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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA 

SUBSECRETARIA DE POLÍTICAS DE PREVENÇÃO SOCIAL À CRIMINALIDADE 

 

EDITAL SESP/SUPEC Nº 01/2017 

CONCURSO DE PROJETOS PARA CELEBRAÇÃO DE TERMO DE PARCERIA 

 

O Governo do Estado de Minas Gerais, por meio da Secretaria de Estado de Segurança 

Pública – SESP / Subsecretaria de Políticas de Prevenção Social à Criminalidade – SUPEC, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Estadual nº 22.257, de 27 de Julho de 

2016, e pelo Decreto nº 47.088, de 23 de novembro de 2016, considerando o disposto na Lei 

Estadual nº 14.870, de 16 de dezembro de 2003, o Decreto nº 46.020, de 09 de agosto de 

2012, e alterações posteriores, torna pública a abertura de Edital para recebimento de 

propostas de pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, qualificadas como 

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP pelo Governo do Estado de 

Minas Gerais, interessadas em participar deste Concurso de Projetos para celebração de 

Termo de Parceria. 

1 - DO OBJETO 

1.1. Selecionar a melhor proposta técnica e financeira apresentada pelas OSCIP 

proponentes para firmar Termo de Parceria com a SESP, por meio da SUPEC, para a co-

execução de ações da Política Estadual de Prevenção Social à Criminalidade, propiciando o 

desenvolvimento das atividades das Unidades e dos Programas de Prevenção Social à 

Criminalidade definidas pela SESP/SUPEC. 

1.2. O Termo de Parceria a ser celebrado terá vigência de 30 (trinta) meses a partir da 

publicação do seu extrato no Diário Oficial dos Poderes do Estado de Minas Gerais, podendo 

ser alterado e/ou prorrogado dentro das possibilidades previstas no Decreto nº 46.020, de 

09 de agosto de 2012, e suas alterações posteriores. 

1.3. Integram o presente Edital, para todos os efeitos legais: 

a) Anexo I – TERMO DE REFERÊNCIA 

b) Anexo II – CRITÉRIOS PARA AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS 

c) Anexo III – PROGRAMA DE TRABALHO 
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d) Anexo IVa – MEMÓRIA DE CÁLCULO 

e) Anexo IVb – MEMÓRIA DE CÁLCULO DA IMPLANTAÇÃO DE CENTROS INTEGRADOS DE 

ALTERNATIVAS PENAIS 

f) Anexo V – MODELO DE DECLARAÇÕES DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO DE CONTRATAR 

E DE NÃO EMPREGO DE MÃO-DE-OBRA DE MENOR 

g) Anexo VI - LISTA DE BENS A SEREM CEDIDOS EM PERMISSÃO DE USO À OSCIP  

2 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão participar do concurso de projetos para celebração de Termo de Parceria 

quaisquer entidades privadas sem fins lucrativos qualificadas com o título de OSCIP pelo 

Governo do Estado de Minas Gerais.  

2.1.1. A pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos que não possui o título de 

OSCIP concedido pelo Governo do Estado de Minas Gerais poderá requerê-lo à Secretaria de 

Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG, conforme dispõe a Lei Estadual nº 14.870/2003 

e o Decreto Estadual nº 46.020/2012. 

2.2. Não poderão participar deste certame as OSCIP que tenham sido declaradas inidôneas 

pela Administração Pública ou punidas com suspensão do direito de firmar parcerias ou 

outros ajustes legais com o Estado de Minas Gerais.  

3 - DA INSCRIÇÃO 

3.1. Período de inscrição: 15 (quinze) dias úteis, a contar do primeiro dia útil subsequente da 

publicação do extrato deste Edital no Diário Oficial dos Poderes do Estado, em jornal de 

grande circulação e nos sítios eletrônicos da SESP1 e da SEPLAG2.  

3.2. A inscrição da OSCIP interessada em participar deste concurso de projetos para 

celebração de Termo de Parceria dar-se-á por meio da entrega presencial da documentação 

elencada neste edital. 

                                                            
1 Sítio eletrônico da SESP: http://seds.mg.gov.br/2013-07-09-19-17-59/editais 
2 Sítio eletrônico da SEPLAG: http://planejamento.mg.gov.br/parcerias-com-oscip-s/concurso-de-projetos 
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3.3. Local de inscrição: Protocolo Central da Cidade Administrativa Presidente Tancredo 

Neves, situada à Rodovia Papa João Paulo II, 4.001, Prédio Gerais, 1º andar, lado par, Serra 

Verde, Belo Horizonte – MG. 

3.4. Horário de inscrição: dias úteis, de segunda a sexta-feira, de 08h00min às 17h00min. 

3.5. As OSCIP inscritas no concurso de projetos receberão numeração específica do 

Protocolo Central da Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves com a finalidade de 

absoluto zelo para a não identificação das proponentes. 

4 - DA ENTREGA DOS ENVELOPES 

4.1. Para se inscrever, a OSCIP proponente deverá apresentar 2 (dois) envelopes distintos e 

lacrados na forma descrita nos itens que seguem. 

4.2. O ENVELOPE I – PROPOSTA TÉCNICA E FINANCEIRA deverá conter: 

4.2.1. Programa de Trabalho impresso, conforme consta no Anexo III; 

4.2.2. Anexo IVa – Memória de Cálculo devidamente preenchido e impresso; 

4.2.3. Anexo IVb – Memória de Cálculo da Implantação de Centros Integrados de 

Alternativas Penas devidamente preenchido e impresso; 

4.2.4 Pesquisa(s) de Salário que demonstre(m) a compatibilidade dos valores propostos para 

pagamento das remunerações dos dirigentes, trabalhadores e estagiários da OSCIP, com os 

valores de mercado, conforme inciso V, do art. 27 do Decreto n º 46.020/2012. 

4.3. O ENVELOPE II – DOCUMENTAÇÃO PARA QUALIFICAÇÃO JURÍDICA, TÉCNICA E 

ECONÔMICO-FINANCEIRA deverá conter todos os documentos elencados no item 5 deste 

Edital.  

4.4. Não serão aceitos envelopes protocolizados após o prazo previsto no item 3.1, ou em 

horário diverso do estabelecido no item 3.4, nem documentos enviados por fax, telegrama, 

correio ou qualquer outro meio ou forma diversa daquela especificada no item 4.1 deste 

Edital. 
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4.5. A SESP não se responsabilizará, nem poderá ser responsabilizada pela entrega de 

envelopes e documentos em forma, local, dia e horário distintos daqueles previstos neste 

Edital. 

4.6. É vedada a retificação da proposta técnica e financeira e da documentação para 

qualificação jurídica, técnica e econômico-financeira e o acréscimo de quaisquer 

documentos após a protocolização dos envelopes.  

4.7. Serão inabilitadas as proponentes que não apresentarem a documentação exigida no 

subitem 5.1 ou que a apresentarem de forma distinta daquela prevista nos subitens 5.2 e 5.3 

deste Edital. 

4.7.1. Qualquer documento entregue, além dos previstos nesse Edital, será desconsiderado 

pela Comissão Julgadora.  

4.8. Nos documentos constantes no ENVELOPE I – PROPOSTA TÉCNICA E FINANCEIRA e no 

próprio envelope, bem como na parte externa do ENVELOPE II – DOCUMENTAÇÃO PARA 

QUALIFICAÇÃO JURÍDICA, TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA não poderão constar 

quaisquer formas de identificação da OSCIP proponente, tais como: sua razão social, CNPJ, 

endereço, telefone, fax, símbolos, logotipos, timbre ou qualquer outro sinal que possibilite o 

reconhecimento. A não observância desta regra implicará a desclassificação da proponente. 

4.9. Os envelopes deverão indicar, em sua parte externa e frontal, os seguintes dizeres: 

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA TÉCNICA E FINANCEIRA 

CONCURSO DE PROJETOS PARA CELEBRAÇÃO DE TP: EDITAL SESP/SUPEC Nº 01/2017 

SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA – SESP 

SUBSECRETARIA DE POLÍTICAS DE PREVENÇÃO SOCIAL À CRIMINALIDADE – SUPEC 

 

ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTAÇÃO PARA QUALIFICAÇÃO JURÍDICA, TÉCNICA E 

ECONÔMICO-FINANCEIRA 

CONCURSO DE PROJETOS PARA CELEBRAÇÃO DE TP: EDITAL SESP/SUPEC Nº 01/2017 

SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA – SESP 

SUBSECRETARIA DE POLÍTICAS DE PREVENÇÃO SOCIAL À CRIMINALIDADE – SUPEC 
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4.10. Caso a documentação entregue não atenda ao disposto no item 4.8, a mesma ficará 

disponível na SESP/SUPEC para recolhimento, com a apresentação do comprovante de 

protocolo, pela OSCIP responsável, por 10 (dez) dias úteis, a serem contados a partir da 

desclassificação da proposta.  

5 - DA DOCUMENTAÇÃO PARA QUALIFICAÇÃO JURÍDICA, TÉCNICA E ECONÔMICO-

FINANCEIRA 

5.1. Para Qualificação Jurídica, Técnica e Econômico-financeira deverão ser apresentados os 

seguintes documentos: 

5.1.1. Estatuto da entidade com registro no Cartório Cível de Pessoas Jurídicas;  

5.1.2. Ata de eleição dos membros dos órgãos deliberativos; 

5.1.3. Certificado de Qualificação como OSCIP emitido pela Secretaria de Estado de 

Planejamento e Gestão de Minas Gerais ou extrato do ato de Qualificação ou de Renovação 

da Qualificação como OSCIP publicado no Diário Oficial dos Poderes do Estado, vigente na 

data de apresentação das propostas; 

5.1.4. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 

5.1.5. Certidão de regularidade perante o FGTS; 

5.1.6. Certidão de regularidade perante aos débitos relativos aos tributos federais e à dívida 

ativa da União; 

5.1.7. Certidão de regularidade perante a Fazenda Estadual; 

5.1.8. Certidão de regularidade perante a Fazenda Municipal; 

5.1.9 Certidão de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

5.1.10. Declaração de isenção de Imposto de Renda – IR, balanço patrimonial e 

demonstrativo dos resultados financeiros do último exercício; 

5.1.11. Declaração de inexistência de impedimento de contratar ou celebrar contratos e 

convênios com a Administração Pública e de que não possui em seu quadro de pessoal 

trabalhador menor de 18 (dezoito) anos em labor noturno, perigoso ou insalubre, e menor 
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de 16 (dezesseis) anos em qualquer atividade, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 

(quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da República de 1988, 

conforme modelo apresentado no Anexo V. 

5.2. Os documentos elencados no subitem 5.1 deverão ser apresentados por meio de suas 

vias originais, ou cópias autenticadas, na forma da lei e perfeitamente legíveis, ou vias 

emitidas através de sítios eletrônicos de órgãos ou entidades da administração pública 

municipal, distrital, estadual ou federal. 

5.3. Todos os documentos para Qualificação Jurídica, Técnica e Econômico-financeira 

deverão ter validade até a data de apresentação da proposta, de acordo com os respectivos 

prazos de validade estipulados pelo órgão emissor, e aqueles que não explicitarem o prazo 

de validade serão considerados válidos por 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

emissão. 

5.4. Os seguintes documentos poderão ser apresentados para fins de comprovação da 

experiência técnica da OSCIP (critérios 3.1 e 3.2 do Anexo II – CRITÉRIOS PARA AVALIAÇÃO 

DAS PROPOSTAS): 

5.4.1. Convênio(s), Termo(s) de Cooperação, Termo(s) de Parceria, Termo(s) de Colaboração, 

Termo(s) de Fomento, Contrato(s) de Gestão, Contrato(s) ou instrumento(s) jurídico(s) 

congênere(s), conforme os critérios estabelecidos nos itens 3.1 e 3.2 do Anexo II – Critério 

para Avaliação das Propostas; e 

5.4.2. Cópia(s) da(s) publicação(ões) do(s) extrato(s) de aprovação da prestação de contas 

pelo órgão competente ou cópia(s) autenticada(s), na forma da lei e perfeitamente legíveis, 

ou de atestado(s) emitido(s) pela pessoa jurídica de direito público ou privado competente 

expondo que o objeto do instrumento jurídico a que se refere foi executado em 

conformidade com os termos acordados. 

5.5. Para fins de comprovação da experiência técnica da OSCIP serão aceitos apenas os 

instrumentos jurídicos a que se refere o subitem 5.4.1 que estiverem acompanhados da 

comprovação de sua execução nos termos do subitem 5.4.2, sob pena de desconsideração 

do documento pela Comissão Julgadora. 
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5.6. Cada instrumento jurídico a que se refere o subitem 5.4.1 apresentado será considerado 

para comprovação de experiência da OSCIP em apenas um dos critérios previstos no ANEXO 

II - CRITÉRIOS PARA AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS. 

5.7. Os documentos aos quais se referem os subitens 5.4.1 e 5.4.2 apresentados para fins de 

comprovação da experiência técnica da OSCIP devem conter, na margem superior da 

primeira página, à tinta azul ou preta, a indicação do critério no qual se pretende pontuar, 

conforme descrição no ANEXO II - CRITÉRIOS PARA AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS. 

5.8. É reservado à Comissão Julgadora o direito de exigir os originais dos documentos para 

fins de cumprimento de diligências ou quaisquer verificações. 

6 - DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO DO INSTRUMENTO 

CONVOCATÓRIO 

6.1. A SESP realizará, no dia, horário e local indicados em seu sítio eletrônico, sessão pública 

de esclarecimentos para eventuais dúvidas acerca dos procedimentos para participação 

neste Concurso de Projetos para celebração de Termo de Parceria. 

6.2. Os demais pedidos de esclarecimentos acerca do Edital poderão ser realizados por 

qualquer pessoa e deverão ser, obrigatoriamente, formalizados por escrito e protocolizados 

nos dias úteis, de segunda a sexta-feira, de 08h00min às 17h00min no Setor de Protocolo 

Central da Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves, situada à Rodovia Papa João 

Paulo II, 4.001, Prédio Gerais, 1º andar, lado par, Serra Verde, Belo Horizonte – MG, dirigidos 

à SESP/SUPEC, da seguinte forma: 

PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

CONCURSO DE PROJETOS PARA CELEBRAÇÃO DE TP: EDITAL SESP/SUPEC Nº 01/2017 

SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA – SESP  

SUBSECRETARIA DE POLÍTICAS DE PREVENÇÃO SOCIAL À CRIMINALIDADE – SUPEC 

6.3. As respostas dos pedidos de esclarecimentos serão publicadas no sítio eletrônico da 

SESP e da SEPLAG, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data em que o pedido for protocolizado. 
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6.4. Somente poderão ser solicitados esclarecimentos até 07 (sete) dias úteis antes da data 

de encerramento do período de inscrições.  

6.5. Todas as dúvidas encaminhadas, bem como suas respectivas respostas, permanecerão 

disponibilizadas no sítio eletrônico da SESP e da SEPLAG até a data da divulgação do 

resultado definitivo.  

6.6. Qualquer cidadão, bem como as OSCIP participantes deste concurso de projetos para 

celebração de Termo de Parceria, poderá impugnar o presente Edital, até, no máximo, 07 

(sete) dias úteis antes da data de encerramento do período de inscrições. 

6.7. As impugnações deverão ser, obrigatoriamente, formalizadas por escrito, devidamente 

assinadas e protocolizadas nos dias úteis, de segunda a sexta-feira, de 08h00min às 

17h00min no Setor de Protocolo Central da Cidade Administrativa Presidente Tancredo 

Neves, situada à Rodovia Papa João Paulo II, 4.001, Prédio Gerais, 1º andar, lado par, Serra 

Verde, Belo Horizonte – MG, dirigidos à SESP/SUPEC, da seguinte forma: 

IMPUGNAÇÃO DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 

CONCURSO DE PROJETOS PARA CELEBRAÇÃO DE TP: EDITAL SESP/SUPEC Nº 01/2017 

SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA – SESP  

SUBSECRETARIA POLÍTICAS DE PREVENÇÃO SOCIAL À CRIMINALIDADE – SUPEC 

 

6.8. Nos pedidos de esclarecimento e de impugnação encaminhados, os interessados 

deverão se identificar (CNPJ, razão social e nome do representante, se pessoa jurídica e 

nome e CPF, se pessoa física) e disponibilizar as informações para contato (endereço 

completo, telefone e e-mail). 

6.9. O Dirigente Máximo da SESP decidirá, em até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data em que a impugnação for protocolizada, acerca das 

impugnações porventura recebidas, podendo solicitar pareceres às unidades administrativas 

do órgão. 

6.10. Após a decisão do Dirigente Máximo sobre o pedido de impugnação, a mesma será 

publicada no sítio eletrônico da SESP e da SEPLAG. 
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7 - DA ANÁLISE E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

7.1. Os documentos protocolizados serão encaminhados pelo Protocolo Central à 

SESP/SUPEC, responsável por entregá-los à Comissão Julgadora para análise e julgamento. 

7.1.1. Compõem a Comissão Julgadora prevista no item 7.1 os seguintes membros: 

I - Anna Carolina Marotta de Oliveira, Masp: 753.055-3, representante titular da SESP; 

II – Flávia Cristina Silva Mendes, Masp 1.307.544-5, representante suplente da SESP; 

III - Leonardo Menacho Ferreira, Masp: 752.984-5, representante titular da SEPLAG;  

IV - Flávia Moreira Fernandes, Masp: 752.294-9, representante suplente da SEPLAG; 

V - Rodrigo Alisson Fernandes, CPF: 001.278.206-80, representante titular da sociedade civil; 

VI - Vinícius Assis Couto, CPF: 012.761.426-50, representante suplente da sociedade civil. 

7.2. A Comissão Julgadora procederá à abertura dos envelopes contendo a Proposta Técnica 

e Financeira (ENVELOPE I – PROPOSTA TÉCNICA E FINANCEIRA) em sessão pública, para 

conhecimento de quantas pessoas possa interessar, no dia útil imediatamente seguinte ao 

prazo final de entrega das propostas, conforme item 3.1 deste Edital, em horário e local a 

serem divulgados no sítio eletrônico da SESP e da SEPLAG. 

7.3. A Comissão Julgadora lavrará ata circunstanciada da sessão pública de abertura dos 

envelopes contendo a Proposta Técnica e Financeira que deverá ser assinada pelos seus 

membros e pelos presentes. 

7.4 Todos os documentos do ENVELOPE I – PROPOSTA TÉCNICA E FINANCEIRA deverão ser 

rubricados pela Comissão Julgadora e pelos presentes para garantia da publicidade e 

regularidade dos atos. 

7.5. A Comissão Julgadora terá o prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar do primeiro dia 

útil subsequente à sessão pública de abertura dos envelopes contendo a Proposta Técnica e 

Financeira (ENVELOPE I – PROPOSTA TÉCNICA E FINANCEIRA), para julgar as propostas com 

base nos subitens 1.1 a 1.3 e 2.1 a 2.9 do Quadro Geral de Critérios do Anexo II deste Edital. 
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7.6. A análise e o julgamento das Propostas Técnicas e Financeiras serão realizados sobre o 

conjunto das propostas apresentadas e obedecerão aos critérios elencados no Anexo II, bem 

como aos parâmetros estabelecidos neste Edital, de forma a zelar pela seleção da proposta 

mais vantajosa para a Administração Pública. 

7.7. É vedada, na análise e julgamento das propostas, a utilização de qualquer elemento, 

critério ou fator sigiloso, secreto, pessoal ou reservado que possa, ainda que indiretamente, 

elidir o princípio da igualdade entre as OSCIP proponentes. 

7.8. A Comissão Julgadora encaminhará a classificação preliminar das propostas para 

publicação nos sítios eletrônicos da SESP e da SEPLAG, sendo que as propostas apresentadas 

serão identificadas apenas pelas numerações específicas recebidas do Setor de Protocolo, 

atribuídas no momento da entrega dos envelopes.  

7.9. Junto à divulgação da classificação preliminar, a SESP/SUPEC informará data, horário e 

local de nova sessão pública em que procederá à abertura do ENVELOPE II – 

DOCUMENTAÇÃO PARA QUALIFICAÇÃO JURÍDICA, TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA, a 

serem divulgados nos sítios eletrônicos da SESP e da SEPLAG. 

7.10. Na sessão pública de abertura do ENVELOPE II – DOCUMENTAÇÃO PARA 

QUALIFICAÇÃO JURÍDICA, TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA, a Comissão Julgadora abrirá 

os envelopes de todas as OSCIP participantes do concurso que estejam classificadas, na 

ordem de classificação preliminar. 

7.11. A Comissão Julgadora lavrará ata circunstanciada da sessão pública de abertura dos 

envelopes contendo a documentação para qualificação jurídica, técnica e econômico-

financeira e deverá ser assinada pelos seus membros e pelos presentes. 

7.12. Todos os documentos do ENVELOPE II – DOCUMENTAÇÃO PARA QUALIFICAÇÃO 

JURÍDICA, TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA deverão ser rubricados pela Comissão 

Julgadora e pelos presentes para garantia da publicidade e regularidade dos atos. 

7.13. A Comissão Julgadora terá o prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar do primeiro dia 

útil subsequente à sessão pública de abertura dos envelopes contendo a Documentação 

para Qualificação Jurídica, Técnica e Econômico-financeira (ENVELOPE II – DOCUMENTAÇÃO 
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PARA QUALIFICAÇÃO JURÍDICA, TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA), para julgar as 

propostas com base nos subitens 3.1 a 3.3 do Quadro Geral de Critérios do Anexo II deste 

Edital. 

7.14. A classificação final será obtida por meio da soma da pontuação divulgada na 

classificação preliminar com os pontos obtidos por cada OSCIP, a partir da análise da 

Documentação para Qualificação Jurídica, Técnica e Econômico-financeira (ENVELOPE II – 

DOCUMENTAÇÃO PARA QUALIFICAÇÃO JURÍDICA, TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA) a 

que se refere o subitem 7.13. 

7.15. Será considerada melhor classificada neste Concurso de Projetos a OSCIP que obtiver a 

maior pontuação final, conforme os critérios estabelecidos no Anexo II deste Edital. 

7.16. A Comissão Julgadora encaminhará para a SESP/SUPEC a classificação final das 

propostas, contendo a nome e CNPJ para identificação das OSCIP proponentes, que deverá 

ser divulgada nos sítios eletrônicos da SESP e da SEPLAG. 

7.17. Em caso de empate entre duas ou mais OSCIP, será utilizado como critério de 

desempate a OSCIP que obtiver maior pontuação no subitem 3.2 “Experiência comprovada 

em execução de ações em parceria com o Poder Público” do ANEXO II - CRITÉRIOS PARA 

AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS deste Edital. Persistindo o empate, será considerada a maior 

pontuação no subitem 3.1 “Experiência comprovada em execução de ações sociais em 

parceria com o Poder Público” do ANEXO II - CRITÉRIOS PARA AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS 

deste Edital. Ainda persistindo o empate, será utilizada como último critério a maior 

pontuação no subitem 2.1 “Adequação da previsão do gasto total de pessoal” do ANEXO II - 

CRITÉRIOS PARA AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS deste Edital. 

7.18. Qualquer irregularidade na Documentação para Qualificação Jurídica, Técnica e 

Econômico-financeira será condição suficiente para eliminar a OSCIP do concurso de 

projetos. 

7.19. Após a divulgação da classificação final deste concurso de projetos para celebração de 

Termo de Parceria nos sítios eletrônico da SESP e da SEPLAG, a Comissão Julgadora deverá 

encaminhar todos os documentos referentes à análise e julgamento das propostas para 

arquivamento na SESP/SUPEC.  
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8 - DOS RECURSOS  

8.1. Após a divulgação da classificação final das OSCIP, a SESP abrirá prazo de 05 (cinco) dias 

úteis para interposição de recursos, contados a partir do primeiro dia útil imediatamente 

subsequente ao da divulgação. 

8.2. Os recursos deverão ser protocolizados nos dias úteis, de segunda a sexta-feira, de 

08h00min às 17h00min no Setor de Protocolo Central da Cidade Administrativa Presidente 

Tancredo Neves, situada à Rodovia Papa João Paulo II, 4.001, Prédio Gerais, 1º andar, lado 

par, Serra Verde, Belo Horizonte – MG, ao Dirigente Máximo da SESP, da seguinte forma: 

RECURSO 

CONCURSO DE PROJETOS PARA CELEBRAÇÃO DE TP: EDITAL SESP/SUPEC Nº 01/2017 

SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA - SESP 

AO DIRIGENTE MÁXIMO 

 

8.3. Interpostos recursos contra a classificação final, estes serão publicados no sítio 

eletrônico da SESP e da SEPLAG, com a abertura de prazo de 05 (cinco) dias úteis para a 

manifestação das OSCIP classificadas, na forma descrita no item 8.2, contados a partir do 

primeiro dia útil subsequente à publicação, com a identificação na forma abaixo: 

MANIFESTAÇÃO SOBRE OS RECURSOS 

CONCURSO DE PROJETOS PARA CELEBRAÇÃO DE TP: EDITAL SESP/SUPEC Nº 01/2017 

SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA – SESP 

AO DIRIGENTE MÁXIMO 

8.4. O Dirigente Máximo da SESP terá prazo de até 05 (cinco) dias úteis para analisar os 

recursos, contados a partir do primeiro dia útil subsequente ao término do prazo de 

manifestação das OSCIP classificadas nos termos do item 8.3 deste Edital, podendo solicitar 

pareceres às unidades administrativas do órgão, devendo a SESP publicar a decisão motivada 

em seu sítio eletrônico e no da SEPLAG. 

8.5. Da decisão final do Dirigente Máximo da SESP não caberá, na esfera administrativa, 

outro pedido de recurso. 
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9 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. A apresentação de proposta pela OSCIP implicará sua aceitação tácita dos termos deste 

Edital. 

9.2. A OSCIP vencedora deverá providenciar unidade administrativa em Belo Horizonte, com 

estrutura que permita o funcionamento das atividades previstas no Termo de Parceria.  

9.3. Ao encaminhar a proposta, a OSCIP proponente se compromete com a sua autoria e 

com a veracidade e autenticidade de todas as informações prestadas. 

9.4. As OSCIP participantes do concurso de projetos assumem todos os custos relativos à 

preparação e apresentação de suas propostas e o Estado de Minas Gerais, por intermédio da 

SESP, não será, em nenhum caso, responsável por esses custos. 

9.5. Incorporar-se-ão a este Edital, para todos os efeitos, quaisquer documentos, atos 

complementares, avisos, comunicados e convocações, relativos a este concurso, que vierem 

a ser divulgados no sítio eletrônico da SESP, na seção destinada ao concurso de projetos.  

9.6. Caso haja necessidade de retificação ao Edital, a Administração Pública fará a devida 

avaliação e fundamentação e, havendo alteração das condições estabelecidas para a 

elaboração das propostas, empreenderá a reabertura ou prorrogação do prazo inicialmente 

estabelecido.  

9.7. Qualquer modificação no Edital exige alteração do seu texto original, por meio de 

retificação do documento publicado no sítio eletrônico da SESP. 

9.8. No caso da não apresentação de nenhuma proposta até a data que põe termo ao 

período de inscrições, a SESP poderá, sem prejuízo para a Administração, celebrar Termo de 

Parceria diretamente com OSCIP determinada, desde que mantidas todas as condições 

estabelecidas neste Edital. 

9.9. Caso todas as propostas sejam desclassificadas ou inabilitadas, a SESP poderá fixar aos 

concorrentes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova proposta e 

documentação. 
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9.10. A manifestação da Comissão Julgadora em caso de desclassificação de alguma OSCIP 

proponente ou desconsideração de algum documento, bem como a decisão do Dirigente 

Máximo da SESP sobre eventual recurso interposto, deverão ser fundamentadas com os 

motivos que ensejaram as suas decisões. 

9.11.  É facultado à Comissão Julgadora, ou ao Dirigente Máximo da SESP, em qualquer fase 

deste concurso de projetos, promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar 

a instrução do mesmo. 

9.12. É vedada à Administração Pública celebrar Termo de Parceria com preterição da ordem 

de classificação das propostas ou com terceiros estranhos ao procedimento, sob pena de 

nulidade.  

9.13. A SESP publicará o resultado definitivo do concurso de projetos para celebração de 

Termo de Parceria no Diário Oficial dos Poderes do Estado, em seu sítio eletrônico e no da 

SEPLAG.   

9.14. Após a divulgação do resultado definitivo do Concurso, a OSCIP selecionada será 

convocada para, no prazo de até 02 (dois) dias úteis subsequentes à convocação, se 

apresentar nos dias úteis, de segunda a sexta-feira, das 09h00m às 16h00m na SESP/SUPEC, 

situada na Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves, à Rodovia Papa João Paulo II, 

4143, Prédio Minas, 3º andar, lado par, Serra Verde, Belo Horizonte – MG, visando à 

celebração do Termo de Parceria, com previsão para a data de 01/07/2017. O não 

comparecimento implicará na convocação da classificada em segundo lugar para fazê-lo em 

igual prazo e assim sucessivamente.  

9.15. O Programa de Trabalho e as Memórias de Cálculo apresentados pela OSCIP vencedora 

deste certame poderão ser revistos pela SESP, em parceria com a OSCIP, quando da 

celebração do Termo de Parceria, de acordo com o interesse público, preservados os 

aspectos relativos aos critérios para avaliação das propostas que definiram o resultado deste 

Concurso e respeitado o valor máximo definido no Anexo I – Termo de Referência. 

9.16.  É assegurado ao Estado de Minas Gerais, por intermédio da SESP, de acordo com o 

interesse público, o direito de anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, o 
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presente concurso de projetos para celebração de Termo de Parceria, fundamentando sua 

decisão e dando publicidade à mesma, por meio de divulgação no sítio eletrônico da SESP. 

9.17. O resultado final deste concurso com a decisão da proposta vencedora, bem como da 

classificação das propostas, não vincula a celebração do Termo de Parceria com a 

Administração Pública. 

9.18. O Edital de Concurso de Projetos terá validade de 15 (quinze) meses, prorrogável por 

igual período, contado a partir da publicação do resultado definitivo no Diário Oficial dos 

Poderes do Estado. 

9.19. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo Dirigente Máximo da SESP. 

9.20. Fica eleito o foro da Cidade de Belo Horizonte para dirimir quaisquer dúvidas e 

questões decorrentes do presente EDITAL, com exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

 

Belo Horizonte, 26 de abril de 2017. 

 

 

Sérgio Barboza Menezes  
SECRETÁRIO DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

1. Introdução 

Este documento visa orientar e contextualizar, a partir da legislação vigente, as entidades 

participantes do certame na elaboração de suas propostas técnicas, apresentando as 

diretrizes gerais para viabilizar a execução dos Programas que compõe a Política de 

Prevenção Social à Criminalidade do Governo do Estado de Minas Gerais, e a execução de 

ações previstas no Convênio Federal nº 822255/2015, celebrado entre o Estado de Minas 

Gerais, por meio da SESP, e a União, por meio do Departamento Penitenciário Nacional-

DEPEN do Ministério da Justiça, para fins de Implantação de Centros Integrados de 

Alternativas Penais. Além disso, estabelece um conteúdo metodológico capaz de integrar as 

competências dos atores envolvidos e esclarece quanto aos objetivos, metodologias e 

procedimentos a serem observados para apresentação da proposta e para estruturação 

física e operacional ao desenvolvimento da parceria.  

2. Concepção da Política Pública 

Os Programas e Projetos de Prevenção Social à Criminalidade são desenvolvidos pela 

Secretaria de Estado de Segurança Pública - SESP, por meio da Subsecretaria de Políticas de 

Prevenção Social à Criminalidade - SUPEC3, e buscam “contribuir para a prevenção e 

redução da violência e criminalidade incidentes sobre determinados territórios e grupos 

mais vulneráveis a esses fenômenos e para o aumento da segurança no Estado”. Entende-se 

como grupos mais vulneráveis a violências e criminalidades o seguinte público: 

 jovens e moradores de territórios com maior concentração de crimes de homicídios e 

outras violências; 

 pessoas em cumprimento de alternativas penais; 

 pessoas egressas do sistema prisional e seus familiares. 

                                                            
3 A organização e competências da Secretaria de Estado de Segurança Pública e das Subsecretarias que a 

compõe são definidas pelo Decreto Estadual nº 47.088 de 23 de novembro de 2016. 
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Trata-se de um público alvo que, além das vulnerabilidades sociais presentes em sua 

trajetória de vida, como baixo acesso a políticas de proteção social, saúde, educação, 

habitação, cultura, esportes e trabalho, vivencia processos de criminalização, etiquetamento 

criminal, responsabilização penal e a reprodução de ciclos e trajetórias pelo sistema de 

justiça criminal (polícia, judiciário, penalização, sistema prisional e sistema de medidas 

socioeducativas). Devido à rotulação criminal, regra geral, esse público tem o acesso 

limitado às políticas de proteção social, de forma a contribuir para a perpetuação dos ciclos 

criminais. 

Desta forma, é necessário favorecer o acesso direcionado às especificidades desse público 

foco, o que ocorre por meio dos Programas e Unidades de Prevenção à Criminalidade. 

As ações desenvolvidas pela SUPEC partem da compreensão de que é plenamente factível o 

enfrentamento a violências e criminalidades a partir da implementação de um conjunto 

integrado de estratégias e ações pelo Poder Público, com a participação da sociedade civil, 

visando a intervenção direta sobre dinâmicas sociais geradoras de conflitos, violências e 

processos de criminalização. 

O foco de atuação são as áreas de maior crescimento da criminalidade cujas estratégias de 

intervenção buscam a desconstrução de fenômenos multicausais geradores de conflitos, 

violências e processos de criminalização a partir de ações preventivas de forma articulada e 

sustentável adequadas a cada fator de risco. 

A Política de Prevenção Social à Criminalidade é composta, atualmente, pelos seguintes 

Programas com os respectivos objetivos e características: 

a. Programa de Controle de Homicídios Fica Vivo!: institucionalizado pelo Decreto nº 

43.334 de 20/05/2003, o Programa propõe contribuir para a prevenção e redução de 

homicídios dolosos de adolescentes e jovens, de moradores das áreas de abrangência 

dos Centros de Prevenção Social à Criminalidade de Base Local a partir da articulação de 

dois Eixos de Atuação: Proteção Social e Intervenção Estratégica. Ao favorecer a 

realização de ações de repressão qualificada e desenvolver ações de proteção social, 

busca alcançar os seguintes objetivos específicos: prevenir e reduzir conflitos e 

rivalidades violentas envolvendo adolescentes e jovens; ampliar a sensação de 
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segurança nas áreas de abrangência do Programa; ampliar e fortalecer a rede de 

proteção sócio comunitária dos adolescentes e jovens atendidos; 

b. Programa Mediação de Conflitos – PMC: de recorte territorial e comunitário, visa 

empreender ações de mediações de conflitos, orientações para acesso a direitos, 

articulação e fomento à organização comunitária e institucional, a partir de pessoas, 

famílias, grupos, comunidades e entidades comunitárias. Possui como objetivo principal 

promover meios pacíficos de administração de conflitos em níveis interpessoais, 

comunitários e institucionais, que contribuam para minimizar, prevenir e/ou evitar que 

estes se desdobrem em situações de violências e criminalidade; 

c. Programa Central de Acompanhamento de Alternativas Penais – CEAPA: busca 

consolidar e fortalecer as alternativas penais no Estado de Minas Gerais ao contribuir 

para a consolidação de uma política criminal de responsabilização penal alternativa ao 

cárcere, mediante a qualificação da execução das alternativas penais. Tem como público 

alvo pessoas que foram condenadas ou receberam medidas de cumprimento de penas 

não privativas de liberdade pelo Poder Judiciário. Nesse sentido, o Programa é focado 

em criar alternativas em um contexto de crescimento da população carcerária, sendo 

responsável pela materialização e monitoramento das seguintes modalidades de 

alternativas penais: I – Prestação de Serviços à Comunidade; II – Projetos Temáticos de 

Execução de Alternativas Penais por tipo de delito cometido; III – Atendimentos 

individuais ou Grupos Reflexivos de Responsabilização de homens processados e 

julgados no âmbito da Lei Maria da Penha; IV – Projetos no âmbito das Medidas 

Cautelares; V – Projetos e práticas de Justiça Restaurativa. Cabe ressaltar que, para a 

materialização dessas modalidades, o Programa CEAPA conta com o aporte de recursos 

do Convênio Federal SESP-DEPEN nº 822255/2015, que visa consolidar, fortalecer e 

ampliar as alternativas penais no Estado de Minas Gerais, através de expansão do 

Programa; 

d. Programa de Inclusão Social de Egressos do Sistema Prisional – PrEsp: tem por objetivo 

promover o acesso a direitos e condições para inclusão social de egressos do sistema 

prisional, minimizando as vulnerabilidades relacionadas a processos de criminalização e 

agravadas pelo aprisionamento. Tem como público alvo pessoas em Prisão Domiciliar, 
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em Livramento Condicional ou em Liberdade Definitiva. Busca ainda articular com 

familiares dos egressos e a rede de proteção social dos municípios o acesso a direitos 

para reduzir vulnerabilidades e fatores de risco. 

Além dos específicos dos Programas, a Política de Prevenção Social à Criminalidade também 

possui os seguintes objetivos: 

a. contribuir para a compreensão, registro, análise e intervenções nos fatores sociais 

relacionados a crimes e violências incidentes sobre os territórios e público atendidos 

pelos programas de prevenção social à criminalidade, de forma a qualificar as 

estratégias de enfrentamento desses fenômenos; 

b. promover e favorecer articulações intergovernamentais e multisetoriais para o 

enfrentamento dos fatores sociais relacionados à incidência de crimes e violências 

identificadas nos territórios de atuação e nos atendimentos ao público; 

c. fomentar a participação social em questões afetas à prevenção social à criminalidade. 

Assim, por meio do desenvolvimento de tais objetivos, a Política de Prevenção Social à 

Criminalidade se diferencia das demais políticas de proteção social, que também promovem 

impactos positivos para a redução de vulnerabilidades sociais, todavia, não possuem como 

foco de atuação a intervenção direta em fatores sociais relacionados a violências e 

criminalidades, bem como o acesso a públicos específicos que já vivenciam processos de 

criminalização. 

Ou seja, busca-se superar a premissa de que não há governabilidade sobre a dinâmica do 

fenômeno criminal e que somente intervenções macro estruturantes nas esferas da 

economia, educação, saúde, trabalho e cultura seriam capazes de intervir, a longo prazo, nos 

cenários de violências e criminalidades. 

É importante reconhecer e trabalhar para o fortalecimento e ampliação do acesso universal 

às políticas de proteção social, contudo, a perspectiva da Política de Prevenção Social à 

Criminalidade não substitui, pelo contrário, complementa a atuação das demais políticas. 

Enquanto as reformas profundas e necessárias na política social brasileira não acontecem na 

dimensão e velocidade desejada, é urgente implementar políticas públicas para a 
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intervenção direta junto a um público que já vivencia diretamente cenários de violências, 

criminalidades e processos de criminalização e, a partir do acesso a esse público, promover 

atendimentos especializados, desenvolver projetos e estratégias capazes de contribuir para 

a reversão de trajetórias criminais, intervenção em fatores sociais relacionados a incidência 

de violências e crimes, bem como favorecer o acesso deste público às políticas de proteção 

social. 

3. Objetivos e características da Parceria 

A parceria do Estado com entidade do terceiro setor tem como objetivo que a OSCIP 

parceira viabilize a execução de ações da Política de Prevenção Social à Criminalidade a 

partir das diretrizes políticas, técnicas e metodológicas emanadas pela SESP/SUPEC, que 

atualmente é composta por: 

a. Programa de Controle de Homicídios - FICA VIVO!; 

b. Programa Mediação de Conflitos (PMC); 

c. Programa Central de Acompanhamento de Alternativas Penais (CEAPA);  

d. Programa de Inclusão Social de Egressos do Sistema Prisional (PrEsp). 

Além disso, a parceria também viabilizará a execução de ações previstas no Convênio 

Federal SESP-DEPEN nº 822255/2015, com o objetivo de ampliar as alternativas penais no 

Estado, através de expansão da equipe existente e Implantação de Centros Integrados de 

Alternativas Penais.  

3.1. Responsabilidades dos envolvidos 

A seguir são elencadas as principais responsabilidades dos envolvidos para o alcance dos 

objetivos do Termo de Parceria a ser celebrado. 

3.1.1. Secretaria de Estado de Segurança Pública/Subsecretaria de Políticas de 

Prevenção Social à Criminalidade: 

a. Planejar, monitorar e avaliar a execução da Política de Prevenção Social à Criminalidade; 
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b. Emanar diretrizes políticas, metodológicas e técnicas a serem observadas pela entidade 

parceira, estabelecendo conceitos e critérios de qualidade para conduzir a execução da 

política pública;  

c. Orientar e supervisionar, por meio de encontros periódicos com as equipes da OSCIP 

parceira, acerca das diretrizes políticas e metodológicas necessárias ao desenvolvimento 

das Unidades e dos Programas de Prevenção Social à Criminalidade; 

d.  Orientar e supervisionar a execução das ações para Implantação de Centros Integrados 

de Alternativas Penais, bem como fiscalizar a correta aplicação dos recursos dele 

advindos; 

e. Implantar, implementar e gerenciar as Unidades de Prevenção à Criminalidade, inclusive, 

estabelecendo o horário de funcionamento e situações que autorizam a suspensão das 

atividades;  

f. Responsabilizar-se pela infraestrutura das Unidades de Prevenção à Criminalidade, por 

meio da locação de imóveis, quando necessário, aquisição e manutenção de 

equipamentos de informática, eletrônicos, eletrodomésticos, móveis, material de 

consumo, dentre outros necessários para o seu funcionamento; 

g. Responsabilizar-se pelo pagamento das despesas de custeio das Unidades de Prevenção à 

Criminalidade como água, energia, telefone, internet, aluguel (quando houver), postagens 

de documentos e correspondências, impostos/taxas/tarifas, manutenção, serviços 

terceirizados, material de consumo e outros necessários para o seu funcionamento;  

h. Responsabilizar-se pela contratação direta, ou via parceria com o Poder Público 

Municipal, da equipe de apoio das Unidades de Prevenção à Criminalidade, composta por 

vigia, auxiliar de limpeza e motorista; 

i. Disponibilizar veículo e responsabilizar-se pelo seu funcionamento e manutenção 

(combustível, consertos, revisões) para atendimento das Unidades de Prevenção à 

Criminalidade; 
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j. Transferir, por meio de permissão de uso, os bens permanentes elencados no Anexo VI 

destinados à sede da OSCIP para a execução do objeto da parceria, e dos bens 

permanentes destinados às Unidades de Prevenção à Criminalidade;  

k. Articular com as instituições e secretarias que compõem as políticas públicas dos 

Municípios parceiros as estratégias de encaminhamento, atendimento e inclusão do 

público atendido pelos Programas de Prevenção Social à Criminalidade na rede de 

proteção social dos Municípios; 

l. Articular com os órgãos de segurança pública e sistema de justiça criminal, as estratégias 

de interlocução, elaboração de fluxos, compartilhamento de dados e informações e 

implementação de ações em parceria;  

m. Acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execução da parceria, nos aspectos 

administrativo, metodológico, técnico e financeiro, devendo zelar pelo alcance dos 

resultados pactuados e pela correta aplicação dos recursos repassados, propondo as 

medidas de ajuste, quando necessário; 

n. Acompanhar as atividades desenvolvidas pela entidade parceira, devendo estabelecer 

práticas de acompanhamento e verificação no local das atividades desenvolvidas, 

mediante agenda de reuniões e encontros com os dirigentes e coordenadores da 

entidade, para assegurar a adoção das diretrizes constantes desta parceria; 

o. Empreender a circulação e disseminação das informações, ações e resultados alcançados 

pela Política de Prevenção Social à Criminalidade na mídia e nos demais meios de 

comunicação, inclusive, via canais institucionais. 

3.1.2. Organização da Sociedade Civil de Interesse Público: 

a. Viabilizar, de acordo com as diretrizes emanadas da SESP/SUPEC, a execução de ações 

dos Programas de Prevenção Social à Criminalidade, cumprindo as metas e ações 

pactuadas;  
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b. Gerenciar os recursos e bens públicos com observância dos princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, razoabilidade, transparência e 

economicidade, zelando pela boa qualidade das ações e serviços prestados; 

c. Responsabilizar-se, integralmente, pela Gestão de Pessoas, observando-se o disposto na 

legislação específica, inclusive, pelos encargos sociais e obrigações trabalhistas 

decorrentes, ônus tributários ou extraordinários que incidam sobre o instrumento; 

d. Adquirir passagens de transporte urbano municipal para deslocamento das equipes 

técnicas contratadas para realizar ações e atividades externas ao local de trabalho;  

e. Viabilizar a execução das oficinas do Programa de Controle de Homicídios Fica Vivo!; 

f. Realizar capacitações de equipes e seminários, em consonância com as diretrizes da 

SESP/SUPEC, para os profissionais dos Programas de Prevenção Social à Criminalidade, 

responsabilizando-se por todos os procedimentos e recursos necessários para viabilizar 

sua realização e a participação da equipe, com controle de presença e avaliação desses 

eventos; 

g. Viabilizar o acompanhamento in loco dos Supervisores Metodológicos e Supervisor Geral 

nas Unidades de Prevenção à Criminalidade no interior do Estado, de acordo com cada 

fonte de recursos; 

h. Providenciar, sempre que necessário, a manutenção dos bens permanentes destinados à 

estruturação da unidade administrativa da OSCIP no Município de Belo Horizonte e 

utilizados para a execução do objeto da parceria, elencados no Anexo VI; 

i. Responsabilizar-se pelo funcionamento e manutenção (combustível, consertos, revisões, 

seguros) do automóvel transferido, em permissão de uso, pela SESP/SUPEC, destinado à 

OSCIP a ser utilizado, preferencialmente, para as atividades desenvolvidas nas UPC; 

j. Responsabilizar-se pela infraestrutura da unidade administrativa da OSCIP no município 

de Belo Horizonte, utilizada para a execução do objeto da parceria, por meio da locação 

de imóveis, quando necessário, aquisição e manutenção de equipamentos de informática, 
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eletrônicos, eletrodomésticos, móveis, dentre outros necessários para o seu 

funcionamento; 

k. Responsabilizar-se pelo pagamento das despesas de custeio da unidade administrativa da 

OSCIP no município de Belo Horizonte utilizada para a execução do objeto da parceria, 

como água, energia, telefone, internet, aluguel (quando houver), postagens de 

documentos e correspondências, impostos/taxas/tarifas, manutenção, serviços 

terceirizados, material de consumo e outros necessários para o seu funcionamento.  

4. Execução da Política Pública 

4.1. Locais de Execução 

As Unidades de Prevenção à Criminalidade - UPC são referências para a execução dos 

serviços públicos que viabilizam a atuação dos Programas e integram a estrutura orgânica 

básica da SESP/SUPEC, subordinadas às diretrizes, normas e orientações por ela expedidas. 

Organizam-se em: 

I – Unidades de Prevenção à Criminalidade de Base Local, de abrangência territorial, que têm 

como competência a execução dos Programas Controle de Homicídios Fica Vivo!,  Mediação 

de Conflitos e ações que envolvam intervenções em territórios que registram maior 

concentração de homicídios nos Municípios;  

II – Unidades de Prevenção à Criminalidade de Base Municipal, de abrangência municipal, 

que têm como competência a execução dos Programas CEAPA e PrEsp e de outras ações de 

intervenção em conflitos e violências diversas do encarceramento. 

São, atualmente, 45 Unidades de Prevenção à Criminalidade no Estado em funcionamento, 

conforme quadro abaixo: 

UNIDADE DE PREVENÇÃO À 
CRIMINALIDADE 

ABRANGÊNCIA ENDEREÇO 

BH – Centro Municipal 
Rua Espírito Santo, 466 – Centro, 9º e 10º andar. 
CEP: 30180-000 

BH – Pedreira Prado Lopes Local 
R. Marcazita, 238 - São Cristóvão.  
CEP: 31230-730 

BH – Morro das Pedras Local 
Rua Gama Cerqueira, 1.117- Jardim América  
CEP: 30460-360 
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UNIDADE DE PREVENÇÃO À 
CRIMINALIDADE 

ABRANGÊNCIA ENDEREÇO 

BH – Ribeiro de Abreu Local 
R. Feira de Santana, 12- Ribeiro de Abreu 
CEP: 31872-040. 

BH – Taquaril Local 
Rua Francisco Xeres, 120 - Taquaril.  
CEP: 30290-110 

BH – Cabana do Pai Tomás Local 
R. São Geraldo, 110 – Paróquia Cristo Luz dos Povos, 
Cabana do Pai Tomás. CEP: 30512-240 

BH – Jardim Felicidade Local 
Rua Tenente João Ferreira, 75 – Jardim Guanabara. 
CEP: 31765-330 

BH – Serra Local 
Rua Engº Lucas Júlio de Proença, 73, 2º andar – Vila 
Marçola.  
CEP: 30220-350 

BH – Santa Lúcia Local 
R. São Tomás de Aquino, 440 - 
Vila Santa Rita de Cássia  
CEP: 30330-530 

BH – Conjunto Esperança/ 
Vila Cemig 

Local 
Rua A, 10 – Conj. Vila Esperança.  
Vila Cemig -  CEP: 30624-000 

BH – Vila Pinho Local 
Av. Perimetral, 700, sobreloja – Vila Pinho. 
CEP 30.670-020 

BH – Minas Caixa Local 
Rua Manoel Cunha, 01 – Minas Caixa. 
CEP: 31615-350 

BH – Jardim Leblon Local 
Rua Inglaterra, 226 – Jardim Leblon. 
CEP: 31540-360 

BH – 1º de Maio Local 
Rua Jaçanã, 5A – Providência. 
CEP: 31810-560 

Santa Luzia – Santa Luzia – 
Palmital  

Local 
Av. Etelvina Souza Lima, 2401 – Conjunto 
Habitacional Palmital.  
CEP: 33140-000 

Santa Luzia – Via  Colégio  Local 
Rua Bahia, 782 – Via Colégio.  
CEP: 33125-400 

Santa Luzia – São Benedito Municipal 
Rua Pirajá, 1081 ap 101/102 – São Benedito.  
CEP: 33120-440 

Contagem – Centro  Municipal 
Rua Hélio Martins dos Reis, n° 169, bairro Arcádia – 
Contagem. CEP 32041-320 

Contagem – Nova Contagem Local 
Rua VP 01, 1516, 2º andar – Nova Contagem.  
CEP: 32050-030. 

Contagem – Ressaca  Local 
Rua Iguaçaba, 115 – Vila Pérola/Ressaca.  
CEP: 32110-040. 

Betim – Jardim Teresópolis Local 
Rua Araçá, 31 – Jardim Teresópolis  
CEP: 32680-140 

Betim – PTB  Local 
Rua Perciliana Ana de Jesus, 214 – Guanabara. 
CEP 32665-702 

Betim – Jardim das Alterosas Local 
Rua Ciprestes, 120 – Jardim das Alterosas.  
CEP: 32673-188 
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UNIDADE DE PREVENÇÃO À 
CRIMINALIDADE 

ABRANGÊNCIA ENDEREÇO 

Betim – Centro Municipal 
Rua Felipe dos Santos, 289 – Centro 
CEP: 32600-088  

Betim - Citrolândia Local 
Av. Doutor José Mariano, 743 – Citrolândia.  
CEP: 32532-330 

Vespasiano – Centro Municipal 
Rua Elias Iffa, 38 – Parque Jardim Itaú.  
CEP: 33200-000 

Vespasiano – Morro Alto Local 
Avenida Coletora 3, nº 90, Conjunto Morro Alto – 
Vespasiano -MG - CEP: 33200-000 

Ribeirão das Neves – 
Rosaneves 

Local 
Rua das Dálias, 62 – Rosaneves  
CEP: 33840-200 

Ribeirão das Neves – Veneza Local Av. Dionizio Gomes, 200 – Veneza. CEP: 33820-170 

Ribeirão das Neves – Centro Municipal 
Pça da Esplanada, s/nº Presídio José Maria 
Alquimim, Casas 15/16   
CEP: 33805-660 

Ribeirão das Neves – 
Justinópolis 

Local 
Rua Bangu, 76 – Cerejeiras 
CEP: 33902-130 

Montes Claros – Centro Municipal 
Rua Tiradentes, 422, 3º andar – Centro.  
CEP: 39.400-076 

Montes Claros - Santos Reis  Local 
Rua Geraldino Machado, 785- B. Vila Áurea –  
CEP 39400-807 

Montes Claros - Cidade Cristo 
Rei 

Local 
Rua Jequitinhonha, 107 – Alto São João.  
CEP: 39400-302 

Governador Valadares – 
Centro 

Municipal 
Rua Pedro Lessa, 360 –  Lourdes   
CEP: 35030-440 

Governador Valadares - 
Turmalina 

Local Av. Coqueiral, 176 – Turmalina.  

CEP 35052-812 

Governador Valadares - 
Carapina 

Local Av. Raimundo Albergaria, 31 – Santa Helena.  

CEP 35059-090 

Ipatinga – Centro 
 

Municipal 
R. Januária, 156 – Centro  
CEP: 35160-043 

Ipatinga – Betânia Local 
Av. Gerasa, 3251 – Bethânia  
CEP: 35164-585 

Juiz de Fora – centro Municipal 
Rua Marechal Deodoro, 230, 5º andar – Centro. CEP: 
36013-000 

Uberlândia – centro Municipal 
Rua Cruzeiro dos Peixotos, 557, Centro 
CEP: 38400-608 

Uberlândia – Morumbi Local 
Rua Couvual, 259 – Morumbi  
CEP: 38407-387 

Uberlândia – Jardim Canãa Local 
Rua Betel, 332 – Jardim Canaã 
CEP: 38412-434 
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UNIDADE DE PREVENÇÃO À 
CRIMINALIDADE 

ABRANGÊNCIA ENDEREÇO 

Uberaba – centro Municipal 
Rua Santo Antônio, 305 – Centro 
CEP: 38010-160 

Araguari – centro Municipal 
Rua Coronel Lindolfo Rodrigues da Cunha, 110 – 
Centro. CEP: 38440-022 

 

Com o objetivo de ampliar a Política de Prevenção Social à Criminalidade, estão previstas as 

implantações de 4 (quatro) novas Unidades de Prevenção à Criminalidade – UPC, sendo 1 

(uma) de Base Local e 3 de Base Municipal4.  

Para tanto, estão sendo realizados estudos de viabilidade para a definição dos municípios 

que sediarão as novas Unidades, mas para fins deste Edital, será considerada a distância 

média de 300 km (trezentos quilômetros) da capital para implantação da UPC de base local e 

de 400 km (quatrocentos quilômetros) do de base municipal.  

Para as referidas Implantações ficará sob responsabilidade da SESP/SUPEC: articulação com 

a Prefeitura Municipal e sistema de justiça criminal, estruturação do imóvel, compra de bens 

permanentes, contratação de serviços terceirizados (vigia, limpeza, motorista, etc), todas as 

despesas de custeio (água, energia, impostos/taxas/tarifas, aluguel, postagens de 

correspondências, etc) e materiais de consumo (papel, toner de impressora, material de 

informática, de escritório e de limpeza, dentre outros). A OSCIP será responsável pela 

contratação da equipe dos profissionais, as visitas para acompanhamento in loco da 

Supervisão no interior e capacitações, conforme indicadores 5.1 a 5.3 do Programa de 

Trabalho.  

4.2. Estrutura administrativa da OSCIP 

A OSCIP parceira deverá contar com estrutura administrativa no município de Belo 

Horizonte, denominada Sede da OSCIP, que poderá ser pré-existente ou constituída, que 

permita o funcionamento das atividades inerentes à execução do Termo de Parceria, e 

deverá conter, pelo menos, os seguintes setores para a execução do presente objeto: 

                                                            
4 As 3 (três) Implantações de Unidades de Prevenção à Criminalidade de base Municipal são referentes aos 

Centros Integrados de Alternativas Penais. 
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Diretoria-Geral 

Competências mínimas: Representar a OSCIP institucionalmente; emanar diretrizes gerais relativas à 
execução do Termo de Parceria; elaborar planejamentos internos; definir procedimentos internos para 
serem seguidos pelas gerências; responsabilizar-se por todas as informações dos Relatórios Gerenciais 
de Resultados e Financeiros; coordenar as ações desenvolvidas pelas gerências da OSCIP para execução 
do Termo de Parceria; realizar diagnósticos que identifiquem as dificuldades e potencialidades de cada 
gerência e intervir quando necessário; realizar interlocução com a SUPEC; buscar ampliação de 
parceiros para execução da Política de Prevenção Social à Criminalidade; assinar e responsabilizar-se 
por todos os documentos atinentes à parceria; articulação com sindicato competente; representar em 
juízo a OSCIP; acompanhar a legalidade dos procedimentos e processos da instituição; aprovar e 
acompanhar o planejamento financeiro-contábil; acompanhar a execução de gastos realizados com os 
recursos repassados pelo Poder Público; acompanhar o atendimento dos regulamentos internos da 
instituição; assegurar a veracidade das informações e dados da instituição; determinar fluxos de 
informação e documentos; entre outras. 
 
Funcionários: 

 1 Diretor-Geral (40h/semanais): Nível Superior com formação no campo de Ciências Sociais 
Aplicadas, ou Ciências Humanas ou Ciências Exatas, com experiência de pelo menos 2 anos em 
execução de políticas públicas  

 1 Assistente de Diretoria (40h/semanais): Nível Superior com formação no campo de Ciências Sociais 
Aplicadas, Ciências Humanas ou Ciências Exatas 

 

Gerência de Controle Interno 

Competências mínimas: Prestar toda a assessoria jurídica necessária, emitindo pareceres, notas 
jurídicas e peças processuais; representar em juízo a OSCIP; verificar a legalidade dos procedimentos e 
processos da instituição; prestar toda a assessoria contábil necessária; propor e monitorar o 
planejamento financeiro-contábil; acompanhar a execução de gastos realizados com os recursos 
repassados pelo Poder Público; constatar as informações apresentadas pelos relatórios financeiros; 
acompanhar o atendimento dos regulamentos internos da instituição; propor melhorias; assegurar a 
veracidade das informações e dados da instituição; realizar auditorias amostrais e periódicas nos 
processos de contratação de serviços, de contração de pessoal e de compras de bens permanentes; 
entre outras. 
Funcionários: 

 1 Gerente (40h/semanais): Nível Superior com formação em Administração, Direito, Economia ou 
Ciências Contábeis e experiência de pelo menos 2 anos em controle interno  

 1 Assessor Jurídico (40h/semanais): Nível Superior em Direito, com experiência de pelos menos 2 
anos em assessoramento jurídico ou prática jurídica e registro ativo na OAB 

 1 Assessor Contábil (40h/semanais): Nível Superior em Ciências Contábeis, com experiência de pelo 
menos 2 anos em prática contábil e registro ativo no CRC  

 1 Assistente Administrativo (40h/semanais): Nível Médio 
 

Gerência de Gestão de Pessoas 

Competências mínimas: Gerir e coordenar as atividades de gestão de pessoas, recrutamento, seleção, 
remanejamento, controle de ponto, agendamento e gozo de férias, licenças/afastamentos, clima 
organizacional, avaliação de desempenho, treinamento e desligamento; desenvolver a Política de 
Recursos Humanos aplicada ao Termo de Parceria; viabilizar o pagamento dos salários, encargos e 
benefícios (auxílio transporte, auxílio alimentação, plano de saúde, entre outros); realizar treinamentos 
periódicos ou especiais de acordo com o surgimento de demandas; responsabilizar-se pela guarda, 
organização, atualização e arquivamento das pastas funcionais; realizar auditorias periódicas nos 
processos de contratação de pessoas; providenciar com prontidão o preenchimento e/ou reposição de 
vagas em aberto; disponibilizar canal de comunicação direto e eficiente com as equipes técnicas dos 
Programas, recebendo e dando andamento às demandas apresentadas; entre outras. 
 
Funcionários: 

 1 Gerente (40h/semanais): Nível Superior com formação em Psicologia ou Administração com 
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especialização comprovada em Gestão de Pessoas e com experiência de pelo menos 2 anos em 
coordenação de Gestão de Pessoas 

 5 Analistas Administrativos para Gestão de Pessoas (40h/semanais): Nível Superior com formação 
em Psicologia ou Administração com ênfase em Gestão de Pessoas, com experiência de pelo menos 
2 anos em Gestão de Pessoas 

 2 Estagiários (20h/semanais): sendo 1 estudante em nível médio e 1 estudante de graduação na área 
de formação do Analista ou Gerente 

 2 Assistentes Administrativos (40h/semanais): Nível Médio 
 

Gerência Administrativa e Financeira 

Competências mínimas: Realizar todas as compras de bens e materiais e contratações de serviços para 
execução do Termo de Parceria, de acordo com regulamentos e legislações atinentes ao tema; realizar 
todos os pagamentos de pessoal, fornecedores e prestadores de serviços; responsabilizar-se pela 
guarda, atualização, veracidade, disponibilidade e arquivamento dos documentos provenientes de 
compras e contratações da instituição; realizar auditorias periódicas nos processos de compras e 
contração; criar e manter cadastro de fornecedores; realizar cotações de pesquisa de preço; gerenciar 
todos os contratos firmados pela instituição; controlar toda a movimentação financeira, fazendo o bom 
uso dos recursos financeiros e prestar contas de toda a sua utilização; subsidiar a elaboração de 
relatórios financeiros de forma a apresentar todas as informações financeiras para maior transparência 
e gerenciamento de recursos; realizar gestão de patrimônio, de infraestrutura e arquivo morto; 
elaborar e publicizar edital de seleção pública de projetos de oficinas de acordo com a metodologia do 
Programa; orientar os candidatos que apresentarem propostas de oficinas em relação à documentação 
necessária para a participação dos editais; viabilizar com celeridade a contratação das propostas de 
oficinas selecionadas pela equipe; receber, verificar e organizar as notas fiscais dos oficineiros; 
estabelecer meios de comunicação direta com os oficineiros, prestando apoio e atendimento quando 
necessário; entre outras. 
 
Funcionários:  

 1 Gerente (40h/semanais): Nível Superior com formação em Administração, Economia ou Direito 
com experiência de pelo menos 2 anos em coordenação administrativa-financeira  

 3 Analistas Administrativos para Gestão Administrativa-Financeira (40h/semanais): Nível Superior 
com formação em Administração ou Economia com experiência de pelo menos 2 anos na área 
administrativa e/ou financeira 

 2 Estagiário (20h/semanais): 1 de estudante de nível médio e 1 estudante de graduação da área de 
formação do Analista ou Gerente 

 3 Assistentes Administrativos (40h/semanais): Nível Médio 

 1 motorista (40h/semanais): nível fundamental 

 1 secretária (40h/semanais): nível médio 
 

Gerência de Monitoramento de Dados e Execução de Projetos 

Competências mínimas:  
1- Monitoramento de Dados: monitorar e avaliar os dados produzidos pelos Programas de forma 
contínua, elaborando relatórios mensais com informações que subsidiem a SESP/SUPEC na gestão dos 
Programas de Prevenção; propor intervenções e ações, a serem avaliadas pela SESP/SUPEC, para 
melhoria da execução dos Programas; responsabilizar-se pela execução dos produtos de Diagnóstico 
do Perfil Sociodemográfico do público atendido produzidos a partir dos dados coletados mensalmente 
pelas equipes técnicas (Produtos 2.1 e 2.2 do Programa de Trabalho) e Diagnóstico de Implantação de 
Unidade de Prevenção à Criminalidade (Produto 3.1 do Programa de Trabalho). 
2- Projetos de Oficinas: contratar os projetos de oficinas; orientar os candidatos a oficineiros em 
relação aos pré-requisitos necessários à contratação; elaborar relatório de oficinas; receber as notas 
fiscais de prestação de serviço das oficinas; acompanhar e elaborar fluxos em relação a suspensão, 
desligamentos e outras intercorrências em relação às oficinas. 
3- Projetos de Prevenção Social à Criminalidade: Viabilizar a execução dos Projetos propostos pelas 
equipes e diretorias dos Programas.  
4 – Atividades de supervisão: realizar supervisão da gestão social e da equipe técnica dos Programas de 
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Prevenção Social à Criminalidade, conforme diretrizes técnicas com orientações metodológicas e 
políticas da SUPEC/SESP, treinamento de novos profissionais e formação continuada; entre outras. 
 
 
Funcionários: 

 1 Gerente (40h/semanais): Nível Superior em qualquer área com experiência comprovada de pelo 
menos 2 anos em coordenação e execução de políticas públicas e monitoramento de dados. 

 1 Analista Administrativo para Monitoramento de Dados (40h/semanais): Nível Superior em 
qualquer área, conhecimento avançado em Excel e pelo menos 2 anos de experiência em 
monitoramento de dados. 

 1 Analista Administrativo para Monitoramento de Dados (40h/semanais): Nível Superior em 
qualquer área, conhecimento avançado em Excel e pelo menos 2 anos de experiência em 
monitoramento de dados, elaboração e aplicação de diagnósticos e pesquisas em políticas públicas 
e/ou programas e projetos. 

 1 Estagiário (20h/semanais): Estudante de graduação na área de formação do Analista ou Gerente, 
com conhecimento em Excel. 

 1 Supervisor Geral (40 horas/semanais): Nível Superior com formação em Sociologia, Ciências 
Sociais, Psicologia, Pedagogia, Direito ou Serviço Social, com experiência comprovada de pelo menos 
2 anos em cargos de coordenação de políticas públicas ou no Terceiro Setor. 

 11 Supervisores Metodológicos* (40 horas/semanais): Nível Superior com formação em Sociologia, 
Ciências Sociais, Psicologia, Pedagogia, Direito ou Serviço Social, com experiência comprovada de no 
mínimo 01 ano no Programa de Prevenção Social à Criminalidade o qual está se candidatando. 

Obs.: todas as gerências deverão prestar apoio à Comissão Supervisora do Termo de Parceria no exercício da sua função de 
fiscalização e monitoramento. 
*Dos 11 (onze) Supervisores Metodológicos, 10 (dez) deverão ser previstos no Anexo IVa - Memória de Cálculo e 1 (um) no 
Anexo IVb da Implantação de Centros Integrados de Alternativas Penais. 

 

As competências dos setores poderão ser acrescidas pela OSCIP, sendo que todas deverão 

estar descritas no Produto 1.1 - Plano de Gestão de Recursos Humanos do Anexo III – 

PROGRAMA DE TRABALHO, após a celebração do Termo de Parceria. 

 

As despesas referentes à infraestrutura da sede da OSCIP deverão estar previstas, caso 

necessário, no Anexo IVa - Memória de Cálculo, tais como: aluguel, água, energia, telefone, 

internet, material de consumo, manutenção de equipamentos, eletrônicos, 

eletrodomésticos, móveis, postagens de documentos e correspondências, 

impostos/taxas/tarifas, serviços terceirizados, material de consumo, dentre outras. 

 

Para viabilizar as atividades inerentes à execução do Termo de Parceria, a SESP/SUPEC irá 

transferir, em permissão de uso, um automóvel em condições de uso imediato. Para tanto, a 

OSCIP proponente deverá prever as despesas referentes ao funcionamento do veículo e 

manutenção deste (combustível, consertos, revisões) no Anexo IVa - Memória de Cálculo. 

 

Seguem as informações do automóvel que será disponibilizado pela SESP/SUPEC: 
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Modelo Ano Fabricação Ano Modelo Combustível Quilometragem 

FIAT/DOBLO HLX 1.8 2009 2009 ALC/GASOL 106.486 

 

4.3. Contratação de Pessoal 

Para o desenvolvimento dos objetivos e das atividades relacionadas ao Termo de Parceria, 

conforme discriminado no Anexo III - Programa de Trabalho, a OSCIP deverá responsabilizar-

se, integralmente, pelos procedimentos necessários para o preenchimento do quadro de 

funcionários e se encontrar em efetivo exercício, observando-se o disposto na legislação 

atinente, inclusive, pelos encargos sociais e obrigações trabalhistas decorrentes, ônus 

tributários ou extraordinários que incidam sobre o instrumento. 

A proposta da entidade deve estar alinhada à Convenção Coletiva de Trabalho – CCT da 

categoria a qual está vinculada, apresentando valores salariais compatíveis aos praticados no 

mercado e de acordo com o perfil apresentado para cada cargo neste edital. 

Os contratos de trabalho dos profissionais deverão definir a jornada e o horário de trabalho 

diário de acordo com cada cargo, sendo que se deve prever uma escala de trabalho com o 

objetivo de garantir a permanência de Analistas Sociais em atividade de segunda-feira a 

sexta-feira, entre 08:00 às 18:00 horas, e para os Analistas Sociais que atuarão nas UPC de 

base local inclusive aos sábados, entre 08:00 às 14:00 horas.  

A OSCIP deverá prever gastos para a contratação de pessoal, na quantidade descrita a 

seguir, constituída para exercer atividades na estrutura administrativa da OSCIP e nas 

Unidades de Prevenção à Criminalidade em cada Memória de Cálculo, de acordo com a 

origem da fonte de recursos, seja do Tesouro Estadual ou Tesouro Federal (para Implantação 

de Centros Integrados de Alternativas Penais). Destaca-se que a equipe prevista neste 

subitem contempla os funcionários descritos no subitem 4.2 deste Termo de Referência, que 

exercerão as atividades na sede da OSCIP.  

Os gastos dos cargos que serão custeados pela fonte de recursos do Tesouro Direto Estadual 

deverão ser previstos no Anexo IVa - Memória de Cálculo, desde o primeiro mês de 

execução do Termo de Parceria, conforme quadro abaixo: 
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CARGO LOTAÇÃO QUANTIDADE MÊS DE 

CONTRATAÇÃO 

Diretor-Geral   Sede da OSCIP 1 A partir do Mês 1 

Assistente de Diretoria Sede da OSCIP 1 A partir do Mês 1 

Assessor Jurídico Sede da OSCIP 1 A partir do Mês 1 

Assessor Contábil Sede da OSCIP 1 A partir do Mês 1 

Gerente Sede da OSCIP 4 A partir do Mês 1 

Analista Administrativo Sede da OSCIP 10 A partir do Mês 1 

Assistente Administrativo Sede da OSCIP 6 A partir do Mês 1 

Estagiário I (Nível Médio) Sede da OSCIP 2 A partir do Mês 1 

Estagiário II (Nível Superior) Sede da OSCIP 3 A partir do Mês 1 

Motorista Sede da OSCIP 1 A partir do Mês 1 

Secretário(a) Sede da OSCIP 1 A partir do Mês 1 

Supervisor Geral Sede da OSCIP 1 A partir do Mês 1 

Supervisor Metodológico Sede da OSCIP 10 A partir do Mês 1 

Analista Social UPC 264 A partir do Mês 1 

Estagiário II (Nível Superior) UPC 188 A partir do Mês 1 

Gestor Social UPC 34 A partir do Mês 1 

Técnico Administrativo UPC 35 A partir do Mês 1 

Além dos cargos supramencionados custeados pela fonte de recursos do Tesouro Estadual, 

também deverá ser contratado pessoal para Implantação de Centros Integrados de 

Alternativas Penais, sendo que os gastos referentes aos cargos desta equipe serão custeados 

pela fonte de recursos do Tesouro Federal e deverão ser previstos no Anexo IVb – Memória 

de Cálculo da Implantação de Centros Integrados de Alternativas Penais, considerando os 

meses de contratação definidos no quadro abaixo: 

 

Os cargos do quadro acima que possuem a mesma nomenclatura de cargos do quadro 

referente à equipe custeada pela fonte de recursos do Tesouro Direto Estadual deverão ter a 

mesma carga horária e remuneração, bem como encargos e benefícios trabalhistas. 

4.3.a. As atribuições sumárias dos cargos que compõem as equipes de funcionários que 

atuarão nas Unidades de Prevenção à Criminalidade e na sede da OSCIP estão descritas a 

seguir. 

 

CARGO LOTAÇÃO QUANTIDADE MÊS DE CONTRATAÇÃO 

Supervisor Metodológico Sede da OSCIP 1 A partir do Mês 1 

Gestor Social UPC 4 A partir do Mês 2 

Analista Social UPC 33 A partir do Mês 3 

Técnico Administrativo UPC 17 A partir do Mês 10 

Estagiário II (Nível Superior) UPC 26 A partir do Mês 12 
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Cargo: Supervisão Geral  

Quantidade: 1 Lotação: sede da OSCIP 

Carga Horária: 40 horas/semanais 

Formação: Nível Superior nas áreas de Ciências Sociais Aplicadas ou Ciências Humanas 

Atribuições mínimas: orientação e acompanhamento da gestão social (atuação junto aos Gestores 
Sociais recém admitidos, orientar sobre as habilidades necessárias para o cargo, bem como as 
atribuições da gestão social, organizar a capacitação inicial, acompanhar as transições e 
remanejamentos de Gestores Sociais entre as Unidades de Prevenção à Criminalidade, viabilizar 
suporte às equipes técnicas, juntamente com a Supervisão Metodológica, em ausências prolongadas da 
gestão social, especialmente, situações de férias, licença médica e licença maternidade, receber e 
organizar os relatórios analíticos das dinâmicas de violências e criminalidades e/ou outros instrumentos 
produzidos pelos Gestores Sociais); articulação de espaços de interlocução interna (organização, 
registros e proposição de pautas prioritárias levantadas a partir das demandas das Unidades de 
Prevenção à Criminalidade e articuladas entre Gestão Social e Supervisão Metodológica para reuniões 
coletivas entre a OSCIP e a SUPEC); articulação com a Supervisão Metodológica (referência para o 
grupo de Supervisores Metodológicos diante dos Gestores Sociais, coordenar junto ao Grupo de 
Supervisores Metodológicos a realização de capacitações da supervisão, a realização de supervisões 
conjuntas, o levantamento de demandas prioritárias das Unidades de Prevenção à Criminalidade, bem 
como os encaminhamentos que se fizerem pertinentes); entre outras. 

 

Cargo: Supervisor Metodológico 

Quantidade: 10 Lotação: sede da OSCIP 

Carga Horária: 40 horas/semanais 

Formação: Nível Superior nas áreas de Ciências Sociais Aplicadas ou Ciências Humanas 

Atribuições mínimas:  
Supervisores Metodológicos de Base Local: preparar, organizar e executar intervenções coletivas que 
tenham como objetivo formar os gestores sociais e as equipes técnicas em temáticas pertinentes à 
atuação, de acordo com o contexto e peculiaridade de cada território; realizar reuniões em pequenos 
grupos e/ou a junção pontual de algumas equipes e/ou Gestores Sociais, a partir de avaliação prévia 
sobre a convergência e semelhança de demandas, de modo a facilitar a circulação dos saberes e 
constituir espaço de aprendizagem; realizar orientações à gestão social, de acordo com a metodologia 
do programa de referência, subsidiando-o no acompanhamento das equipes em relação à execução do 
método dos Programas; discutir e acompanhar situações e casos com a gestão social e a equipe técnica 
quando necessário, buscando aprofundar a discussão sobre os entraves e possibilidades metodológicas 
frente ao contexto individual, institucional, social e político do público e territórios atendidos; orientar 
e analisar os planejamentos elaborados pelas equipes e auxiliar pontualmente na execução das 
atividades apresentadas para o ano, de maneira articulada com a gestão social; avaliar os impactos das 
intervenções metodológicas propostas pelas equipes técnicas para o alcance dos objetivos da política 
pública; elaborar relatórios periódicos sobre a execução das metodologias pelas equipes técnicas, de 
forma a complementar as leituras da SUPEC sobre o trabalho desenvolvido nos Municípios/territórios; 
contribuir para a articulação entre os Programas da Base Local e Municipal, sugerindo a apoiando ações 
conjuntas; participar de reuniões na SUPEC, com o objetivo de alinhar as diretrizes metodológicas e a 
execução do trabalho; sistematizar, a partir das diretrizes e conjuntamente à SUPEC, os procedimentos 
metodológicos do Programa de referência; empreender a interlocução e o alinhamento com outros 
membros da Política de Prevenção Social à Criminalidade, tais como os Gestores Sociais, Supervisores 
Metodológicos dos demais Programas, bem como representantes das Diretorias da SESP/SUPEC e 
OSCIP parceira, potencializando a atuação da equipe técnica e do Gestor Social nos território; participar 
nos processos seletivos, sempre que o planejamento prévio de agenda permitir a participação, sem 
prejuízo de outras atribuições, para contratação de equipe técnica, potencializando a entrada na 
política de atores estratégicos diante da metodologia e do contexto e peculiaridade de cada território 
utilizado por cada programa; produzir, sistematizar e analisar dados e informações metodológicas dos 
Programas; entre outras. 
Supervisores Metodológicos de Base Municipal: monitorar e avaliar o desenvolvimento da execução 
do método dos Programas de Prevenção Social à Criminalidade; orientar, capacitar e atuar na formação 
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continuada das equipes técnicas para que a aplicação do método alcance os princípios e objetivos dos 
Programas; orientar a gestão social para o acompanhamento da execução do método dos Programas 
pelas equipes técnicas; participar nos processos seletivos, sempre que o planejamento prévio de 
agenda permitir a participação, sem prejuízo de outras atribuições, para contratação de equipe técnica; 
orientar os casos e demandas específicas; propor a elaboração de ações e projetos institucionais e 
locais para o público dos Programas; promover o intercâmbio de experiências entre às Unidades de 
Prevenção à Criminalidade; contribuir para a integração e articulação entre os Programas da Base Local 
e Municipal, sugerindo a apoiando ações conjuntas; dar retornos periódicos dos relatórios enviados 
pelas equipes técnicas; produção, sistematização e análise de dados e informações metodológicas dos 
Programas; sistematizar, a partir das diretrizes e conjuntamente com a SUPEC, os procedimentos 
metodológicos de cada Programa; reformular, atualizar e desenvolver as diretrizes metodológicas, a 
partir dos resultados alcançados, das especificidades das Unidades de Prevenção à Criminalidade, das 
dinâmicas dos territórios e Municípios e demandas do público atendido; avaliar, em conjunto com as 
equipes e gestão social, os impactos das intervenções metodológicas propostas para o alcance dos 
objetivos da política pública, para isso, acompanhar, sempre que possível, a execução de tais ações; 
orientação e análise dos planejamentos elaborados pelas equipes e auxílio pontual na execução das 
atividades apresentadas para o ano, de maneira articulada com a gestão social; construção de 
planejamento para visitas periódicas às Unidades de Prevenção à Criminalidade, sediadas em Belo 
Horizonte, Região Metropolitana e no Interior; elaborar Relatórios periódicos de supervisão da 
execução das metodologias pelas equipes técnicas das Unidades de Prevenção à Criminalidade, de 
forma a contemplar as leituras sobre o trabalho desenvolvido nos Municípios/territórios; realizar, a 
partir de avaliação prévia acerca da necessidade, reuniões individuais com integrantes da equipe 
técnica, de modo a entender a sua atuação e dificuldades, bem como construir outras possibilidades de 
intervenção; realizar reuniões em pequenos grupos e/ou a junção pontual de algumas equipes, a partir 
de avaliação prévia sobre a convergência e semelhança de demandas, de modo a facilitar a circulação 
dos saberes e constituir espaço de aprendizagem; empreender, como desdobramento das reuniões e 
intervenções junto as equipes técnicas, a interlocução e o alinhamento com outros membros da 
Política de Prevenção Social à Criminalidade, tais como os Gestores Sociais, Supervisores 
Metodológicos dos demais Programas, bem como representantes das Diretorias da SESP/SUPEC e 
OSCIP parceira; entre outras 

 

Cargo: Gestor Social 

Quantidade: 34 Lotação: Unidade de Prevenção à Criminalidade 

Carga Horária: 40 horas/semanais 

Formação: Formação: Nível Superior nas áreas de Ciências Sociais Aplicadas ou Ciências Humanas  

Atribuições mínimas: devido às particularidades da função da gestão social, suas atividades são 
sistematizadas em dois eixos de atuação:  
                Eixo de atuação 1 - Promoção da Política Estadual de Prevenção Social à Criminalidade nos 
territórios e municípios onde se encontram as Unidades de Prevenção à Criminalidade: executar e 
fomentar ações de prevenção à criminalidade, a partir da compreensão dos fatores de risco e fatores 
de proteção social presentes nos territórios e municípios, com vistas à construção da segurança pública 
com cidadania; mapear e estabelecer parcerias estratégicas para as Unidades de Prevenção à 
Criminalidade e para a execução da política pública nos municípios e territórios, de forma a garantir 
atuação articulada dos programas e encaminhamento do público atendido, bem como respostas mais 
eficientes ao fenômeno da criminalidade e violências; sistematizar juntamente com as equipes técnicas 
a dinâmica social das violências e criminalidades dos territórios, municípios e grupos sobre os quais a 
Política de Prevenção atua, visando à implementação de estratégias adequadas à prevenção da 
criminalidade, pela aplicação das metodologias dos programas ou mesmo com atuação conjunta com 
parceiros; orientar e acompanhar as equipes quanto à execução das metodologias e ações dos 
Programas nos territórios e municípios; articular com Comandante e Grupamento Especializado em 
Patrulhamento de Áreas de Risco Social - GEPAR, da Polícia Militar de Minas Gerais, reuniões 
periódicas, ações e favorecer a interlocução com a Polícia Militar, comunidade, analistas sociais e 
oficineiros. 
     Eixo de atuação 2 - Coordenação das Unidades de Prevenção à Criminalidade: executar a gestão de 
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pessoas das Unidades de Prevenção à Criminalidade sob sua responsabilidade, participar dos processos 
seletivos, das equipes técnicas que atuarão nas Unidades sob sua gestão direta; auxiliar a SESP/SUPEC 
na gestão de infraestrutura das Unidades de Prevenção à Criminalidade, informando e zelando pelas 
boas condições do seu funcionamento e uso (imóvel, materiais, bens permanentes e de consumo), 
bem como acompanhar a execução do trabalho das equipes de apoio; acompanhar os relatórios 
quantitativos e qualitativos, produzidos pelos analistas sociais dos respectivos programas, bem como 
validá-los; entre outras. 

 

Programa de Controle de Homicídios Fica Vivo! 

Cargo: Analista Social 

Quantidade: 77 Lotação: Unidade de Prevenção à Criminalidade 

Carga Horária: 30 horas/semanais 

Formação: Nível Superior nas áreas de Ciências Sociais Aplicadas ou Ciências Humanas 

Atribuições mínimas: acolher, atender e realizar encaminhamentos de adolescentes e jovens 
moradores das áreas de abrangência dos Centros de Prevenção à Criminalidade, bem como de seus 
familiares, selecionar e acompanhar projetos de oficinas; organizar e coordenar reuniões coletivas e 
individuais junto aos oficineiros; planejar, executar, monitorar, registrar e avaliar as atividades de 
proteção social do Programa; sistematizar a dinâmica social das violências e da criminalidade, a fim de 
executar as atividades do Programa no território em consonância com esta; planejar, elaborar, executar 
e avaliar os Projetos Locais e de Circulação; participar da elaboração, execução e avaliação de Projetos 
(Inter)Institucionais;  mapear e articular a rede de proteção social local e do município,  para 
estabelecer parcerias com finalidades de encaminhamentos e discussão  dos casos. Participar de 
reuniões com a rede parceira e Grupamento Especializado em Patrulhamento de Áreas de Risco Social - 
GEPAR (serviços públicos locais, regionais, municipais e estaduais, organizações não governamentais, 
movimentos sociais e lideranças comunitárias); elaborar relatórios quantitativos e qualitativos 
referentes ao desenvolvimento das atividades; participar de espaços de formação continuada; 
organizar, participar e avaliar os fóruns comunitários; orientar e supervisionar os estagiários de sua 
área de formação; entre outras. 

Cargo: Estagiário II (Nível Superior) 

Quantidade: 61 Lotação: Unidade de Prevenção à Criminalidade 

Carga Horária: 20 horas/semanais 

Formação: estudante nas áreas de Ciências Sociais Aplicadas ou Ciências Humanas 

Atribuições mínimas: auxiliar os Analistas Sociais no planejamento, execução, monitoramento, registro 
e avaliação das atividades de proteção social do Programa; contribuir para a análise da dinâmica social 
das violências e da criminalidade e para a execução das atividades do Programa em consonância com 
esta; auxiliar os Analistas Sociais na realização do monitoramento in loco das oficinas; auxiliar os 
Analistas Sociais na organização das reuniões coletivas e individuais nas oficinas; elaborar os registros 
das reuniões coletivas junto aos oficineiros; contribuir para o planejamento, elaboração, execução e 
avaliação dos Projetos Locais e de Circulação; contribuir para a elaboração, execução e avaliação de 
Projetos (Inter)Institucionais; auxiliar os Analistas Sociais na elaboração de relatórios quantitativos e 
qualitativos; participar de estudos de caso e reuniões com a rede parceira; monitoramento junto à rede 
parceira dos encaminhamentos de adolescentes e jovens; participar dos espaços de formação 
continuada; entre outras. 

 

Programa Mediação de Conflitos 

Cargo: Analista Social 

Quantidade: 80 Lotação: Unidade de Prevenção à Criminalidade 

Carga Horária: 30 horas/semanais 

Formação: Nível Superior nas áreas de Ciências Sociais Aplicadas ou Ciências Humanas 

Atribuições mínimas: atuar enquanto mediador comunitário nos territórios em que o Programa 
Mediação de Conflitos se insere a partir da metodologia do PMC. Para isso deve: planejar e aplicar o 
diagnóstico sócio organizacional analisando junto à comunidade as prioridades para o trabalho; 
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mapear e articular a rede social mista do território de atuação estabelecendo parcerias com a 
finalidade de discutir e monitorar os casos atendidos, bem como construir intervenções comunitárias 
conjuntamente; identificar as referências comunitárias da região construindo junto a elas intervenções 
de acordo com os objetivos específicos do Programa; conhecer a área de abrangência da Unidade de 
Prevenção à Criminalidade e realizar análise crítica acerca do território, público atendido, demandas 
recebidas e dinâmica local, bem como realizar discussões com a rede social mista acerca da dinâmica 
social das violências e criminalidade; sistematizar e analisar a dinâmica social das violências e da 
criminalidade, executando as atividades do Programa no território em consonância a esta; favorecer a 
mobilização dos moradores do território a fim de realizar grupos de trabalho e atividades que 
favoreçam a participação social, a sensibilização sobre a temática de Resolução Pacífica de Conflitos e a 
construção coletiva de soluções para os problemas vivenciados; recepcionar, acolher e atender o 
público que chega a UPC de acordo com a metodologia do Programa Mediação de Conflitos; elaborar 
relatórios dos atendimentos realizados, da dinâmica social das violências e criminalidade presentes no 
território, das ações desenvolvidas e preencher planilhas com dados dos casos atendidos; monitorar e 
discutir em equipe os casos atendidos; planejar, executar e avaliar os projetos temáticos a partir da 
leitura dos fatores de risco e de proteção e dos fenômenos de violência relacionados ao baixo acesso a 
direitos, à sociabilidade violenta e ao baixo capital social; desenvolver e acompanhar as ações dos 
projetos institucionais; participar de reuniões com atores da Política de Prevenção Social à 
Criminalidade; participar de formações continuadas; orientar e supervisionar os estagiários de sua área 
de formação; entre outras. 

Cargo: Estagiário II (Nível Superior) 

Quantidade: 59 Lotação: Unidade de Prevenção à Criminalidade 

Carga Horária: 20 horas/semanais 

Formação: estudante nas áreas de Ciências Sociais Aplicadas ou Ciências Humanas 

Atribuições mínimas: contribuir com os Analistas Sociais na elaboração e execução das ações de 
organização comunitária, de acordo com a metodologia do Programa; contribuir com a sistematização 
e análise da dinâmica social das violências e da criminalidade, executando as atividades do PMC no 
território em consonância a esta; realizar atendimentos junto aos Analistas Sociais; participar do 
monitoramento e da discussão dos casos atendidos; elaborar relatórios com informações qualitativas e 
quantitativas referentes ao trabalho realizado; apoiar os Analistas Sociais no planejamento, execução e 
avaliação dos projetos temáticos a partir da metodologia do PMC; apoiar os Analistas Sociais no 
desenvolvimento e acompanhamento das ações dos projetos institucionais; participar dos espaços de 
formação continuada; entre outras. 

 

Programa Central de Acompanhamento de Alternativas Penais – CEAPA 

Cargo: Analista Social 

Quantidade: 62 Lotação: Unidade de Prevenção à Criminalidade 

Carga Horária: 30 horas/semanais 

Formação: Nível Superior nas áreas de Ciências Sociais Aplicadas ou Ciências Humanas. 

Atribuições mínimas: acolher e acompanhar o público encaminhado ao Programa; mapear instituições, 
fazer parcerias, realizar visitas técnicas, encontros de rede e outras atividades de articulação; realizar 
atividades de fiscalização e monitoramento das penas e medidas alternativas aplicadas pelo Poder 
Judiciário; realizar atendimentos individuais do público do Programa; executar e/ou acompanhar os 
Grupos Reflexivos que compõem os Projetos de Execução Penal Temáticos; acompanhar casos 
encaminhados pelo Poder Judiciário referentes às Medidas Cautelares e/ou Medidas Protetivas; captar 
parcerias para encaminhamento de prestadores de serviços à comunidade; acompanhar e auxiliar as 
entidades parceiras do programa; desenvolver práticas restaurativas; participar das ações do município 
relacionadas à segurança pública e ações locais e temáticas relacionadas à política de alternativas 
penais e prevenção à criminalidade; mobilizar e realizar Encontros de Rede Parceira; produzir relatórios 
e ofícios para o Poder Judiciário; articular com as instituições da rede os encaminhamentos para o 
cumprimento das Alternativas Penais; articular com as instituições da rede encaminhamentos para 
acesso a direitos; construir relatórios e preencher planilhas de monitoramento das alternativas penais; 
participar de reuniões com a diretoria do Programa e supervisão metodológica; participar de 
capacitações; orientar e supervisionar os estagiários de sua área de formação; entre outras. 
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Cargo: Estagiário II (Nível Superior) 

Quantidade: 44 Lotação: Unidade de Prevenção à Criminalidade 

Carga Horária: 20 horas/semanais 

Formação: estudante nas áreas de ciências sociais aplicadas ou ciências humanas. 

Atribuições mínimas: realizar atendimentos sob supervisão do Analista Social; contribuir no 
planejamento dos atendimentos grupais e individuais; contribuir com os analistas sociais na articulação 
de rede e encontros de rede; elaborar relatório de atendimento; alimentar banco de dados com as 
informações do público atendido; participar de espaços de discussões acerca do programa, da Política 
de Prevenção à Criminalidade e de Segurança Pública; participar de reuniões de formação continuada; 
entre outras. 

 

Programa de Inclusão Social de Egressos do Sistema Prisional – PrEsp 

Cargo: Analista Social 

Quantidade: 45 Lotação: Unidade de Prevenção à Criminalidade 

Carga Horária: 30 horas/semanais 

Formação: Nível Superior nas áreas de Ciências Sociais Aplicadas ou Ciências Humanas 

Atribuições mínimas: acolher, inscrever, atender, acompanhar e fazer encaminhamentos dos egressos; 
realizar atividades em grupos com egressos, pré-egressos e também com os familiares desses públicos, 
conforme análise e demanda; realizar encaminhamentos do público para atendimentos específicos em 
Programas e serviços da rede do município juntamente com estudos socioeconômicos e identificação 
das demandas; mapear a rede do Município e estabelecer parcerias; participar das ações do município 
relacionadas à segurança pública e a temáticas relacionadas ao PrEsp; elaborar relatórios de 
atendimento e de ações; preencher mensalmente o relatório qualitativo e o quantitativo com as 
informações sobre as atividades realizadas; participar de reuniões com a diretoria do Programa e 
supervisão metodológica; participar de capacitações; realizar visitas domiciliares; elaborar e 
acompanhar projetos temáticos; lançar informações em planilhas de atendimento/acompanhamento; 
orientar e supervisionar os estagiários de sua área de formação; entre outras. 

Cargo: Estagiário II (Nível Superior) 

Quantidade: 24 Lotação: Unidade de Prevenção à Criminalidade 

Carga Horária: 20 horas/semanais 

Formação: estudante nas áreas de Ciências Sociais Aplicadas ou Ciências Humanas 

Atribuições mínimas: realizar atendimentos; contribuir com os Analistas Sociais na articulação da rede; 
participar das atividades desenvolvidas pelo Programa; elaborar relatórios de atendimento e 
sistematização dos dados relativos ao público; participar de reuniões de formação continuada; entre 
outras. 

Cargo: Técnico Administrativo 

Quantidade: 35 Lotação: Unidade de Prevenção à Criminalidade 

Carga Horária: 40 horas/semanais 

Formação: Nível Médio 

Atribuições mínimas: recepcionar o público que acessa as Unidades de Prevenção à Criminalidade; 
desenvolver tarefas na área administrativa; realizar e atender as ligações telefônicas; agendar 
atendimentos presencial e telefônico; entregar, receber e conferir documentos e materiais; realizar o 
inventário dos bens, bem como mantê-los atualizados; manter organizados arquivos, documentos e 
materiais gerais; sistematizar de forma digital as informações geradas pelas Unidades e seus 
respectivos Programas; confeccionar ofícios e documentos solicitados; lançar dados em sistemas de 
informação; solicitar material de consumo que são fornecidos pela SESP; acompanhar e planejar a 
agenda dos motoristas; auxiliar a SESP/SUPEC na realização de orçamentos para aquisição de itens e 
serviços em caráter de urgência; encaminhar a documentação necessária das Unidades de Prevenção à 
Criminalidade para a sede administrativa da entidade parceira; receber, conferir e encaminhar 
relatórios e lista de presença afetas à execução de todos os projetos desenvolvidos pelos Programas de 
Prevenção Social à Criminalidade; auxiliar o Gestor Social nos encaminhamentos necessários das 
demandas de infraestrutura; entre outras.  

 



 

   Página 38 de 124 

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA 

SUBSECRETARIA DE POLÍTICAS DE PREVENÇÃO SOCIAL À CRIMINALIDADE 

 

4.3.b. As atribuições sumárias dos cargos que compõe as equipes de funcionários que 

atuarão nos Centros Integrados de Alternativas Penais e na sede da OSCIP, cujos custos 

deverão estar previstos no Anexo IVb – Memória de Cálculo da Implantação de Centros 

Integrados de Alternativas Penais, estão descritas a seguir: 

Cargo: Supervisor Metodológico 

Quantidade: 1 Lotação: sede da OSCIP 

Carga Horária: 40 horas/semanais 

Formação: Nível Superior na área de Ciências Humanas 

Atribuições mínimas: orientar o desenvolvimento do trabalho; desenvolver módulos de capacitação 
sobre práticas restaurativas para os profissionais contratados; realizar visitas periódicas aos Centros 
Integrados de Alternativas Penais, oferecendo suporte técnico as equipes no desenvolvimento do 
método frente aos contextos e peculiaridades de cada município/localidade; desenvolver e orientar 
espaços de reflexão continuada dos profissionais que atuam nos Centros, com a finalidade de troca de 
experiências, construção de recursos técnicos, capacitação e orientação metodológica (alinhado a 
SESP/SUPEC); discutir e acompanhar situações e casos (recorrentes e/ou atípicos) com a gestão social e 
a equipe técnica, buscando aprofundar a discussão das equipes sobre os entraves e possibilidades 
frente ao contexto individual, institucional, social e político do público atendido; analisar e dar retornos 
qualitativos sobre os relatórios produzidos pelas equipes técnicas, além da análise e acompanhamento 
dos dados e informações pertinentes aos Programa CEAPA; contribuir nos processos seletivos de 
contratação de profissionais; oferecer suporte metodológico e subsídios aos Gestores Sociais visando 
instrumentalizar o acompanhamento e a avaliação das equipes; cooperar com os Gestores Sociais na 
construção e desenvolvimento dos planejamentos dos Centros Integrados de Alternativas Penais; 
participar de reuniões periódicas com a SESP/SUPEC, apresentando suas percepções sobre os entraves 
na execução das práticas restaurativas; proposição de ferramentas e possibilidades de intervenção para 
a solução de entraves e aprimoramento metodológico; contribuir com a SESP/SUPEC no planejamento 
dos programas, na definição de diretrizes, na produção e sistematização de conhecimento, bem como 
de materiais institucionais; produzir relatórios de supervisão, apresentando observações, 
questionamentos e indicando pontos para intervenção e desenvolvimento do trabalho. 

Observações: Esse profissional deverá ter experiência comprovada em alternativas penais e Justiça 
Restaurativa (Mediação de Conflitos, Mediação Penal (Vítima-Ofensor) e/ou Círculos de Construção de 
Paz). 

Cargo: Gestor Social 

Quantidade: 4 Lotação: Unidade de Prevenção à Criminalidade 

Carga Horária: 40 horas/semanais 

Formação: Nível Superior na área de ciências humanas 

Atribuições mínimas: Eixo de atuação 1: executar e fomentar ações de prevenção à criminalidade no 
âmbito das alternativas penais, a partir da compreensão dos fatores de risco e fatores de proteção 
social percebidos no público atendido, com vistas à construção da segurança pública com cidadania por 
meio da participação social; identificar e estabelecer parcerias estratégicas para o Centro Integrado de 
Alternativas Penais junto ao Sistema de Justiça Criminal, os Programas de Prevenção e a Rede de 
Proteção Social do município, de forma a garantir uma melhor atuação, bem como respostas mais 
eficientes no campo das alternativas penais; perceber, entender e sistematizar juntamente com a 
equipe técnica os dados quantitativos e qualitativos relativos aos casos atendidos e acompanhados no 
Centro Integrado de Alternativas Penais, visando à implementação de estratégias adequadas de 
intervenção e atuação conjunta com parceiros; coordenar a elaboração de relatórios e documentos 
estatísticos referentes ao acompanhamento prestado que venham a respaldar as ações junto ao Poder 
Judiciário; coordenar a elaboração de relatórios contendo dados dos beneficiários e atendidos; dialogar 
com a equipe responsável e com o Poder Judiciário local sobre os trabalhos desenvolvidos, trazendo 
informações, recebendo suporte e orientações; informar a SESP/SUPEC, com a maior antecedência 
possível, para que as informações possam ser repassadas a Assessoria de Comunicação da SESP/SUPEC, 
o planejamento e realização de ações e projetos a serem realizados no âmbito de atuação do Centro 
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Integrado de Alternativas Penais, visando ampliar a visibilidade das ações e resultados alcançados. 
Eixo de atuação 2:  executar a gestão de pessoas do Centro Integrado de Alternativas Penais, inclusive, 
participando dos processos seletivos; verificar, via checagem amostral e acompanhamento das equipes 
técnicas, a adequação dos registros das fontes de comprovação das metas pactuadas; auxiliar a 
SESP/SUPEC na gestão de infraestrutura do Centro Integrado de Alternativas Penais, informando e 
zelando pelas boas condições do seu funcionamento (imóvel, materiais, bens permanentes e de 
consumo), bem como acompanhar a execução do trabalho das equipes de apoio, de forma a garantir 
um bom funcionamento do Centro Integrado de Alternativas Penais; fomentar e participar das reuniões 
de equipes técnicas. 

Observação: Esse profissional deverá ter experiência na área de alternativas penais. 

Cargo: Analista Social 

Quantidade: 33 Lotação: Unidade de Prevenção à Criminalidade 

Carga Horária: 30 horas/semanais 

Formação: Nível Superior na área de ciências sociais aplicadas ou ciências humanas 

Atribuições mínimas:  
Atribuições comuns: receber os cumpridores que chegam ao Centro de Integrado de Alternativas 
Penais, encaminhados pelo Poder Judiciário local e preencher ficha cadastral buscando dessa forma 
conhecer a realidade de cada um; facilitar a inclusão social e proporcionar reflexões acerca de valores 
éticos e de cidadania do cumprimento; sensibilizar e refletir a experiência do indivíduo, não numa 
perspectiva constrangedora/punitiva, mas de elaboração e ressignificação da experiência vivida através 
de atendimento individual e de grupos; oportunizar a reflexão acerca de outras perspectivas de vida, 
aprendizados e crescimento dos cumpridores; encaminhar, acompanhar a execução das penas, 
medidas alternativas e medidas cautelares junto às Entidades Assistenciais e/ou Públicas, juntamente 
com a equipe; apoiar o cumpridor durante o cumprimento da alternativa penal buscando através do 
diálogo, facilitar a reflexão acerca de sua inserção no contexto social mais amplo; mapear a rede do 
município e estabelecer parcerias; elaborar e executar com os demais técnicos da equipe, encontro do 
Centro com as entidades assistenciais e/ou públicas e os magistrados buscando uma maior integração e 
troca de informações; promover a inclusão do cumpridor de alternativas penais nas políticas públicas já 
existentes, tais como: obtenção de auxílio de cesta básica, programas de recuperação e prevenção do 
uso de álcool e drogas, programas efetuados pela saúde pública, atualização e complementação da 
documentação de identificação pessoal, cursos profissionalizantes, educacionais, dentre outros; 
participar de encontros, palestras, seminários e conferências para melhor instrumentalização teórico-
metodológica e qualificação profissional; participar de reuniões da equipe técnica do Centro, do Poder 
Judiciário (Varas, Juizados, Defensoria, Ministério Público e etc) responsável pela política de 
alternativas penais, quando convocado(a), visando à troca de saberes; realizar visitas às instituições 
para acompanhamento dos cumpridores, a fim de conhecer o espaço físico e o projeto que executam 
visando à integração e fortalecimento do vínculo e comprometimento entre o Centro, os cumpridores e 
as instituições; contribuir com a comunicação ao público e à comunidade em geral sobre a Política de 
Alternativas Penais e Política de Prevenção à Criminalidade; realizar reuniões periódicas com os atores 
do Poder Judiciário; encaminhar periodicamente ofícios e relatórios informando a situação do 
cumpridor; elaborar e executar, em parceria com a equipe, a formação de grupos de apoio para 
cumpridores; elaborar relatórios de atendimento e de ações; preencher periodicamente as planilhas de 
inscrição, projetos temáticos e acompanhamentos com os dados dos cumpridores; supervisionar os 
estagiários de sua área de formação; realizar atividades em grupos; realizar e acompanhar oficinas de 
projetos temáticos; orientar os cumpridores nos fluxos e nas dúvidas no que tange os aspectos jurídicos 
das alternativas penais; auxiliar quando houver dificuldade dos demais técnicos na construção dos 
oficio e relatórios para o Poder Judiciário; fazer consultas processuais quando houver questões 
específicas no processo de difícil compreensão; contribuir nos estudos de caso se pautando nos 
conhecimento teórico fornecido pela formação; referenciar os casos de saúde mental quando esses 
extrapolam o conhecimento técnico teórico dos demais integrantes da equipe; auxiliar equipe na 
construção dos grupos e das oficinas reflexivas fazendo se valer de conteúdos de sua formação; 
fornecer conteúdo acerca da Politica de Assistência Social para os demais técnicos; contribuir nos 
estudo e mapeamento da rede do município. 

Observações: Esse profissional deverá experiência comprovada na área de alternativas penais, 
prevenção à criminalidade e/ou experiência na área social. 
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Cargo: Estagiário II (Nível Superior) 

Quantidade: 26 Lotação: Unidade de Prevenção à Criminalidade 

Carga Horária: 20 horas/semanais 

Formação: estudante em na área de ciências sociais aplicadas ou ciências humanas 

Atribuições mínimas: Acolher o público do projeto e realizar atendimentos, buscando dessa forma 
conhecer a realidade de cada um dos cumpridores, de maneira supervisionada pelos analistas; 
acompanhar e auxiliar nos grupos reflexivos; Contribuir com os analistas sociais na articulação da rede; 
Participar das atividades desenvolvidas no projeto; Elaborar relatórios de atendimento e dos dados 
relativos ao público, segundo a supervisão do analista responsável; Realizar, juntamente com o analista 
de referência, visita às instituições parceiras. 

Cargo: Técnico Administrativo 

Quantidade: 17 Lotação: Unidade de Prevenção à Criminalidade 

Carga horária: 40 horas/semanais 

Formação: Nível Médio 

Atribuições mínimas: manter o controle interno de materiais administrativos; despachar as 
correspondências; arquivo, recepção e emissão de documentos; recepção do público; construção de 
ofícios e memorandos; zelar pela Infraestrutura dos Centros Integrados de Alternativas Penais; suporte 
a equipe técnica no que se refere à digitação e tabulação dos dados; manter em dia os materiais de uso 
do Centro. 

 

4.4. Capacitações da equipe 

As capacitações possuem como objetivo contribuir para o aprimoramento das competências 

das equipes, garantir maior envolvimento e responsabilidade das equipes com relação aos 

objetivos dos Programas e da Política de Prevenção Social à Criminalidade e promover a 

integração e o nivelamento dos profissionais para o desenvolvimento contínuo da Política de 

Prevenção Social à Criminalidade. A OSCIP deverá realizar as capacitações, entre julho de 

2017 a dezembro de 2019, conforme discriminado no indicador 5.2 do Anexo III - Programa 

de Trabalho, para os profissionais contratados pela entidade parceira que atuarão na Política 

de Prevenção Social à Criminalidade.  

A OSCIP deverá prever os gastos em cada Memória de Cálculo, de acordo com a origem da 

fonte de recursos, seja do Tesouro Estadual ou do Governo Federal (Implantação de Centros 

Integrados de Alternativas Penais). 

 

4.5. Do acompanhamento in loco da supervisão no interior 

O objetivo do acompanhamento in loco é que os Supervisores Metodológicos e Supervisor 

Geral verifiquem o desenvolvimento das equipes técnicas da Política de Prevenção Social à 

Criminalidade. Os Supervisores deverão realizar acompanhamento in loco em todas as 
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Unidades de Prevenção à Criminalidade, incluindo aquelas localizadas no interior do Estado, 

conforme discriminado no indicador 5.1 do Anexo III - Programa de Trabalho.  

A OSCIP será responsável por viabilizar a realização desses acompanhamentos, 

providenciando transporte, hospedagem e diárias para os Supervisores Metodológicos e o 

Supervisor Geral, e seus gastos deverão ser previstos em cada Memória de Cálculo, de 

acordo com a origem da fonte de recursos, seja do Tesouro Estadual ou Federal, este último 

para Implantação de Centros Integrados de Alternativas Penais. 

4.6. Deslocamento da equipe contratada 

As equipes técnicas também realizarão ações e atividades externas às Unidades de 

Prevenção à Criminalidade ou da sede da OSCIP, tais como: a articulação e captação de rede 

parceira; visitas à instituições; monitoramento e acompanhamento de alternativas penais; 

realização de grupos nas unidades prisionais; acompanhamento das Oficinas do Programa de 

Controle de Homicídios Fica Vivo!; realização de encontros com referências e lideranças 

comunitárias; reuniões com sistema de justiça e de segurança pública; e outras correlatas. 

Para que os profissionais possam se deslocar no município para realização dessas atividades 

e cumprir a obrigação do subitem 3.1.2.d desse Termo de Referência, a OSCIP deverá 

disponibilizar passagens de transporte urbano municipal para essas ações. Os gastos mensais 

para essa aquisição serão custeados exclusivamente pela fonte de recursos do Tesouro 

Direto Estadual e deverão ser previstos no Anexo IVa - Memória de Cálculo na quantidade 

descrita a seguir. 

MUNICÍPIO NÚMERO DE PASSAGENS URBANAS MENSAIS 

BELO HORIZONTE 240 

SANTA LUZIA 50 

RIBEIRÃO DAS NEVES 65 

VESPASIANO 35 

BETIM  80 

CONTAGEM  50 

UBERLÂNDIA 50 

UBERABA 40 

MONTES CLAROS 50 

JUIZ DE FORA 20 

GOVERNADOR VALADARES 50 

IPATINGA 35 

ARAGUARI 40 
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4.7. Oficinas do Programa de Controle de Homicídios Fica Vivo! 

As oficinas do Programa Fica Vivo! são estratégias de aproximação e atendimento ao público 

do Programa e são implantadas em áreas de abrangência das Unidades de Prevenção à 

Criminalidade de Base Local, a partir da análise da dinâmica social das violências e da 

criminalidade articulada à demanda dos adolescentes e jovens. 

Conforme discriminado no indicador 2.1 do Anexo III - Programa de Trabalho, a OSCIP 

deverá gerenciar as Oficinas do Programa Fica Vivo!, realizando atividades como elaborar e 

conduzir editais públicos de seleção de projetos, contratar os oficineiros, prestar 

informações e assistência sobre as oficinas, efetuar pagamentos e todos os outros 

procedimentos inerentes à sua realização. 

Atualmente, as Oficinas do Fica Vivo! são executadas por meio de microempreendedores 

individuais (MEI), cujos projetos de oficinas são selecionados via edital público permanente. 

As propostas apresentadas pelos microempreendedores são avaliadas pelas equipes técnicas 

do Programa Fica Vivo!, considerando a demanda local e especificidades dos territórios 

atendidos, bem como se os mesmos correspondem aos objetivos e diretrizes do Programa. 

O prestador desse serviço é denominado como “oficineiro”, que são, preferencialmente, 

moradores das áreas de abrangência da Unidade de Prevenção à Criminalidade, e possuam 

experiência e/ou habilidade no trabalho com adolescentes e jovens anterior à chegada do 

Programa e que se vinculam à Política de Prevenção Social à Criminalidade/Programa Fica 

Vivo! de forma a receber orientações no que tange a ações voltadas para a prevenção e 

redução de homicídios de adolescentes e jovens.  

As modalidades de oficinas realizadas atualmente pelo Programa são: 

Modalidade de Oficinas do Programa Fica Vivo! 

ARTESANATO DESENHO MUSICALIZAÇÃO 

ARTES MARCIAIS DISCOTECAGEM (DJ) 
OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 

COMPUTADORES 

BASQUETE FIGURINO PATINAÇÃO ARTÍSTICA 

BOXE CHINÊS 
FUNK (DANÇA E COMPOSIÇÃO 

DE MÚSICAS) 
PERCUSSÃO 

CABELEIREIRO FUTEBOL DE AREIA PERCUSSÃO EM LATA E TAMBOR 

CANTO FUTEBOL DE CAMPO PRODUÇÃO DE VÍDEO 
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CAPOEIRA FUTEBOL DE RUA RAP E BREAK 

CIRCO FUTSAL RAP E POESIA 

DANÇA AXÉ GINÁSTICA ARTÍSTICA SILK SCREEN 

DANÇA AEROBAHIA GRAFITTE TAEKWONDO 

DANÇA AFRO HANDEBOL TEATRO 

DANÇA AFRO FUNK HIP HOP E DANÇAS URBANAS TRANÇAS E PENTEADOS AFROS 

DANÇA BREAK HISTÓRIA EM QUADRINHOS VIOLÃO 

DANÇA MACULELÊ JIU JITSU VÔLEI 

DANÇA DE RUA KUNG FU VOZ E VIOLÃO 

DANÇA DO VENTRE MÚSICA - VIOLÃO - 

 

Para fins de elaboração de proposta, deverá ser previsto de julho à dezembro de 2017 a 

execução mensal de 480 (quatrocentos e oitenta) projetos de oficinas, 500 (quinhentos) de 

janeiro a dezembro de 2018 e 510 (quinhentos e dez) de janeiro a dezembro de 2019.  

A título de informação, segue a progressão dos valores praticados nos últimos anos para um 

mês de execução de um projeto de oficina: 

Período Valor Índice de reajuste 

Até Janeiro/13 R$ 864,00 - 

De Fevereiro/13 a Janeiro/14 R$ 907,20 5% 

De Fevereiro/14 a Fevereiro/15 R$ 952,56 5% 

De Março/15 até  abril de 2017 R$ 995,00 4,45% 

 

Diante disso, para fins de proposta, a OSCIP deverá prever atualização monetária anual de 

tal despesa, considerando os últimos valores praticados durante a execução do Termo de 

Parceria. 

Os gastos para realização das Oficinas do Programa Fica Vivo! serão custeados 

exclusivamente pela fonte de recursos do Tesouro Direto Estadual e deverão ser previstos 

no Anexo IVa - Memória de Cálculo. 

 

4.8. Projetos de Prevenção à Criminalidade 

Os Programas de Prevenção Social à Criminalidade realizam também projetos que são 

desenvolvidos pelas equipes técnicas, a partir das orientações e diretrizes da SUPEC, e são 
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destinados ao seu público de alcance. Esses projetos são ações estratégicas dos Programas e 

agregam as ações para atingir os objetivos previstos. 

Como exemplo, o PrEsp realiza o Projeto de Oficinas Temáticas para Egressos do Sistema 

Prisional, com o objetivo de possibilitar novas alternativas de acompanhamento do público 

egresso, fortalecendo e legitimando a convivência comunitária e familiar. Outros exemplos 

são os Projetos Temáticos realizados pelo Programa Mediação de Conflitos, que se 

constituem como ações comunitárias propostas pelas equipes técnicas e referências 

comunitárias que visam coletivizar demandas recorrentes da leitura dos fenômenos de 

violências e criminalidades com o cerne de intervir com os moradores dos territórios das 

UPC.  

No âmbito do Programa Fica Vivo!, os Projetos Locais se configuram como formas 

alternativas de encontro com os jovens, que podem inaugurar a chegada do Fica Vivo! em 

uma determinada localidade da área de abrangência e a vinculação dos jovens a suas 

atividades ou fortalecer atendimentos já existentes. Assim como os Projetos Locais, os 

Projetos de Circulação também se configuram como um conjunto de ações planejadas a 

partir das especificidades de cada território e do público, com prazos e objetivos 

previamente definidos. Diferenciam-se, contudo, por promoverem a circulação do público 

atendido para além da região de moradia, favorecendo, deste modo, a ampliação das 

perspectivas de circulação e de acesso à cidade.  

Para fins de proposta, a OSCIP deverá prever o mesmo valor unitário para as 49 (quarenta e 

nove) Unidades de Prevenção à Criminalidade para os anos 2017, 2018 e 2019, considerando 

os últimos valores praticados. 

A título de informação, segue demonstrativo dos custos dos projetos de prevenção 

praticados nos últimos anos para execução anual por UPC: 

 

Período Valor total por UPC 

2014 R$ 3.000,00 

2015 R$ 3.000,00 
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Os recursos financeiros para os Projetos de Prevenção serão custeados exclusivamente pelo 

Tesouro Direto do Estado e deverão estar previstos no Anexo IVa- Memória de Cálculo.  

4.9. Olimpíadas do Programa de Controle de Homicídios Fica Vivo! 

As Olimpíadas Fica Vivo! tem por finalidade aproximar e reunir os jovens atendidos pelo 

Programa Fica Vivo!, sobretudo aqueles participantes das oficinas de esporte, bem como 

ampliar suas perspectivas quanto à circulação e acesso à cidade e a práticas esportivas e de 

lazer. 

Já foram realizadas até hoje 8 (oito) edições das Olimpíadas, que ocorreram nos anos de 

2006, 2007, 2008, 2009, 2010, 2012, 2013 e 2015. O público participante das Olimpíadas do 

Programa Fica Vivo! é, em média, aproximadamente 3.500 jovens que são atendidos pelo 

Programa Controle de Homicídios Fica Vivo! das UPC de base local de Belo Horizonte e 

Região Metropolitana.  

As modalidades esportivas já realizadas durante as Olimpíadas do Fica Vivo! são: 

Modalidade das Olimpíadas do Programa Fica Vivo! 

Basquete masculino e feminino 
CATEGORIAS: 

SUB 15 (12 a 15 anos, 11 meses e 29 dias) 
SUB 18 (12 a 18 anos, 11 meses e 29 dias) 
SUB 24 (12 a 24 anos, 11 meses e 29 dias) 

Misto (idade livre e respeitando o número igual 
de competidores de ambos os sexos 

em quadra). 

Futebol de campo masculino 

Futsal masculino e feminino 

Handebol masculino e feminino 

Lutas associadas 

Tênis 

Voleibol masculino e feminino 

As Olimpíadas do Fica Vivo! têm, geralmente, duração de 15 (quinze) dias e são realizadas 

nos meses de julho ou dezembro, devido às férias escolares dos jovens, com o objetivo de 

estimular a adesão do maior número de participantes sem que haja interferência na 

frequência escolar. 

Conforme discriminado no produto 4.1 do Anexo III - Programa de Trabalho, a OSCIP deverá 

viabilizar a realização das Olimpíadas do Programa Fica Vivo! em 2017, sendo responsável 

pelas contratações dos responsáveis pela coordenação geral, pela logística de transporte, 

pela educação física, monitores (oficineiros do Programa Fica Vivo!), equipe de apoio, locais 

para realização dos jogos conforme modalidades esportivas inscritas, inscrição dos jovens, 
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ornamentação, aluguel de estrutura para a solenidade de abertura e entrega de medalhas e 

troféus, faixas para sinalização, banners para indicação da equipe, quadros de aviso para 

comunicação das notas e/ou boletins oficiais do evento, arbitragem, material esportivo, 

troféus, medalhas, camisas, uniformes, lanches individuais, sonorização, serviço de 

emergência, serviços de fretamento (ida e volta) de transporte, barracas para pontos de 

apoio, entre outros. 

Seguem os dados referentes aos custos das últimas edições das Olimpíadas: 

Ano Data de Realização Custo Total 

2012 16/07 a 25/07 R$397.694,00 

2013 22/07 a 08/08 R$462.420,00 

2015 18/12 a 04/02 R$631.560,00 

Diante disso, para fins de proposta, a OSCIP deverá prever as despesas para as Olimpíadas 

Fica Vivo! no ano de 2017, considerando os últimos valores praticados, conforme tabela 

acima. 

Os gastos para realização das Olimpíadas do Programa Fica Vivo! serão custeados 

exclusivamente pela fonte de recursos do Tesouro Direto Estadual e deverão ser previstos 

no Anexo IVa - Memória de Cálculo. 

4.10. Lançamento do Livro sobre a Política de Alternativas Penais 

O livro sobre a Política de Alternativas Penais conterá a metodologia sistematizada de 

acompanhamento das alternativas penais, com conteúdo prático e teórico. Esses livros serão 

distribuídos para o público possibilitando um conhecimento mais aprofundado sobre o 

trabalho desenvolvido em Minas Gerais, conforme o Produto 5.1 do Anexo III - Programa de 

Trabalho.  

O conteúdo do Livro deverá ser produzido pela SESP/SUPEC e pela entidade parceria (Corpo 

diretivo, Gestores, Supervisores e Analistas Sociais). 
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A OSCIP será também responsável pela produção física dos exemplares na quantidade e 

especificações definidas a seguir, garantindo todos os recursos necessários para sua 

concretização, tais como contratação de serviços de edição, diagramação e impressão.  

Deverão ser impressos 5.000 (cinco mil) exemplares com a seguinte especificação técnica: 

impressão gráfica dos exemplares no formato 16x23 cm; papel do miolo: offset 75 g - 1x0 

cor; capa: 4x0 cores; papel supremo 250 g, com laminação fosca e orelhas de 08 cm; 

acabamento: lombada quadrada, dobrado, colado e costurado; nº páginas: 200. 

Os gastos para realização dessa ação serão custeados exclusivamente pela fonte de recursos 

do Tesouro Federal e deverão ser previstos no Anexo IVb - Memória de Cálculo da 

Implantação de Centros Integrados de Alternativas Penais. 

4.11. Seminário Estadual de Alternativas Penais 

Conforme o Produto 5.2 do Anexo III – Programa de Trabalho, outra ação prevista com 

recursos da fonte do Tesouro Federal é a realização do Seminário Estadual de Alternativas 

Penais com os objetivos de dar visibilidade a essa pauta, capacitar e sensibilizar os atores da 

rede, apresentar boas práticas, apresentar os resultados alcançados e os conhecimentos 

produzidos e gestados no desenvolvimento do Projeto, além de disseminar as novas 

referências e paradigmas de atuação do Sistema de Justiça Criminal. 

O Seminário contará com a participação de, aproximadamente, 300 (trezentas) pessoas e 

terá 08 (oito) horas de duração em um dia, tendo como público alvo estudantes, sociedade 

civil, representantes do Sistema de Justiça Criminal e da Rede Social Parceira de cada 

município. Para tanto, a OSCIP deverá garantir as condições de logística para o Seminário 

providenciando: 

- Inscrição dos participantes; 

 - Auditório para 300 (trezentas) pessoas; 

- Contratação de 4 (quatro) palestrantes, contemplando o pagamento de honorário, 

transporte aéreo e diária; 

- Transporte para 94 (noventa e quatro) pessoas do interior do Estado Minas Gerais; 
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- Diárias e hospedagem para 94 (noventa e quatro) pessoas do interior do Estado Minas 

Gerais; 

- Material gráfico específico para divulgação do seminário (convites, folder contendo a 

programação, cartazes de divulgação e banner); 

- Bloco de anotações, crachá, pasta, caneta e certificados para todos os participantes do 

evento; 

Os gastos para realização dessa ação serão custeados exclusivamente pela fonte de recursos 

do Tesouro Federal e deverão ser previstos no Anexo IVb - Memória de Cálculo da 

Implantação de Centros Integrados de Alternativas Penais. 

5.  Período de vigência do Termo de Parceria 

O Termo de Parceria a ser celebrado terá vigência de 30 (trinta) meses a partir da publicação 

do extrato de assinatura do Termo de Parceria no Diário Oficial dos Poderes do Estado, 

podendo ser alterado e prorrogado dentro das possibilidades previstas no Decreto nº 

46.020, de 09 de agosto de 2012 e suas alterações posteriores. 

6. Valor máximo disponível do Edital 

Para a execução de todas as ações do Termo de Parceria estima-se o valor total máximo de 

R$90.444.809,32 (noventa milhões, quatrocentos e quarenta e quatro mil, oitocentos e nove 

reais e trinta e dois centavos), devendo a proposta não ultrapassar esse valor, sob pena de 

desclassificação. 

6.1. Valor máximo do repasse do Tesouro Direto Estadual 

O Anexo IVa - Memória de Cálculo, custeada pela fonte de recursos do Tesouro Estadual, 

deverá ter o limite de R$82.856.555,38 (oitenta e dois milhões, oitocentos e cinquenta e seis 

mil, quinhentos e cinquenta e cinco reais e trinta e oito centavos), sob pena de 

desclassificação. 

Este valor divide-se da seguinte forma, ao longo da vigência prevista, sob pena de 

desclassificação: 
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Período Valor máximo a ser repassado 

Mês 1 até mês 7 R$ 19.171.475,33 

Mês 8 até mês 19 R$ 32.528.224,03 

Mês 20 até mês 30 R$ 31.156.856,02 

A despesa decorrente desta parceria para o ano de 2017 correrá à conta das dotações 

orçamentárias nº 1691.06.421.203.4579.0001.335039.46.0.10.1 e 

1691.06.421.203.1124.0001.335039.46.0.10.1, e as despesas dos exercícios subsequentes 

estão acobertadas pelo PPAG 2016-2019, com dotações próprias a serem fixadas. 

6.2.  Valor máximo do repasse do Tesouro Federal 

O Anexo IVb - Memória de Cálculo da Implantação de Centros Integrados de Alternativas 

Penais, custeado pela fonte de recursos do Tesouro Federal, deverá ter o limite de R$ 

7.588.253,94 (sete milhões, quinhentos e oitenta e oito mil, duzentos e cinquenta e três  

reais e noventa e quatro centavos), sob pena de desclassificação. 

Essa despesa correrá no orçamento federal no Projeto Atividade: 14421207020UG0001, 

Natureza das Despesas: 443042 e 333041 e Fonte: 0118033901 e no orçamento estadual 

(contrapartida) nas dotações 1451.06.122.034.1.181.3390.30, 1451.06.122.034.1.18.3390.39 

e 1451.06.122.034.1.181.4490.52. As despesas dos exercícios subsequentes correrão pelas 

dotações próprias a serem fixadas. 

7. Programa de Trabalho  

O Programa de Trabalho apresentado pelo proponente deverá ser o mesmo constante no 

Anexo III. O Quadro de Indicadores e Metas e Quadro de Produtos norteará o planejamento 

físico e financeiro das atividades, tanto as finalísticas quanto as de gestão administrativa. A 

distribuição de metas tem como referência os períodos avaliatórios apresentados no 

Programa de Trabalho, uma vez que em cada avaliação serão verificados o cumprimento das 

metas pactuadas para o período avaliatório em análise. 

5.1 Indicadores e Metas 
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Os indicadores no Quadro de Indicadores e Metas (item 2 do Anexo III) estão distribuídos 

nas seguintes áreas temáticas: 

(1) Programa Mediação de Conflitos 

(2) Programa de Controle de Homicídios Fica Vivo! 

(3) Programa Central de Acompanhamento de Alternativas Penais - CEAPA 

(4) Programa de Inclusão Social de Egressos do Sistema Prisional 

(5) Desenvolvimento e Capacitação dos Profissionais da Política de Prevenção Social à 

Criminalidade 

(6) Produtos e Resultados das ações de base territorial 

(7) Gestão da parceira 

5.2 Produtos 

Os produtos do Quadro de Produtos (item 2 do Anexo III) estão distribuídos nas seguintes 

áreas temáticas:  

(1) Gestão de Recursos Humanos 

(2) Ações transversais da Política de Prevenção Social à Criminalidade 

(3) Implantação de Unidade de Prevenção à Criminalidade 

(4) Olimpíadas Fica Vivo! 

(5) Ações estratégicas para a consolidação das Alternativas Penais 

 

8. Memória de Cálculo 

Os recursos financeiros para pagamento de todas as despesas são compostos por duas 

fontes distintas, sendo parte do Tesouro Federal, para a execução das ações da Implantação 
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de Centros Integrados de Alternativas Penais, e parte do Tesouro Direto Estadual para as 

demais despesas. 

A proposta financeira deverá ser apresentada separadamente de acordo com a origem de 

cada fonte de recurso, sendo o Anexo IVa - Memória de Cálculo para as previsões com 

gastos custeados pelo Tesouro Estadual e o Anexo IVb - Memória de Cálculo da Implantação 

de Centros Integrados de Alternativas Penais para as previsões custeadas pelo Governo 

Federal para a Implantação de Centros Integrados de Alternativas Penais. 

Nas Memórias de Cálculo (Anexo IVa e IVb) o proponente deverá prever os recursos públicos 

que irá receber e os gastos que irá executar durante a vigência. Essas informações deverão 

ser apresentadas conforme tabelas abaixo: 

Tabela 1 - Previsão Sintética de Receitas e Gastos Mensais em Regime de Competência 

Tabela 2 - Previsão de Gastos Gerais das Atividades do Termo de Parceria 

Tabela 3 - Previsão Analítica de Receitas e Gastos Mensais em Regime de Competência 

Tabela 4 - Previsão Mensal dos Encargos e Benefícios de Pessoal 

Tabela 5 - Previsão de Gastos com Pessoal 

Tabela 6 - Bens Permanentes 

Tabela 7 - Previsão Detalhada do Fluxo de Gastos Gerais em Regime de Competência 

Para o preenchimento das Memórias de Cálculo (Anexos IVa e IVb) deverão ser observadas 

todas as diretrizes apresentadas em documentos complementares “Nota Explicativa para 

preenchimento do Anexo IVa - Memória de Cálculo” e “Nota Explicativa para preenchimento 

do Anexo IVb – Memória de Cálculo da Implantação de Centros Integrados de Alternativas 

Penais”, a serem disponibilizadas no endereço eletrônico da SESP e da SEPLAG. 
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9. Cronograma de Avaliações do Termo de Parceria  

De acordo com o disposto no Decreto Estadual nº. 46.020/2012, a Secretaria de Estado de 

Segurança Pública deverá acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execução do Termo de 

Parceria, quando celebrado, assumindo a responsabilidade de zelar pelo alcance dos 

resultados pactuados e pela correta aplicação dos recursos repassados.  

Os resultados atingidos com a execução do Termo de Parceria serão avaliados por uma 

comissão paritária composta por representantes da Secretaria de Estado de Segurança 

Pública, da OSCIP, da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão e um representante da 

sociedade civil, especialista na área objeto do Termo de Parceria.  

A distribuição de metas deverá ter como referência os períodos avaliatórios constantes no 

Anexo III - Programa de Trabalho, uma vez que em cada avaliação a Comissão irá verificar o 

cumprimento das metas pactuadas para o período avaliatório em análise.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Avaliação Período Avaliado Data (Mês) 

1ª Avaliação Mês 01 a Mês 02 Mês 03 

2ª Avaliação Mês 03 a Mês 04 Mês 05 

3ª Avaliação Mês 05 a Mês 06 Mês 07 

4ª Avaliação Mês 07 a Mês 09 Mês 10 

5ª Avaliação Mês 10 a Mês 12  Mês 13 

6ª Avaliação Mês 13 a Mês 15 Mês 16 

7ª Avaliação Mês 16 a Mês 18 Mês 19 

8ª Avaliação Mês 19 a Mês 22 Mês 23 

9ª Avaliação Mês 23 a Mês 26 Mês 27 

10ª Avaliação Mês 27 a Mês 30 Mês 31 
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10. Cronograma de Desembolsos do Termo de Parceria 

A previsão de repasse será de acordo com o seguinte cronograma de desembolso: 

Parcelas Data (mês) Condições 

1ª Parcela Mês 01 Após assinatura do Termo de Parceria 

2ª Parcela Mês 03 Conforme resultado da 1ª reunião da Comissão de Avaliação (CA)* 

3ª Parcela Mês 05 Conforme resultado da 2ª reunião da CA 

4ª Parcela Mês 07 Conforme resultado da 3ª reunião da CA 

5ª Parcela Mês 10 Conforme resultado da 4ª reunião da CA 

6ª Parcela Mês 13 Conforme resultado da 5ª reunião da CA 

7ª Parcela Mês 16 Conforme resultado da 6ª reunião da CA 

8ª Parcela Mês 19 Conforme resultado da 7ª reunião da CA 

9ª Parcela Mês 23 Conforme resultado da 8ª reunião da CA 

10ª Parcela Mês 27 Conforme resultado da 9ª reunião da CA 

* conforme metodologia definida no Decreto 46.020/2012. 
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ANEXO II - CRITÉRIOS PARA AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS 

Nº Item 
Peso 
(%) 

Nº Subitem 
Pontuação 

Máxima 

1 
Conformidade da 

Proposta Técnica 

- 1.1 Programa de Trabalho adequado 

Classificatório - 1.2 
Memórias de Cálculo preenchidas 
corretamente e com requisitos 
mínimos 

- 1.3 
Apresentação da(s) Pesquisa(s) de 
Salário 

2 
Adequação das 
Memórias de 

Cálculo 

20 2.1 
Adequação da previsão do gasto total 
de pessoal 

10 

3 2.2 
Adequação do valor destinado à 
atividade “Área Meio - Atividades e 
Gastos” 

10 

20 2.3 
Adequação da previsão de gasto com 
a atividade “Oficinas do Fica Vivo!” 

10 

2,5 2.4 
Adequação da previsão de gasto com 
a atividade “Capacitações da equipe 
contratada” 

10 

2 2.5 
Adequação da previsão de gasto com 
a atividade “Deslocamentos da 
equipe contratada” 

10 

2,5 2.6 
Adequação da previsão de gasto com 
a atividade “acompanhamento in loco 
da supervisão no interior” 

10 

2,5 2.7 
Adequação da previsão de gasto com 
a atividade “Projetos de Prevenção à 
Criminalidade” 

10 

2 2.8 
Adequação da previsão de gasto com 
a atividade “Olimpíadas do Fica Vivo!” 

10 

2,5 2.9 
Adequação da previsão de gasto com 
a atividade “Ações estratégicas para a 
consolidação das Alternativas Penais” 

10 

3 
Experiência técnica 

da OSCIP 

15 3.1 
Experiência comprovada em 
execução de ações sociais em 
parceria com o Poder Público 

10 

25 3.2 
Experiência comprovada em 
execução de ações em parceria com o 
Poder Público 

10 
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3 3.3 
Experiência comprovada na gestão 
eficiente de seus recursos 

10 

A nota total final (NF) será calculada a partir da fórmula: (∑ pontuação obtida em cada 

subitem x peso do respectivo subitem) / ∑ pesos dos subitens 

 

1. Conformidade da Proposta Técnica 

É quesito classificatório o atendimento estrito às regras definidas neste edital para 

apresentação das propostas.  

1.1. Programa de Trabalho adequado:  

O Programa de Trabalho deve ser apresentado conforme o disposto no Anexo III deste 

Edital. A Proposta Técnica que apresentar Programa de Trabalho distinto do previsto no 

Anexo III será desclassificada. 

1.2. Memórias de Cálculo preenchidas corretamente e com requisitos mínimos:  

Conforme exposto no item 8 do Anexo I – Termo de Referência, a proposta financeira deverá 

ser apresentada separadamente de acordo com a origem de cada fonte de recurso, sendo o 

Anexo IVa - Memória de Cálculo, para as previsões com gastos custeados pelo Tesouro 

Estadual e o Anexo IVb - Memória de Cálculo da Implantação de Centros Integrados de 

Alternativas Penais, para as previsões custeadas pelo Tesouro Federal, ambos para um 

período de 30 (trinta) meses. 

Diante disso, tem-se que tanto o Anexo IVa como o Anexo IVb devem ser elaborados em 

conformidade com os modelos disponibilizados, observando regras específicas.  

 

1.2.1 Para fins da aplicação deste critério, será considerado correto o Anexo IVa - Memória 

de Cálculo que apresentar: 

a) observação da metodologia definida, conforme diretrizes expostas na “Nota Explicativa 

para preenchimento do Anexo IVa - Memória de Cálculo”;  
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b) previsão anual de repasses (demonstrados ao final da Tabela 1 do Anexo IVa – Memória 

de Cálculo) com valores menores ou iguais aos máximos disponíveis para cada ano, 

apresentados no item 6.1. Valor máximo do repasse do Tesouro Direto Estadual do Anexo I – 

Termo de Referência, respeitando-se o valor global disponível para repasse do Tesouro 

Direto Estadual; 

c) conforme dispõe o Art. 52. do Decreto 46.020/2012, é “obrigatória a realização de 

auditoria externa independente para a verificação da aplicação dos recursos nos Termos de 

Parceria cujo valor anual seja igual ou superior a R$1.000.000,00 (um milhão) de reais”. 

Nesse sentido, como o orçamento total previsto para essa parceria supera o valor referido 

no dispositivo legal citado, a entidade deve prever despesa com este serviço. 

d) previsão de todos os cargos bem como os respectivos quantitativos cuja fonte de recursos 

seja Estadual, conforme previsão no item 4.3 do Anexo I – Termo de Referência. Esta 

exigência será aferida com base na observação da Tabela 4 – Previsão Mensal dos Encargos e 

Benefícios de Pessoal. 

A proposta da entidade deverá prever a quantidade mínima de cada um dos cargos do 

Anexo IVa - Memória de Cálculo. 

Para cada cargo, exceto de estagiários, deve-se prever a remuneração bruta, bem como a 

incidência de encargos e benefícios trabalhistas. Para o cargo de estagiário, deve-se prever o 

valor para a Bolsa Estágio, férias e benefícios.  

Todos os cargos que possuem a mesma nomenclatura e estão previstos no Anexo IVb - 

Memória de Cálculo da Implantação de Centros Integrados de Alternativas Penais deverão 

ter a mesma carga horária, remuneração, bem como encargos e benefícios trabalhistas. 

A proposta da entidade deve estar alinhada à Convenção Coletiva de Trabalho – CCT da 

categoria à qual está vinculada, apresentando valores salariais compatíveis aos praticados no 

mercado e de acordo com o perfil apresentado para cada cargo no edital. 

e) previsão de despesas que viabilizem o funcionamento e manutenção do veículo que será 

transferido, em permissão de uso, pela SESP/SUPEC. 
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Conforme exposto no item “3.1.2.i” do Anexo I, a SESP/SUPEC irá transferir, em permissão 

de uso, um veículo automotivo à OSCIP vencedora do Concurso de Projetos. Neste sentido, o 

Anexo IVa - Memória de Cálculo deverá apresentar previsão de despesas com as seguintes 

subcategorias: “Manutenção em Veículos”; “Seguro de Veículos” e “Combustível”. 

Esta exigência será aferida com base na observação da Tabela 7 – Previsão Detalhada do 

Fluxo de Gastos Gerais em Regime de Competência. As subcategorias supramencionadas 

deverão possuir previsão de despesas, de forma a tornar possível o devido recebimento do 

veículo que será transferido.  

 

1.2.2 Para fins da aplicação deste critério, será considerado correto o Anexo IVb – 

Memória de Cálculo da Implantação de Centros Integrados de Alternativas Penais que 

apresentar: 

a) observação da metodologia definida, conforme diretrizes expostas na “Nota Explicativa 

para preenchimento do Anexo IVb – Memória de Cálculo da Implantação de Centros 

Integrados de Alternativas Penais”;  

b) Valor global da proposta (demonstrado a partir do campo referente ao somatório do Total 

de Saídas na Tabela 1 - Previsão Sintética de Receitas e Gastos Mensais em Regime de 

Competência) menor ou igual ao valor máximo disponível apresentado no item 6.2 - Valor 

máximo do repasse do Tesouro Federal do Anexo I – Termo de Referência; 

c) previsão de todos os cargos bem como os respectivos quantitativos cuja fonte de recursos 

seja Federal, considerando inclusive o início de contratação de cada cargo, conforme 

previsão no item 4.3 do Anexo I – Termo de Referência. Esta exigência será aferida com base 

na observação da Tabela 4 – Previsão Mensal dos Encargos e Benefícios de Pessoal e da 

Tabela 5 - Previsão de Gastos com Pessoal. 

Não será permitida a inclusão de outros cargos além dos citados no Anexo I -Termo de 

Referência. 
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Para cada cargo, exceto de estagiários, deve-se prever a remuneração bruta, bem como a 

incidência de encargos e benefícios trabalhistas. Para o cargo de estagiário, deve-se prever o 

valor para a Bolsa Estágio, férias e benefícios.  

Todos os cargos que possuem a mesma nomenclatura dos cargos previstos no Anexo IVa  - 

Memória de Cálculo deverão ter a mesma carga horária, remuneração, bem como encargos 

e benefícios trabalhistas. 

A proposta da entidade deve estar alinhada à Convenção Coletiva de Trabalho – CCT da 

categoria a qual está vinculada, apresentando valores salariais compatíveis aos praticados no 

mercado e de acordo com o perfil apresentado para cada cargo no edital. 

 

1.3. Apresentação da(s) Pesquisa(s) de Salários:  

De acordo com o Decreto nº 46.020/2012 em seu inciso V, art. 27, a OSCIP deve comprovar a 

compatibilidade dos valores das remunerações e dos benefícios de pessoal a serem pagos a 

seus dirigentes e trabalhadores com os valores de mercado. 

Tal(ais) pesquisa(s) deve(m) ser de institutos de pesquisa amplamente reconhecidos, sejam 

gratuitos ou não; explicitar, no mínimo, a denominação do instituto de pesquisa, a área de 

abrangência, a Oscip deverá informar a data em que acessou a pesquisa. Também poderão 

ser descritas informações adicionais pertinentes à composição dos valores propostos, 

notadamente quando existirem cargos com remunerações rateadas e/ou nas situações em 

que os cargos elencados no edital não tenham nomenclatura idêntica dos verificados na 

pesquisa de salário. 

A Proposta Técnica deverá conter, dentre os documentos, a(s) pesquisa(s) em que a OSCIP 

se embasou para propor a remuneração bruta de cada cargo inserido no Anexo IVa – 

Memória de Cálculo e no Anexo IVb – Memória de Cálculo da Implantação de Centros 

Integrados de Alternativas Penais. A Comissão Julgadora deverá verificar a compatibilidade 

entre o valor proposto para cada cargo e o valor constante na(s) pesquisa(s). A OSCIP poderá 

descrever informações adicionais, que igualmente serão verificadas pela Comissão.  
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Considerar-se-á comprovada a compatibilidade de cada valor de remuneração caso este 

esteja entre o valor mínimo e o valor máximo verificado na pesquisa de salário e/ou nas 

informações adicionais pertinentes à composição de cada valor proposto. A Comissão 

Julgadora deverá verificar a compatibilidade da remuneração atribuída a cada cargo previsto 

nas Memórias de Cálculo, ou seja, se cada remuneração atribuída pela proponente está 

entre o valor mínimo e o valor máximo da pesquisa de salário ou se há informação 

pertinente à composição do respectivo valor que respalde tal situação.  

Ademais, os cargos que possuem a mesma nomenclatura, exceto estagiários, referente à 

equipe custeada pela fonte de recursos do Governo Federal (Implantação de Centros 

Integrados de Alternativas Penais) deverão ter a mesma carga horária, remuneração, bem 

como encargos e benefícios trabalhistas previstos para a equipe custeada pela fonte de 

recursos do Tesouro Direto Estadual.  

2. Adequação das Memórias de Cálculo 

A Comissão Julgadora analisará a composição dos gastos totais de acordo com as situações 

descritas em cada um dos subitens abaixo.  

2.1. Adequação da previsão do gasto total de pessoal 

A Comissão Julgadora analisará a representatividade do gasto total de pessoal frente ao 

valor total da proposta. Assim sendo, analisará o gasto total de pessoal do Anexo IVa – 

Memória de Cálculo e do Anexo IVb – Memória de Cálculo da Implantação de Centros 

Integrados de Alternativas Penais, conforme os critérios a seguir. 

A nota deste subitem será a média simples das notas atribuídas para cada Memória de 

Cálculo deste Concurso de Projetos (Anexo IVa e Anexo IVb). Ou seja, a nota será: 

(pontuação obtida em 2.1.1 + pontuação obtida em 2.1.2) / 2 

2.1.1. Adequação do gasto total de pessoal do Anexo IVa – Memória de Cálculo 

A Comissão Julgadora analisará a representatividade do gasto total de pessoal frente ao 

valor total da proposta. O percentual a ser utilizado para análise da adequação será extraído 

da última coluna da linha “Subtotal (Pessoal)”, na “Tabela 1 – Previsão Sintética de Receitas 
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e Gastos Mensais em Regime de Competência”, constante na aba “Sintético” do Anexo IVa - 

Memória de Cálculo. 

A Comissão Julgadora deverá atribuir nota conforme quadro a seguir: 

Adequação da previsão do gasto 
total de pessoal 

Entre 0,00% e 73,75% desclassificada 

Entre 73,76% e 74,79% 0 

Entre 74,80% e 74,89% 4 

Entre 74,90% e 75,00% 10 

Entre 75,01% e 75,10% 4 

Entre 75,11% e 75,20% 0 

Entre 75,21% e 100,00% desclassificada 

 

2.1.2. Adequação do gasto total de pessoal do Anexo IVb – Memória de Cálculo da 

Implantação de Centros Integrados de Alternativas Penais 

A Comissão Julgadora analisará a representatividade do gasto total de pessoal frente ao 

valor total da proposta. O percentual a ser utilizado para análise da adequação será extraído 

da última coluna da linha “Subtotal (Pessoal)”, na “Tabela 1 – Previsão Sintética de Receitas 

e Gastos Mensais em Regime de Competência”, constante na aba “Sintético” do Anexo IVb – 

Memória de Cálculo da Implantação de Centros Integrados de Alternativas Penais. 

A Comissão Julgadora deverá atribuir nota conforme quadro a seguir: 

Adequação da previsão do gasto total 
de pessoal 

Entre 0% e 94,99% 0 

Entre 95,00% e 95,24% 4 

Entre 95,25% e 95,50% 10 

Entre 95,51% e 95,75% 4 

Entre 95,76% e 100% 0 

 

2.2. Adequação do valor destinado à atividade “Área Meio - Atividades e gastos”  

A atividade “Área Meio - Atividades e gastos” é composta por despesas operacionais, de 

modo que, para fins de avaliação deste critério, serão consideradas as seguintes 

subcategorias de despesa do Anexo IVa - Memória de Cálculo:  
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Subcategorias de Despesa da Memória de Cálculo consideradas neste subitem 

Número Nome 

2.2.1 Aluguel 

2.2.2 Condomínio 

2.2.3 IPTU 

2.2.4 Seguros de Imóveis 

2.2.5 Energia Elétrica 

2.2.6 Água e Esgoto 

2.2.7 Telefone Fixo 

2.2.8 Telefone Móvel 

2.2.9 Internet 

2.2.10 Serviços de Internet (Web Design, Hospedagem de Site, outros) 

2.2.11 Assessoria Contábil 

2.2.12 Assessoria Jurídica 

2.2.13 Auditoria Externa 

2.2.19 Aquisição e Suporte em Softwares 

2.2.20 Manutenção e Reparos em Redes e Computadores 

2.2.21 Serviços de Instalação e Manutenção Elétrica e Hidráulica 

2.2.22 Manutenção e Reparos em Ar Condicionado 

2.2.23 Serviços de Montagem e Desmontagem de Mobiliário 

2.2.24 Locação de Equipamentos e Máquinas 

2.2.25 Serviços de Manutenção em Equipamentos e Máquinas 

2.2.29 Serviços de Motoboy 

2.2.30 Serviços de Segurança 

2.2.31 Correios e Telégrafos 

2.2.32 Cartório 

2.2.33 Despesas Bancárias 

2.2.34 Taxa de Expediente 

2.2.35 Taxas Municipais, Estaduais e Federais 

2.2.36 I.O.F 
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2.2.37 Material de Limpeza 

2.2.38 Material de Copa e Cozinha 

2.2.40 Serviços Gráficos 

2.2.41 Material de Informática 

2.2.42 Material de Escritório 

2.2.45 Material Pedagógico/Didático* 

2.2.46 Locação de Espaço* 

2.2.47 Buffet* 

2.2.48 Eventos* 

2.2.49 Cursos* 

2.2.50 Taxi 

2.2.51 Locação de Veículos 

2.2.53 Fretes e Carretos 

2.2.54 Combustível 

2.2.55 Estacionamento 

2.2.56 IPVA/Seguro Obrigatório/Licenciamento 

2.2.57 Seguro de Veículos 

2.2.58 Manutenção em Veículos 

2.2.59 Despesas de Viagem - Passagem Aérea* 

2.2.60 Despesas de Viagem - Passagem Terrestre* 

2.2.61 Despesas de Viagem* 

2.2.65 Outros Gastos Gerais 

2.3 Aquisição de Bens Permanentes 

*Caso estejam vinculados na Tabela 7 - Previsão Detalhada do Fluxo de Gastos Gerais em Regime de 
Competência à Atividade – Área Meio. 
 

A Comissão Julgadora analisará a representatividade do valor destinado para a atividade 

“Área Meio - Atividades e gastos” frente ao somatório dos recursos alocados nas categorias 

“2.2 – Gastos Gerais”.  

A adequação dessas despesas será analisada com base no percentual vinculado à Atividade 1 

– “Área Meio – Atividades e Gastos” da “Tabela 2 - Previsão de Gastos Gerais das Atividades 

do Termo de Parceria”, constante na aba “Gastos das Atividades” do Anexo IVa - Memória 
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de Cálculo. Ou seja, neste subitem serão avaliados apenas os valores da atividade “Área 

Meio – Atividades e Gastos”. A Comissão Julgadora deverá atribuir nota para este subitem 

conforme quadro a seguir: 

Adequação do valor destinado à 
atividade “Área Meio - Atividades e 

gastos” 

Abaixo de 6,00% 0 

Entre 6,00% e 6,99% 4 

Entre 7,00% e 7,99% 6 

Entre 8,00% e 8,25% 10 

Entre 8,26% e 8,50% 6 

Entre 8,51% e 8,75% 4 

Acima de 8,75% 0 

 

2.3. Adequação da previsão de gasto com a atividade “Oficinas do Fica Vivo!” 

A Comissão Julgadora analisará a representatividade do valor destinado para a atividade 

“Oficinas do Fica Vivo!” frente ao somatório dos recursos alocados nas categorias “2.2 – 

Gastos Gerais”. A adequação dessas despesas será analisada com base nos percentuais 

vinculados à Atividade 2 da “Tabela 2 - Previsão de Gastos Gerais das Atividades do Termo 

de Parceria”, constante na aba “Gastos das Atividades” do Anexo IVa - Memória de Cálculo. 

A Comissão Julgadora deverá atribuir nota para este subitem conforme quadro a seguir: 

Adequação do valor destinado à 
atividade “Oficinas do Fica Vivo!” 

Entre 0% e 79,00% 0 

Entre 79,01% e 79,50% 4 

Entre 79,51% e 80,00% 6 

Entre 80,01% e 80,50% 10 

Entre 80,51% e 81,00% 6 

Entre 81,01% e 81,50% 4 

Entre 81,51% e 100% 0 

 

2.4. Adequação da previsão de gasto com a atividade “Capacitações da equipe contratada” 

A nota deste subitem será a média simples das notas atribuídas para cada Memória de 

Cálculo deste Concurso de Projetos (Anexo IVa e Anexo IVb). Ou seja, a nota será: 

(pontuação obtida em 2.4.1 + pontuação obtida em 2.4.2) / 2 

2.4.1. Adequação do gasto com a atividade “Capacitações da equipe contratada” do Anexo 

IVa – Memória de Cálculo 
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A Comissão Julgadora analisará a representatividade do valor destinado para a atividade 

“Capacitações da equipe contratada” frente ao somatório dos recursos alocados nas 

categorias “2.2 – Gastos Gerais” do Anexo IVa. A adequação dessas despesas será analisada 

com base nos percentuais vinculados à Atividade 3 da “Tabela 2 - Previsão de Gastos Gerais 

das Atividades do Termo de Parceria”, constante na aba “Gastos das Atividades” do Anexo 

IVa - Memória de Cálculo. A Comissão Julgadora deverá atribuir nota para este subitem 

conforme quadro a seguir: 

Adequação do valor destinado à 
atividade “Capacitações da equipe 

contratada” 

Abaixo de 3,51% 0 

Entre 3,51% e 4,00% 4 

Entre 4,01% e 4,50% 6 

Entre 4,51% e 5,00% 10 

Entre 5,01% e 5,50% 6 

Entre 5,51% e 6,00% 4 

Acima de 6,01% 0 

 

2.4.2. Adequação do gasto com a atividade “Capacitações da equipe contratada” do Anexo 

IVb – Memória de Cálculo da Implantação de Centros Integrados de Alternativas Penais 

A Comissão Julgadora analisará a representatividade do valor destinado para a atividade 

“Capacitações da equipe contratada” frente ao somatório dos recursos alocados nas 

categorias “2.2 – Gastos Gerais” do Anexo IVb. A adequação dessas despesas será analisada 

com base nos percentuais vinculados à Atividade 3 da “Tabela 2 - Previsão de Gastos Gerais 

das Atividades do Termo de Parceria”, constante na aba “Gastos das Atividades” do Anexo 

IVa - Memória de Cálculo. A Comissão Julgadora deverá atribuir nota para este subitem 

conforme quadro a seguir: 

Adequação do valor destinado à 
atividade “Capacitações da equipe 

contratada” 

Abaixo de 34,00% 0 

Entre 34,00% e 34,99% 4 

Entre 35,00% e 35,99% 6 

Entre 36,00% e 36,99% 8 

Entre 37,00% e 37,49% 10 

Entre 37,50% e 37,99% 4 

Acima de 37,99% 0 
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2.5. Adequação da previsão de gasto com a atividade “Deslocamentos da equipe 

contratada” 

A Comissão Julgadora analisará a representatividade do valor destinado para a atividade 

“Deslocamentos da equipe contratada” frente ao somatório dos recursos alocados nas 

categorias “2.2 – Gastos Gerais”. A adequação dessas despesas será analisada com base nos 

percentuais vinculados à Atividade 4 da “Tabela 2 - Previsão de Gastos Gerais das Atividades 

do Termo de Parceria”, constante na aba “Gastos das Atividades” do Anexo IVa - Memória 

de Cálculo. A Comissão Julgadora deverá atribuir nota para este subitem conforme quadro a 

seguir: 

Adequação do valor destinado à 
atividade “Deslocamentos da equipe 

contratada” 

Abaixo de 0,34% 0 

Entre 0,35% e 0,40% 6 

Entre 0,41% e 0,45% 10 

Entre 0,46% e 0,50% 6 

Acima de 0,50% 0 

 
2.6. Adequação da previsão de gasto com a atividade “acompanhamento in loco da 

supervisão no interior” 

A nota deste subitem será a média simples das notas atribuídas para cada Memória de 

Cálculo deste Concurso de Projetos (Anexo IVa e Anexo IVb). Ou seja, a nota será: 

(pontuação obtida em 2.6.1 + pontuação obtida em 2.6.2) / 2 

2.6.1. Adequação da previsão de gasto com a atividade “acompanhamento in loco da 

supervisão no interior” do Anexo IVa - Memória de Cálculo 

A Comissão Julgadora analisará a representatividade do valor destinado para a atividade 

“Acompanhamento in loco da supervisão no interior” frente ao somatório dos recursos 

alocados nas categorias “2.2 – Gastos Gerais” do Anexo IVa. A adequação dessas despesas 

será analisada com base nos percentuais vinculados à Atividade 5 da “Tabela 2 - Previsão de 

Gastos Gerais das Atividades do Termo de Parceria”, constante na aba “Gastos das 

Atividades” do Anexo IVa - Memória de Cálculo. A Comissão Julgadora deverá atribuir nota 

para este subitem conforme quadro a seguir: 
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Adequação do valor destinado à 
atividade “Acompanhamento in loco 

da supervisão no interior” 

Abaixo de 0,51% 0 

Entre 0,51% e 0,70% 4 

Entre 0,71% e 0,90% 6 

Entre 0,91% e 1,10% 10 

Entre 1,11% e 1,30% 6 

Entre 1,21% e 1,40% 4 

Acima de 1,40%  0 

 

2.6.2. Adequação da previsão de gasto com a atividade “acompanhamento in loco da 

supervisão no interior” do Anexo IVb - Memória de Cálculo da Implantação de Centros 

Integrados de Alternativas Penais 

A Comissão Julgadora analisará a representatividade do valor destinado para a atividade 

“Acompanhamento in loco da supervisão no interior” frente ao somatório dos recursos 

alocados nas categorias “2.2 – Gastos Gerais” do Anexo IVb. A adequação dessas despesas 

será analisada com base nos percentuais vinculados à Atividade 5 da “Tabela 2 - Previsão de 

Gastos Gerais das Atividades do Termo de Parceria”, constante na aba “Gastos das 

Atividades” do Anexo IVb - Memória de Cálculo. A Comissão Julgadora deverá atribuir nota 

para este subitem conforme quadro a seguir: 

Adequação do valor destinado à 
atividade “Acompanhamento in loco 

da supervisão no interior” 

Abaixo de 5,00% 0 

Entre 5,00% e 5,49% 4 

Entre 5,50% e 5,99% 10 

Entre 6,00% e 6,49% 4 

Acima de 6,49% 0 

 

2.7. Adequação da previsão de gasto com a atividade “Projetos de Prevenção à 

Criminalidade” 

A Comissão Julgadora analisará a representatividade do valor destinado para a atividade 

“Projetos de Prevenção à Criminalidade” frente ao somatório dos recursos alocados nas 

categorias “2.2 – Gastos Gerais”. A adequação dessas despesas será analisada com base nos 

percentuais vinculados à Atividade 6 da “Tabela 2 - Previsão de Gastos Gerais das Atividades 

do Termo de Parceria”, constante na aba “Gastos das Atividades” do Anexo IVa - Memória 

de Cálculo. A Comissão Julgadora deverá atribuir nota para este subitem conforme quadro a 

seguir: 
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Adequação do valor destinado à 
atividade “Projetos de Prevenção à 

Criminalidade” 

Abaixo de 2,05% 0 

Entre 2,05% e 2,09% 4 

Entre 2,10% e 2,15% 10 

Entre 2,16% e 2,20% 4 

Acima de 2,20% 0 

 

2.8. Adequação da previsão de gasto com a atividade “Olimpíadas do Fica Vivo!” 

A Comissão Julgadora analisará a representatividade do valor destinado para a atividade 

“Olimpíadas do Fica Vivo!” frente ao somatório dos recursos alocados nas categorias “2.2 – 

Gastos Gerais”. A adequação dessas despesas será analisada com base nos percentuais 

vinculados à Atividade 7 da “Tabela 2 - Previsão de Gastos Gerais das Atividades do Termo 

de Parceria”, constante na aba “Gastos das Atividades” do Anexo IVa - Memória de Cálculo. 

A Comissão Julgadora deverá atribuir nota para este subitem conforme quadro a seguir: 

Adequação do valor destinado à 
atividade “Olimpíadas do Fica Vivo!” 

Abaixo de 2,01% 0 

Entre 2,01% e 2,50% 4 

Entre 2,51% e 3,00% 6 

Entre 3,01% e 3,50% 10 

Entre 3,51% e 4,00% 6 

Entre 4,01% e 4,50% 4 

Acima de 4,50% 0 

 

 

2.9. Adequação da previsão de gasto com a atividade “Ações estratégicas para a 

consolidação das Alternativas Penais” 

A Comissão Julgadora analisará a representatividade do valor destinado para a atividade 

“Ações estratégicas para a consolidação das Alternativas Penais” frente ao somatório dos 

recursos alocados nas categorias “2.2 – Gastos Gerais” do Anexo IVb. A adequação dessas 

despesas será analisada com base nos percentuais vinculados à Atividade 8 da “Tabela 2 - 

Previsão de Gastos Gerais das Atividades do Termo de Parceria”, constante na aba “Gastos 

das Atividades” do Anexo IVb - Memória de Cálculo. A Comissão Julgadora deverá atribuir 

nota para este subitem conforme quadro a seguir: 
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Adequação do valor destinado à 
atividade “Ações estratégicas para a 

consolidação das Alternativas Penais” 

Abaixo de 54,01% 0 

Entre 54,01% e 55,00% 4 

Entre 55,01% e 56,00% 6 

Entre 56,01% e 57,00% 10 

Entre 57,01% e 58,00% 6 

Entre 58,01% e 59,00% 4 

Acima de 59,00% 0 
 
 

3. Experiência técnica da OSCIP 

Após a abertura do ENVELOPE II – DOCUMENTAÇÃO PARA QUALIFICAÇÃO JURÍDICA E 

TÉCNICA – a Comissão Julgadora deverá analisar a experiência técnica da OSCIP diante da 

execução da proposta apresentada nas situações descritas abaixo. Para cada situação 

verificada pela Comissão Julgadora na avaliação das propostas será dada nota 

correspondente, conforme critério estabelecido. 

Conforme subitem 5.5 do Edital, para fins de comprovação da experiência técnica da OSCIP, 

serão aceitos apenas os instrumentos jurídicos que estiverem acompanhado(s) da 

comprovação de sua execução, sob pena de desconsideração do documento pela Comissão 

Julgadora. 

 

Cada instrumento jurídico será considerado para comprovação em apenas um dos critérios 

de experiência da OSCIP. Caso a proponente apresente o mesmo instrumento para critérios 

diferentes, este instrumento não será considerado para fins de pontuação em nenhum 

critério. Os documentos apresentados deverão conter, na margem superior da primeira 

página, à tinta azul ou preta, a inscrição do critério em que se pretende pontuar.  

3.1. Experiência comprovada em execução de ações sociais em parceria com o Poder 

Público 

Para este critério a OSCIP deverá demonstrar experiência pregressa em execução de ações 

sociais em parceria com o Poder Público (municipal, estadual, distrital e/ou federal). Serão 

consideradas ações sociais as experiências cujo objetivo seja de desenvolver, articular e 

executar atividades nas áreas de segurança pública, prevenção social à criminalidade, 

educação, saúde, assistência social ou acesso a direitos.  
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Para cada situação verificada pela Comissão Julgadora na avaliação das propostas será dada 

nota correspondente, conforme quadro abaixo. Deverá ser atribuída nota referente ao 

tempo de experiência comprovado, acrescido de 01 (um) ponto para cada experiência 

adicional comprovada, independente de seu prazo, limitado a nota máxima de 10 (dez) 

pontos.    

Anos comprovados 
de experiência da 

entidade  

Quantidade de comprovantes de experiência 
adicional apresentados 

Nota 

Mais de 3 anos 

0 comprovação adicional de experiência 5 

1 comprovação adicional de experiência 6 

2 comprovações adicionais de experiência 7 

3 comprovações adicionais de experiência 8 

4 comprovações adicionais de experiência 9 

5 comprovações adicionais de experiência 10 

De 2 a 3 anos 
 

0 comprovação adicional de experiência 4 

1 comprovação adicional de experiência 5 

2 comprovações adicionais de experiência 6 

3 comprovações adicionais de experiência 7 

4 comprovações adicionais de experiência 8 

5 comprovações adicionais de experiência 9 

De 1 a 2 anos 

0 comprovação adicional de experiência 3 

1 comprovação adicional de experiência 4 

2 comprovações adicionais de experiência 5 

3 comprovações adicionais de experiência 6 

4 comprovações adicionais de experiência 7 

5 comprovações adicionais de experiência 8 

Até 1 ano 

0 comprovação adicional de experiência 2 

1 comprovação adicional de experiência 3 

2 comprovações adicionais de experiência 4 

3 comprovações adicionais de experiência 5 

4 comprovações adicionais de experiência 6 

5 comprovações adicionais de experiência 7 

 

Os documentos apresentados para comprovar o atendimento a este critério devem conter, 

na margem superior da primeira página, à tinta azul ou preta, uma inscrição informando a 

qual critério se refere e se é atestado de tempo de experiência ou atestado adicional de 

experiência, nas formas a seguir:  
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“Comprovação de tempo de experiência subitem 3.1 do ANEXO II - CRITÉRIOS PARA 

AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS”; 

“Comprovação adicional de experiência subitem 3.1 do ANEXO II – CRITÉRIOS PARA 

AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS” 

Para comprovação de tempo de experiência, será considerado apenas 1 (um) instrumento 

jurídico originário com seus aditivos e, por isso, todos devem possuir a mesma inscrição. 

Para comprovação adicional de experiência, serão considerados instrumentos jurídicos de 

objetos diferentes daqueles comprovados para “tempo de experiência”, a fim de 

demonstrar a quantidade de experiências. 

 

3.2. Experiência comprovada em execução de ações em parceria com o Poder Público 

Este subitem verificará a experiência pregressa da OSCIP em execução de atividades com o 

Poder Público, em qualquer esfera, seja municipal, estadual, federal ou distrital, cujo valor 

global pactuado no instrumento seja de, ao menos, R$ 14.500.000,00 (quatorze milhões e 

quinhentos mil reais) por período mínimo de 12 (doze) meses.  

O valor definido neste critério considerou o arredondamento do menor valor anual da 

Política de Prevenção Social à Criminalidade planejado nos últimos 6 (seis) anos, conforme 

demonstrado no gráfico a seguir. 
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Pretende-se verificar se a proponente possui experiência na relação cotidiana junto ao Poder 

Público, especialmente executando instrumentos jurídicos que envolvem quantia expressiva 

de recursos financeiros. 

 

Ressalta-se que a experiência poderá se dar em quaisquer áreas temáticas, desde que 

realizados para o Poder Público, enquadrado nos valores e períodos mínimos supracitados. 

A Comissão Julgadora deverá analisar a adequação da OSCIP proponente à execução da 

proposta apresentada nas situações descritas.  

 

Enquadramento Nota 

Instrumento jurídico com vigência mínima de 12 meses e valor 
mínimo de R$14.500.000,00 por cada período. 

1 (até limite de 
10 pontos) 

Considera-se como instrumento jurídico cada instrumento e/ou aditivos ao instrumento 

originário, celebrado por no mínimo 12 (doze) meses. 

Poderão ser apresentados, para fins de avaliação desse critério, instrumentos jurídicos com 

períodos de vigência superiores a 12 (doze) meses. Para esses casos será pontuado cada 

período de 12 (doze) meses de execução, desde que o valor proporcional seja de no mínimo 

R$ 14.500.000,00 para o período, ou seja, caso o valor proporcional seja inferior a este a 

proponente não será pontuada por este instrumento.  

A proporcionalidade será verificada pela seguinte forma: [(valor global do instrumento 

jurídico / nº total de meses de vigência) * 12] 

Os documentos apresentados para comprovar o atendimento a este critério devem conter, 

na margem superior da primeira página, à tinta azul ou preta, a seguinte inscrição: 

“Comprovação de experiência subitem 3.2 do ANEXO II - CRITÉRIOS PARA AVALIAÇÃO DAS 

PROPOSTAS”.  

 

3.3. Experiência comprovada na gestão eficiente de seus recursos  

Após a abertura do ENVELOPE II – DOCUMENTAÇÃO PARA QUALIFICAÇÃO JURÍDICA E 

TÉCNICA – a Comissão Julgadora, de posse do balanço patrimonial e demonstrativo dos 

resultados financeiros do último exercício da entidade (subitem 5.1.10 do Edital), deverá 
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aplicar este critério, que avaliará a situação de liquidez da entidade proponente por meio do 

Índice de Liquidez Corrente. Esse índice corresponde ao cálculo da razão entre ativo 

circulante e passivo circulante. Pretende-se relacionar quanto a entidade possui disponível e 

quanto ela pode converter para pagar suas dívidas a curto prazo. 

Índice de Liquidez Corrente=
Ativo Circulante 

Passivo Circulante
 

 

a) Caso a entidade apresente o resultado, no último exercício, de Índice de Liquidez Corrente 

igual ou superior a 1, a nota será 10 para este subitem.  

b) Quaisquer outros casos não serão pontuados neste subitem. 
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ANEXO III – PROGRAMA DE TRABALHO                    

1. OBJETO: co-execução de ações da Política Estadual de Prevenção Social à Criminalidade, propiciando o desenvolvimento das atividades das 
Unidades e dos Programas de Prevenção Social à Criminalidade definidas pela SESP/SUPEC. 

2.QUADROS DE INDICADORES E METAS 

2017 

ÁREA TEMÁTICA INDICADOR 

VALORES DE 

REFERÊNCIA (V0) Peso 

(%) 

METAS 
Valor Acumulado 

2017 
Período 

01/01/16 a 

31/12/16 

1°PA 

Mês 1 a 

Mês 2 

2°PA 

Mês 3 a 

Mês 4 

3°PA 

Mês 5 a 

Mês 6 

1 

Programa 

Mediação de 

Conflitos 

1.1 

Número acumulado de atendimentos 

realizados pelo Programa Mediação de 

Conflitos 

14.318 6 150 1150 2300 2300 

1.2 

Número acumulado de pessoas 

atendidas pelo Programa Mediação de 

Conflitos 

- 6 50 300 700 700 

1.3 

Número acumulado de 

encaminhamentos do Programa 

Mediação de Conflitos para a rede de 

proteção social 

2.793 5 15 100 230 230 

2 

Programa de 

Controle de 

Homicídios Fica 

Vivo! 

2.1 

Média mensal de Projetos de oficinas 

executados através do Programa  de 

Controle de Homicídios Fica Vivo! 

- 1 480 480 480 480 

2.2 

Média mensal de jovens participantes 

nas oficinas do Programa de Controle de 

Homicídios Fica Vivo! 

8.714 8 3500 6500 9300 9300 



 

Página 74 de 124 

 GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA 

SUBSECRETARIA DE POLÍTICAS DE PREVENÇÃO SOCIAL À CRIMINALIDADE 

 

 

 

2017 

ÁREA TEMÁTICA INDICADOR 

VALORES DE 

REFERÊNCIA (V0) Peso 

(%) 

METAS 
Valor Acumulado 

2017 
Período 

01/01/16 a 

31/12/16 

1°PA 

Mês 1 a 

Mês 2 

2°PA 

Mês 3 a 

Mês 4 

3°PA 

Mês 5 a 

Mês 6 

2.3 

Número acumulado de atendimentos 

realizados pelo Programa de Controle de 

Homicídios Fica Vivo! 

- 8 7960 22760 43810 43810 

3 

Programa Central 

de 

Acompanhamento 

de Alternativas 

Penais - CEAPA 

3.1 
Número acumulado de atendimentos 

realizados pelo Programa CEAPA 
- 6 2000 6000 10000 10000 

3.2 

Percentual de cumprimento de 

alternativas penais monitoradas pelo 

Programa CEAPA 

88,22% 6 94% 94% 94% 94% 

3.3 
Número acumulado de ações do 

Programa CEAPA junto às redes de apoio 
- 5 150 650 1350 1350 

4 

Programa de 

Inclusão Social dos 

Egressos do 

Sistema Prisional - 

PrEsp 

4.1 
Número acumulado de novos egressos 

inscritos no Programa PrEsp 
3.655 6 150 750 1350 1350 

4.2 
Número acumulado de atendimentos 

realizados pelo Programa PrEsp 
16.819 6 700 4400 8100 8100 

4.3 

Número acumulado de atividades de 

mobilização da rede para fins de inclusão 

social de egressos do Sistema Prisional 

- 5 65 335 605 605 

5 

Desenvolvimento e 

Capacitação dos 

Profissionais da 

Política de 

5.1 
Percentual de acompanhamento in loco 

da Supervisão no interior 
- 4 100% 100% 100% 100% 

5.2 
Percentual de participação das equipes 

nas capacitações 
99,61% 4 100% 100% 100% 100% 
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2017 

ÁREA TEMÁTICA INDICADOR 

VALORES DE 

REFERÊNCIA (V0) Peso 

(%) 

METAS 
Valor Acumulado 

2017 
Período 

01/01/16 a 

31/12/16 

1°PA 

Mês 1 a 

Mês 2 

2°PA 

Mês 3 a 

Mês 4 

3°PA 

Mês 5 a 

Mês 6 

Prevenção Social à 

Criminalidade 
5.3 

Tempo médio de dias para recomposição 

de vagas em aberto 
- 4 15 15 15 15 

5.4 
Percentual de composição inicial das 

equipes 
- 4 75% - - - 

6 

Produtos e 

Resultados das 

ações de base 

territorial 

6.1 
Número de relatórios analíticos das UPCs 

de base local 
- - - - - - 

 

 

6.2 

Número de relatórios descritivos da 

gestão das oficinas do Programa de 

Controle de Homicídios Fica Vivo! 

- 6 - 2 2 4 

7 Gestão da Parceria 

7.1 

Percentual de conformidade dos 

processos analisados na checagem 

amostral periódica 

91,9% 6 100% 100% 100% 100% 

7.2 
Efetividade do monitoramento do Termo 

de Parceria 
- 4 100% 100% 100% 100% 
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2018 

ÁREA TEMÁTICA INDICADOR 
Peso 

(%) 

METAS 
Valor Acumulado 

2018 

4°PA 

Mês 7 a 

Mês 9 

5°PA 

Mês 10 a 

Mês 12 

6°PA 

Mês 13 a 

Mês 15 

7°PA 

Mês 16 a 

Mês 18 

1 

Programa 

Mediação de 

Conflitos 

1.1 

Número acumulado de atendimentos 

realizados pelo Programa Mediação de 

Conflitos 

6 5400 10800 16200 21600 21600 

1.2 

Número acumulado de pessoas 

atendidas pelo Programa Mediação de 

Conflitos 

6 1050 2100 3150 4200 4200 

1.3 

Número acumulado de 

encaminhamentos do Programa 

Mediação de Conflitos para a rede de 

proteção social 

5 600 1200 1800 2400 2400 

2 

Programa de 

Controle de 

Homicídios Fica 

Vivo! 

2.1 

Média mensal de Projetos de oficinas 

executados através do Programa  de 

Controle de Homicídios Fica Vivo! 

2 500 500 500 500 500 

2.2 

Média mensal de jovens participantes 

nas oficinas do Programa de Controle de 

Homicídios Fica Vivo! 

7 10000 10000 10000 10000 10000 

2.3 

Número acumulado de atendimentos 

coletivos  realizados pelo de jovens pelo 

Programa de Controle de Homicídios 

Fica Vivo! 

8 39200 76100 113000 149900 149900 

3 

Programa Central 

de 

Acompanhamento 

3.1 
Número acumulado de atendimentos 

realizados pelo Programa CEAPA 
6 8250 16500 24750 33000 33000 

3.2 
Percentual de cumprimento de 

alternativas penais monitoradas pelo 
6 94% 94% 94% 94% 94% 
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de Alternativas 

Penais - CEAPA 

Programa CEAPA 

3.3 
Número acumulado de ações do 

Programa CEAPA junto às redes de apoio 
5 700 1400 2100 2800 2800 

4 

Programa de 

Inclusão Social dos 

Egressos do 

Sistema Prisional - 

PrEsp 

4.1 
Número acumulado de novos egressos 

inscritos no Programa PrEsp 
6 950 1900 2850 3800 3800 

4.2 
Número acumulado de atendimentos 

realizados pelo Programa PrEsp 
6 5500 11000 16500 22000 22000 

4.3 

Número acumulado de atividades de 

mobilização da rede para fins de inclusão 

social de egressos do Sistema Prisional 

5 400 800 1200 1600 1600 

5 

Desenvolvimento e 

Capacitação dos 

Profissionais da 

Política de 

Prevenção Social à 

Criminalidade 

5.1 
Percentual de acompanhamento in loco 

da Supervisão no interior 
4 100% 100% 100% 100% 100% 

5.2 
Percentual de participação das equipes 

nas capacitações 
5 100% 100% 100% 100% 100% 

5.3 
Tempo médio de dias para recomposição 

de vagas em aberto 
5 15 15 15 15 15 

6 

 

Produtos e 

Resultados das 

ações de base 

territorial 

6.1 
Número de relatórios analíticos das UPCs 

de base local 
4 33 33 33 - 99 

6.2 

Número de relatórios descritivos da 

gestão das oficinas do Programa de 

Controle de Homicídios Fica Vivo! 

4 3 3 3 3 12 

7 Gestão da Parceria 

7.1 

Percentual de conformidade dos 

processos analisados na checagem 

amostral periódica 

6 100% 100% 100% 100% 100% 

7.2 
Efetividade do monitoramento do Termo 

de Parceria 
4 100% 100% 100% 100% 100% 



 

Página 78 de 124 

 GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA 

SUBSECRETARIA DE POLÍTICAS DE PREVENÇÃO SOCIAL À CRIMINALIDADE 

 

 

 

 

2019 

ÁREA TEMÁTICA INDICADOR 
Peso 

(%) 

METAS 
Valor Acumulado 

2019 

8°PA 

Mês 19 a 

Mês 22 

9°PA 

Mês 23 a 

Mês 26 

10°PA 

Mês 27 a 

Mês 30 

1 

Programa 

Mediação de 

Conflitos 

1.1 

Número acumulado de atendimentos 

realizados pelo Programa Mediação de 

Conflitos 

6 7600 15200 22800 22800 

1.2 

Número acumulado de pessoas 

atendidas pelo Programa Mediação de 

Conflitos 

6 1520 3040 4560 4560 

1.3 

Número acumulado de 

encaminhamentos do Programa 

Mediação de Conflitos para a rede de 

proteção social 

5 1000 2000 3000 3000 

2 

Programa de 

Controle de 

Homicídios Fica 

Vivo! 

2.1 

Média mensal de Projetos de oficinas 

executados através do Programa  de 

Controle de Homicídios Fica Vivo! 

2 510 510 510 510 

2.2 

Média mensal de jovens participantes 

nas oficinas do Programa de Controle de 

Homicídios Fica Vivo! 

7 10500 10500 10500 10500 

2.3 

Número acumulado de atendimentos 

realizados pelo Programa de Controle de 

Homicídios Fica Vivo! 

8 51200 102400 153600 153600 

3 
Programa Central 

de 
3.1 

Número acumulado de atendimentos 

realizados pelo CEAPA 
6 10000 23000 34000 34000 
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Acompanhamento 

de Alternativas 

Penais - CEAPA 

3.2 
Percentual de cumprimento de 

alternativas penais monitoradas pelo 
Programa CEAPA 

6 94% 94% 94% 94% 

3.3 
Número acumulado de ações do 

Programa CEAPA junto às redes de apoio 
5 1000 2000 3000 3000 

4 

Programa de 

Inclusão Social dos 

Egressos do 

Sistema Prisional - 

PrEsp 

4.1 
Número acumulado de novos egressos 

inscritos no Programa PrEsp 
6 1200 2800 4000 4000 

4.2 
Número acumulado de atendimentos 

realizados pelo Programa PrEsp 
6 7500 15000 22500 22500 

4.3 

Número acumulado de atividades de 

mobilização da rede para fins de inclusão 

social de egressos do Sistema Prisional 

5 500 1000 1500 1500 

5 

Desenvolvimento e 

Capacitação dos 

Profissionais da 

Política de Social 

Prevenção à 

Criminalidade 

5.1 
Percentual de acompanhamento in loco 

da Supervisão no interior 
4 100% 100% 100% 100% 

5.2 
Percentual de participação das equipes 

nas capacitações 
5 100% 100% 100% 100% 

5.3 
Tempo médio de dias para recomposição 

de vagas em aberto 
5 15 15 15 15 

6 

Produtos e 

Resultados das 

ações de base 

territorial 

6.1 
Número de relatórios analíticos das UPCs 

de base local 
4 33 33 66 132 

6.2 

Número de relatórios descritivos da 

gestão das oficinas do Programa de 

Controle de Homicídios Fica Vivo! 

4 4 4 4 12 

7 Gestão da Parceria 

7.1 

Percentual de conformidade dos 

processos analisados na checagem 

amostral periódica 

6 100% 100% 100% 100% 

7.2 
Efetividade do monitoramento do Termo 

de Parceria 
4 100% 100% 100% 100% 
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3. ATRIBUTOS DOS INDICADORES 

Os resultados dos indicadores 1.1 a 4.3 serão aferidos a partir dos Relatórios Quantitativos e Relatórios 

Consolidados, ambos mensais, preenchidos pelas equipes técnicas, conforme modelo a ser 

disponibilizado pela SESP/SUPEC, após a celebração do Termo de Parceria.  

Os Relatórios Quantitativos deverão ser encaminhados pelo Gestor Social de cada UPC por e-mail, até o 

quinto dia útil do mês subsequente, à sede da OSCIP e ao setor da Gestão da Informação da SESP/SUPEC.  

Os Relatórios Consolidados deverão ser assinados e validados pelo Gestor Social e encaminhados à sede 

da OSCIP, até o quinto dia útil do mês subsequente, e a OSCIP os encaminhará digitalizados, por e-mail, 

ao setor da Gestão da Informação da SESP/SUPEC, até o décimo dia útil do mês. 

A OSCIP será responsável pela compilação dos dados, cálculo do resultado no período avaliatório e 

análise das metas e resultados. 

 

Área Temática 1 – Programa Mediação de Conflitos  

1.1. Número acumulado de atendimentos realizados pelo Programa Mediação de Conflitos 
 

Descrição: O Programa Mediação de Conflitos - PMC tem por objetivo promover meios pacíficos de 

administração de conflitos em níveis interpessoais, comunitários e institucionais, que contribuam para 

minimizar, prevenir e/ou evitar que estes se desdobrem em situações de violências e criminalidade, a partir 

de atendimentos. Tem como público alvo moradores dos territórios correspondentes às áreas de 

abrangência das Unidades de Prevenção à Criminalidade - UPC, que registram elevada incidência de 

criminalidade violenta no Estado de Minas Gerais. Seu foco é prevenir fatores de riscos, agregar valores ao 

capital social preexistente e possibilitar a administração de conflitos potenciais e/ou concretos, evitando 

que esses sejam propulsores de situações violentas e delituosas entre o seu público atendido. 

Esse indicador visa mensurar a quantidade de atendimentos realizados pelo PMC, alinhada à metodologia 

do PMC, tendo em vista a concepção de mediação comunitária. Considera-se atendimento cada 

intervenção realizada nas seguintes modalidades:  

1) casos individuais: intervenções que visam atender as mais diversas demandas do indivíduo no 

tocante aos conflitos vivenciados, a violência sofrida ou ao baixo acesso a direitos.  

2) casos coletivos: intervenções que visam atender as mais diversas demandas de grupos ou conjunto 

de pessoas, no tocante aos conflitos vivenciados, a violência sofrida ou ao baixo acesso a direitos, 

que dizem respeito aos interesses coletivos. 

3) projetos Temáticos: intervenções que visam trabalhar de forma direta e pontual as causas 

imediatas e estruturais das formas violentas de administração dos conflitos. 

4) projetos Institucionais: intervenções que visam intervir em níveis estratégicos potencializando 

fatores de proteção e/ou minimizando fatores de risco. 

5) ações de organização comunitária: intervenções que visam o fortalecimento das potencialidades 

encontradas em cada comunidade, com a premissa de que o trabalho conjunto e a articulação 

comunitária propiciam transformações que, por vezes, iniciativas isoladas não possibilitam.  
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Os atendimentos deverão ser contabilizados de acordo com a quantidade de intervenções realizadas, 

independentemente de ser a mesma pessoa, na mesma modalidade ou em modalidades diferentes. 

Unidade de medida: nº absoluto  

Fonte de Comprovação: modelo fornecido pela SESP/SUPEC encaminhado à sede administrativa da 

entidade parceira e posterior encaminhamento à SESP/SUPEC 

Fórmula de Cálculo: número de atendimentos realizados no período avaliatório e, cumulativamente, nos 

períodos anteriores no ano corrente 

Polaridade: quanto maior melhor 

Cálculo de Desempenho (CD): (resultado / meta) x 10 

 

1.2. Número acumulado de pessoas atendidas pelo Programa Mediação de Conflitos 

Descrição: Para além do quantitativo de atendimentos realizados pelo Programa Mediação de Conflitos, é 

importante verificar o alcance do Programa quanto ao número de pessoas atendidas por ele. Para fins 

desse indicador, serão consideradas as pessoas atendidas nas seguintes modalidades de atendimento, 

alinhado à metodologia do PMC, tendo em vista a concepção de mediação comunitária: 

1) casos individuais: intervenções que visam atender as mais diversas demandas do indivíduo no 

tocante aos conflitos vivenciados, a violência sofrida ou ao baixo acesso a direitos.  

2) casos coletivos: intervenções que visam atender as mais diversas demandas de grupos ou conjunto 

de pessoas, no tocante aos conflitos vivenciados, a violência sofrida ou ao baixo acesso a direitos, 

que dizem respeito aos interesses coletivos. 

3) projetos Temáticos: intervenções que visam trabalhar de forma direta e pontual as causas 

imediatas e estruturais das formas violentas de administração dos conflitos. 

4) projetos Institucionais: intervenções que visam intervir em níveis estratégicos potencializando 

fatores de proteção e/ou minimizando fatores de risco. 

5) ações de organização comunitária: intervenções que visam o fortalecimento das potencialidades 

encontradas em cada comunidade, com a premissa de que o trabalho conjunto e a articulação 

comunitária propiciam transformações que, por vezes, iniciativas isoladas não possibilitam.  

A pessoa atendida não poderá ser contabilizada mais de uma vez na mesma modalidade de atendimento, 

contudo, poderá ser contabilizada caso a modalidade seja diferente. 

 

Unidade de medida: nº absoluto 

Fonte de Comprovação: modelo fornecido pela SESP/SUPEC encaminhado à sede administrativa da 

entidade parceira e posterior encaminhamento à SESP/SUPEC  

Fórmula de Cálculo: número de pessoas atendidas no período avaliatório e, cumulativamente, nos 

períodos anteriores no ano corrente 

Polaridade: quanto maior melhor 



 

Página 82 de 124 

 GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA 

SUBSECRETARIA DE POLÍTICAS DE PREVENÇÃO SOCIAL À CRIMINALIDADE 

 

 

 

Cálculo de Desempenho: (resultado / meta) x 10 

 

1.3. Número acumulado de encaminhamentos do Programa Mediação de Conflitos para a rede de 
proteção social 

 
Descrição: O Programa Mediação de Conflitos possui como um dos seus objetivos específicos favorecer o 

acesso a direitos do público atendido. As orientações para acesso a direitos no Programa ocorrem quando 

um atendido busca esclarecimento sobre seus direitos diante de um conflito, de um fato específico ou de 

processos violadores de direitos. As orientações são realizadas pelas equipes técnicas e se baseiam nos 

princípios que fundamentam a mediação, de modo a promover a autonomia, a emancipação, o 

empoderamento e a responsabilização na busca pelos seus direitos e exercício da cidadania.  

Esse indicador visa mensurar o empenho empreendido pelo PMC na construção de meios que concretizem 

o acesso a direitos do seu público. Para mensurá-lo, será contabilizado o número acumulado de 

encaminhamentos para a rede parceira, nos casos individuais e coletivos de orientação para acesso a 

direitos, realizados pelo Programa. Os encaminhamentos ocorrem quando a resolução do conflito 

apresentado foge à metodologia do PMC e o atendido é direcionado para a Rede Parceira (entidades e 

instituições locais, municipais, estaduais ou federais que ofertam serviços de proteção social).  

Unidade de medida: nº absoluto 

Fonte de Comprovação: modelo fornecido pela SESP/SUPEC encaminhado à sede administrativa da 

entidade parceira e posterior encaminhamento à SESP/SUPEC 

Fórmula de Cálculo: número de encaminhamentos para a rede parceira do período avaliatório e, 

cumulativamente, dos períodos anteriores no ano corrente 

Polaridade: quanto maior melhor. 

Cálculo de Desempenho (CD): (resultado / meta) x 10 

 

Área Temática 2 – Programa de Controle de Homicídios Fica Vivo!  

2.1. Média mensal de Projetos de Oficinas executados através do Programa de Controle de Homicídios 

Fica Vivo! 

Descrição: As oficinas do Programa Fica Vivo! são estratégias de aproximação e atendimento ao público do 

Programa, adolescentes e jovens de 12 a 24 anos, moradores das áreas de abrangência da Unidade de 

Prevenção à Criminalidade de Base Local. 

As oficinas devem ser realizadas, preferencialmente, por moradores das áreas de abrangência das UPC’s 

que são chamados de “oficineiros”, e que possuam experiência de trabalho com adolescentes e jovens, 

anterior à chegada ao Programa e que se vinculam a Política de Prevenção Social à Criminalidade/Programa 

Fica Vivo! de forma a receber orientações no que tange a ações voltadas para a prevenção e redução de 

homicídios de adolescentes e jovens. 
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As propostas de oficinas deverão ser selecionadas via edital público permanente e aprovadas pelas equipes 

técnicas do Programa Fica Vivo!, considerando a demanda local e especificidades dos territórios atendidos 

e se as mesmas respondem aos objetivos e diretrizes do Programa. 

A realização de cada oficina deverá se dar, no mínimo, em 02 (dois) encontros por semana, totalizando 5 

(cinco) horas semanais de execução de projeto. O custo financeiro mensal de cada oficina deverá ser 

repassado integralmente ao oficineiro, sendo o valor padrão para todas as modalidades de oficinas, de 

forma a garantir condições básicas à sua execução, quais sejam: lanche para cerca de 20 (vinte) 

adolescentes e jovens participantes; locação de espaço para realização da oficina; aquisição de material 

específico para realização das oficinas. O oficineiro poderá articular com outros parceiros a cessão de 

espaço para realização da oficina, doação de materiais, lanches e outros insumos.  

Está previsto para a execução mensal de projetos de oficinas o número de 480 (quatrocentos e oitenta) de 

julho à dezembro de 2017, 500 (quinhentos) de janeiro à dezembro de 2018 e 510 (quinhentos e dez) de 

janeiro à dezembro de 2019.  

Este indicador visa mensurar a média mensal de execução de Projetos de Oficinas através do Programa de 

Controle de Homicídios Fica Vivo!. Para isso, será contabilizado o somatório do número de projetos de 

oficinas executados em cada mês do período, dividido pelo número de meses do período avaliatório. 

Unidade de medida: nº absoluto 

Fonte de Comprovação: Modelo fornecido pela SESP/SUPEC encaminhado à sede administrativa da 

entidade parceira e posterior encaminhamento à SESP/SUPEC 

Fórmula de Cálculo: (somatório do número de projetos de oficinas executados através do Programa 

Controle de Homicídios Fica Vivo! em cada mês do período avaliatório / número de meses do período 

avaliatório). 

Polaridade: quanto maior melhor 

Cálculo de Desempenho (CD): (resultado / meta) x 10 

 

2.2. Média mensal do de jovens participantes nas oficinas do Programa de Controle de Homicídios Fica 

Vivo! 

  

Descrição: As oficinas do Programa Fica Vivo! a partir da realização de atividades esportivas, culturais e 

artísticas possibilitam: o estabelecimento de vínculo entre os adolescentes e jovens e o Programa; a 

abertura de espaços para expressão de diferenças e singularidades sem julgamentos morais e 

preconceituosos; a criação de espaços de reflexão sobre formas de prevenção e redução de conflitos e 

rivalidades violentas; a promoção da circulação de adolescentes e jovens pela região de moradia; o 

favorecimento da integração entre os adolescentes e jovens atendidos. 

 

Este indicador visa mensurar o número absoluto mensal de jovens que frequentam as oficinas executadas 

pelo Programa de Controle de Homicídios Fica Vivo!. Para isso, será contabilizado o somatório do número 

absoluto de jovens que participaram em alguma oficina nos meses do período, dividido pelo número de 
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meses do período avaliatório. Não poderão ser contabilizados em duplicidade os jovens que participam em 

mais de uma modalidade de projeto de oficina. 

 

Unidade de medida: nº absoluto 

Fonte de Comprovação: modelo fornecido pela SESP/SUPEC encaminhado à sede administrativa da 

entidade parceira e posterior encaminhamento à SESP/SUPEC 

Fórmula de Cálculo: somatório do número de jovens que frequentaram as oficinas do Programa em cada 

mês do período avaliatório / número de meses do período avaliatório 

Polaridade: quanto maior melhor 

Cálculo de Desempenho (CD): (resultado / meta) x 10 

 

2.3. Número acumulado de atendimentos realizados pelo Programa de Controle de Homicídios Fica Vivo! 

 

Descrição: O Programa de Controle de Homicídios Fica Vivo! desenvolve atividades individuais e coletivas 

realizadas por meio de atendimentos ao público nas seguintes modalidades: 

         

 Atendimentos individuais: são realizados pelos Analistas Sociais e se destinam ao seu público foco, 

ou seja, a adolescentes e jovens de 12 a 24 anos moradores das áreas de abrangências das UPC. Baseiam-

se, desse modo, em uma escuta e intervenção apuradas e na articulação entre aspectos sociais e 

subjetivos.  

 

 Atendimentos Coletivos:  

  

a) Projetos de oficinas: as oficinas do Programa de Controle de Homicídios Fica Vivo! são estratégias de 

aproximação e atendimento ao público do Programa e que, por serem implantadas a partir da análise da 

dinâmica social das violências e da criminalidade, articulada à demanda dos adolescentes e jovens, podem 

acontecer em diferentes locais das áreas de abrangência da Unidade de Prevenção à Criminalidade de Base 

Local.  

 

Para esta modalidade, será contabilizado o número de participantes em todas as oficinas no período 

avaliatório.  

 

b) Projetos Locais: são conjuntos de ações planejadas, com início e fim determinados, a partir da análise da 

dinâmica social das violências e da criminalidade, devendo alcançar objetivos estabelecidos previamente e, 

como perspectiva, a ampliação das possibilidades de aproximação e atendimento aos jovens.  

 

Para esta modalidade, será contabilizado o número de participantes nos Projetos Locais no período 

avaliatório.  
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c) Projetos de Circulação: se configuram como conjunto de ações planejadas a partir das especificidades de 

cada território e do público, com prazos e objetivos previamente definidos. Diferenciam-se, contudo, dos 

Projetos Locais, por promoverem a circulação do público atendido para além da região de moradia, 

favorecendo, deste modo, a ampliação das perspectivas de circulação e de acesso à cidade. 

 

Para esta modalidade, será contabilizado o número de participantes nos Projetos de Circulação no período 

avaliatório.  

 

d) Projetos Institucionais: são projetos que se configuram por ser uma atividade que envolve, em um só 

projeto, todas as localidades atendidas pelo Programa ou a maior parte delas. São elaborados pela 

Diretoria do Programa Fica Vivo! e executados conjuntamente com a OSCIP. 

 

Para esta modalidade, será contabilizado o número de participantes nos Projetos Institucionais no período 

avaliatório.  

 

Este indicador será calculado pelo somatório cumulativo de todas as modalidades (individual e coletivas) 

definidas acima, no ano corrente. 

 

Unidade de medida: nº absoluto 

Fonte de Comprovação: Modelo fornecido pela SESP/SUPEC encaminhado à sede administrativa da 

entidade parceira pelas equipes técnicas das UPC e posterior encaminhamento à SESP/SUPEC 

Fórmula de Cálculo: número de atendimentos realizados nas modalidades individual e coletivas, do período 

em avaliação e dos períodos anteriores do ano corrente 

Polaridade: quanto maior melhor 

Cálculo de Desempenho (CD): (resultado / meta) x 10 

 

Área Temática 3 – Programa Central de Acompanhamento de Alternativas Penais – CEAPA 

3.1. Número acumulado de atendimentos realizados pelo Programa CEAPA 

Descrição: Além de materializar as alternativas penais e garantir suporte ao Sistema de Justiça Criminal no 

monitoramento/fiscalização do cumprimento dessas medidas, o programa CEAPA também visa 

proporcionar ações de caráter educativo e reflexivo, bem como desenvolver ações específicas para a 

responsabilização, orientação e encaminhamentos para rede de proteção social, ações que são realizadas 

por meio de atendimentos individuais ou grupais. 

Para fins deste indicador serão contabilizados: 

• Atendimentos individuais realizados no momento da inscrição de novos cumpridores de 

alternativas penais; 

• Atendimentos individuais de acompanhamento de cumpridores; 
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• Participação de cumpridores em cada (a) Grupo de Inicialização, (b) de Acompanhamento e (c) de 

Finalização ao longo da medida de Prestação de Serviços à Comunidade e assinaram lista de presença; 

• Participação de cumpridores em cada encontro dos Projetos de Execução de Alternativas Penais e 

assinaram lista de presença. 

 Participação de pessoas em encontros de práticas restaurativas e assinaram a lista de presença. 

 

Unidade de medida: nº absoluto 

Fonte de Comprovação: modelo fornecido pela SESP/SUPEC encaminhado à sede administrativa da 

entidade parceira pelas equipes técnicas das UPCs e posterior encaminhamento à SESP/SUPEC 

Fórmula de Cálculo: número de atendimentos realizados no período avaliatório e, cumulativamente, nos 

períodos anteriores do ano  

Polaridade: quanto maior melhor 

Cálculo de Desempenho (CD): (resultado / meta) x 10 

 

3.2. Percentual de cumprimento de alternativas penais monitoradas pelo Programa CEAPA  

Descrição: Este indicador objetiva mensurar o cumprimento das alternativas penais acompanhadas pela 

CEAPA. Entende-se como alternativas penais cumpridas aquelas que durante o seu período de 

cumprimento foram desenvolvidas de forma regular, ou que tenham sofrido intervenção das equipes 

técnicas no caso de irregularidade, e que não receberam relatório de descumprimento no período 

avaliatório.  

Unidade de medida: percentual % 

Fonte de Comprovação: modelo fornecido pela SESP/SUPEC encaminhado à sede administrativa da 

entidade parceira pelas equipes técnicas das UPCs e posterior encaminhamento à SESP/SUPEC 

Fórmula de Cálculo: (número de alternativas penais que não receberam relatório de descumprimento no 

período avaliatório/total de penas monitoradas no período avaliatório) x 100% 

Polaridade: quanto maior melhor  

Cálculo de Desempenho (CD): (resultado / meta) x 10 

 

3.3. Número acumulado de ações do Programa CEAPA junto às redes de apoio.  

Descrição: O Programa CEAPA desenvolve as alternativas penais com o suporte de equipamentos públicos 

e entidades do terceiro setor em cada município, numa perspectiva horizontal de redes, propondo um 

acompanhamento integrado de seus cumpridores.  

Este indicador objetiva mensurar a o suporte a essa rede, orientando e capacitando quando necessário.  
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Para fins desse indicador, deverão ser contabilizados:  

 Número de visitas de monitoramento às entidades da rede parceira para recebimento de Prestação 

de Serviços à Comunidade ou Projetos de Execução de Alternativas Penais;  

 Número de visitas de captação de novos parceiros;  

 Número de reuniões para discussão de casos com a rede de proteção social;  

 Número de entidades que participaram dos encontros de rede desenvolvidos pela equipe do 

Programa. 

Ademais, as UPC’s devem resguardar na sua sede os comprovantes de cada uma das ações indicadas. Todas 

essas ações possuem modelos de instrumento que serão fornecidos pela SESP/SUPEC. 

Unidade de medida: Número absoluto 

Fonte de Comprovação: modelo fornecido pela SESP/SUPEC encaminhado à sede administrativa da 

entidade parceira pelas equipes técnicas das UPCs e posterior encaminhamento à SESP/SUPEC 

Fórmula de Cálculo: número de ações realizadas no período avaliatório e , cumulativamente, nos períodos 

anteriores do ano corrente 

Polaridade: quanto maior melhor 

Cálculo de Desempenho (CD): (resultado / meta) x 10 

 

Área Temática 4 – Programa de Inclusão Social dos Egressos do Sistema Prisional - PrEsp 

4.1. Número acumulado de novos egressos inscritos no Programa PrEsp 

Descrição: O Programa de Inclusão Social de Egressos do Sistema Prisional – PrEsp – tem por objetivo 

favorecer o acesso a direitos e promover condições para inclusão social de egressos do Sistema Prisional, 

minimizando as vulnerabilidades relacionadas a processos de criminalização e agravadas pelo 

aprisionamento. 

O Programa de Inclusão Social de Egressos do Sistema Prisional tem como público alvo o egresso do 

sistema prisional, conforme o artigo 26 da Lei Federal 7.210/84 – Lei de Execução Penal, bem como pessoas 

em execução de pena em regime aberto e cumprimento de prisão domiciliar, de acordo com a 

determinação judicial.  

Para fins deste indicador, considera-se inscrita a pessoa acolhida pelo Presp, dando início ao 

acompanhamento do Programa, que visa proporcionar oportunidades de aproximação e criação de 

vínculos. A inscrição é formalizada através do preenchimento de um formulário específico, que possibilita o 

registro dos dados sociodemográficos, informações psicossociais e jurídicas, bem como outras demandas 

que poderão se desdobrar em planos de acompanhamento individualizados.  

Unidade de medida: nº absoluto 

Fonte de Comprovação: modelo fornecido pela SESP/SUPEC encaminhado à sede administrativa da 

entidade parceira pelas equipes técnicas das UPCs e posterior encaminhamento à SESP/SUPEC. 
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Fórmula de Cálculo: número de novos egressos inscritos no Programa PrEsp no período avaliatório e, 

cumulativamente, nos períodos anteriores no ano corrente 

Polaridade: quanto maior melhor 

Cálculo de Desempenho (CD): (resultado / meta) x 10 

 

4.2. Número acumulado de atendimentos realizados pelo Programa PrEsp 

Descrição: O Programa PrEsp busca garantir o atendimento qualificado às pessoas egressas do Sistema 

Prisional, enquanto direito assegurado na Lei de Execução Penal e disposto em legislações específicas, 

tornando extensivo o atendimento aos familiares a fim de favorecer o fortalecimento de vínculos de apoio 

e suporte social.  

Os atendimentos são realizados pela equipe técnica do Programa e visam: intervir em fatores de 

vulnerabilidades pessoais e sociais que possam favorecer o comportamento de risco e a vitimização; 

contribuir para o fortalecimento de vínculos familiares e de apoio comunitário; possibilitar e fomentar 

encaminhamentos para efetivação de direitos e garantias sociais bem como acesso às oportunidades 

existentes na rede de cada município; promover ações de enfrentamento à estigmatização que recaem 

sobre pessoas egressas do sistema prisional. 

Para fins deste indicador serão contabilizados: 

 Atendimentos individuais realizados no momento da inscrição de novos egressos; 

 Atendimentos individuais de egressos em acompanhamento; 

 Atendimentos individuais com familiares de egressos; 

 Participação de Egressos de cada atendimento grupal realizado pelo PrEsp e assinaram a lista de 

presença; 

 Participação de pré-egressos em atendimentos grupais nas unidades prisionais e assinaram a lista 

de presença. 

Unidade de medida: nº absoluto 

Fonte de Comprovação: modelo fornecido pela SESP/SUPEC encaminhado à sede administrativa da 

entidade parceira pelas equipes técnicas das UPCs e posterior encaminhamento à SESP/SUPEC 

Fórmula de Cálculo: número de atendimentos realizados no período avaliatório e, cumulativamente, dos 

períodos anteriores no ano corrente. 

Polaridade: quanto maior melhor 

Cálculo de Desempenho (CD): (resultado / meta) x 10 
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4.3. Número acumulado de atividades de mobilização da rede para fins de inclusão social de egressos do 

Sistema Prisional 

Descrição: O PrEsp desenvolve diversas atividades de mobilização da rede de apoio em cada município e 

entidades privadas com ou sem fins lucrativos, no sentido de sensibilizar sobre a pauta da inclusão social de 

egressos do sistema prisional, assim como para criar fluxos de encaminhamentos para o atendimento de 

egressos nos diversos serviços e projetos sociais existentes. 

Para fins desse indicador, deverão ser contabilizados:  

1) Número de reuniões com entidades públicas ou privadas sem fins lucrativos para construção de fluxos de 

encaminhamento de egressos;  

2) Número de reuniões para discussão de casos com a rede de proteção social;  

3) Número de participação das equipes do PrEsp em conselhos, encontros ou outras atividades já 

desenvolvidas pela rede em cada município;  

4) Número de entidades que participaram dos encontros de rede desenvolvidos pela equipe do Programa; 

5) Número de reuniões com entidades públicas e privadas para fomentar ações de profissionalização e 

empregabilidade de egressos. 

 

As UPCs deverão manter os comprovantes de cada uma das ações indicadas em cada Unidade.  

Unidade de medida: nº absoluto 

Fonte de Comprovação: modelo fornecido pela SESP/SUPEC encaminhado à sede administrativa da 

entidade parceira pelas equipes técnicas das UPCs e posterior encaminhamento à SESP/SUPEC 

Fórmula de Cálculo: número de atividades realizadas no período avaliatório e, cumulativamente, dos 

períodos anteriores no ano corrente 

Polaridade: quanto maior melhor 

Cálculo de Desempenho (CD): (resultado / meta) x 10 

 

Área Temática 5 – Desenvolvimento e Capacitação dos Profissionais da Política de Prevenção Social à 

Criminalidade 

5.1. Percentual de acompanhamento in loco da Supervisão no interior 

Descrição: O acompanhamento in loco da Supervisão permite que tanto o Supervisor Geral, quanto os 

Supervisores Metodológicos, possam exercer suas atribuições, de acordo com cada cargo, nos municípios 

do interior do Estado, de forma que verifiquem o desenvolvimento das equipes técnicas da Política de 

Prevenção Social à Criminalidade. Desta forma, este indicador visa aferir o número de visitas de 

acompanhamento realizadas pela Supervisão Geral e Supervisão Metodológica. 

Deverá ser elaborado, pelo Supervisor que a realizou, relatório constando todas as informações 

importantes. A OSCIP poderá solicitar a realização de viagem no momento que entender pertinente que ela 

ocorra, porém somente poderá ser realizada com a autorização da SESP/SUPEC.  
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Para fins desse indicador será considerado o número de acompanhamentos in loco realizados no período 

avaliatório sobre o número de visitas demandadas pela SESP/SUPEC. 

A previsão da quantidade de acompanhamento in loco custeada pela fonte de recursos do Tesouro 

Estadual é: 

ACOMPANHAMENTO IN LOCO DA SUPERVISÃO NO INTERIOR - TESOURO ESTADUAL 

PROFISSIONAL DURAÇÃO  
QUANTIDADE 
ANUAL POR 
MUNICÍPIO 

PROFISSIONAL DURAÇÃO  
QUANTIDADE 
ANUAL POR 
MUNICÍPIO 

Supervisor 
Metodológico 

3 dias 

ARAGUARI 

Supervisor Geral 2 dias 

ARAGUARI 

2017 2018 2019 2017 2018 2019 

1 2 2 0 1 1 

Governador 
Valadares 

Governador 
Valadares 

2017 2018 2019 2017 2018 2019 

4 12 12 0 1 1 

Ipatinga Ipatinga 

2017 2018 2019 2017 2018 2019 

3 8 8 1 1 1 

Juiz de Fora Juiz de Fora 

2017 2018 2019 2017 2018 2019 

2 2 2 1 1 1 

Montes Claros Montes Claros 

2017 2018 2019 2017 2018 2019 

4 12 12 1 1 1 

Uberaba Uberaba 

2017 2018 2019 2017 2018 2019 

2 4 4 0 1 1 

Uberlândia Uberlândia 

2017 2018 2019 2017 2018 2019 

4 12 12 1 1 1 

Município a definir Município a definir 

2017 2018 2019 2017 2018 2019 

2 2 2 0 1 1 

TOTAL 22 54 54 TOTAL 4 8 8 

 

Para fins de previsão de custos para as visitas no município a definir do quadro acima, deverá ser 

considerado município com distância média de 300km da capital.  

A previsão da quantidade de acompanhamento in loco custeada pela fonte de recursos do Tesouro Federal 

até 2019 é: 
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ACOMPANHAMENTO IN LOCO DA SUPERVISÃO NO INTERIOR 
- TESOURO FEDERAL 

PROFISSIONAL DURAÇÃO  
QUANTIDADE 
ANUAL POR 
MUNICÍPIO 

Supervisor 
Metodológico 

2 dias cada 

Governador 
Valadares 

2017 2018 2019 

0 1 1 

Juiz de Fora 

2017 2018 2019 

0 1 1 

Uberaba 

2017 2018 2019 

0 1 1 

Uberlândia 

2017 2018 2019 

0 1 1 

Ipatinga 

2017 2018 2019 

0 1 1 

Araguari 

2017 2018 2019 

0 1 1 

Montes Claros 

2017 2018 2019 

0 1 1 

Município a definir 

2017 2018 2019 

1 1 1 

Município a definir 

2017 2018 2019 

1 1 1 

Município a definir 

2017 2018 2019 

1 1 1 

TOTAL 3 10 10 

 

Para fins de previsão de custos para acompanhamento in loco nos municípios a definir do quadro acima, 

deverá ser considerado município com distância média de 400km da capital.  

Para cada visita dos quadros acima, os recursos necessários são:  

1) Passagem; 

2) Hospedagem; 

3) Diária, considerando alimentação e deslocamento do profissional na cidade para as visitas. 
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A OSCIP parceira será responsável por todos os procedimentos para viabilizar cada visita de 

acompanhamento in loco da Supervisão e garantir os recursos necessários para sua realização.  

Toda a previsão de gastos com o acompanhamento in loco da Supervisão do quadro ‘ACOMPANHAMENTO IN 

LOCO DA SUPERVISÃO NO INTERIOR - TESOURO ESTADUAL’ deverão ser definidos no Anexo IVa - Memória de 

Cálculo. 

Toda a previsão de gastos com o acompanhamento in loco da Supervisão do quadro ‘ACOMPANHAMENTO IN 

LOCO DA SUPERVISÃO NO INTERIOR - TESOURO FEDERAL’ deverão ser definidos no Anexo IVb – Memória de 

Cálculo da Implantação de Centros Integrados de Alternativas Penais.  

Unidade de medida: percentual % 

Fonte de Comprovação: relatórios das visitas realizadas pelos Supervisores 

Fórmula de Cálculo: (Número total de acompanhamentos in loco realizados no período/ número total de 

acompanhamentos in loco demandados ou autorizados pela SESP/SUPEC no período) x 100% 

Polaridade: quanto maior melhor 

Cálculo de Desempenho (CD): (resultado / meta) x 10 

 

5.2. Percentual de participação das equipes nas capacitações 

Descrição: Este indicador afere o percentual de participação dos profissionais contratados pela entidade 

parceira nas capacitações para atuarem na Política de Prevenção à Criminalidade. Elas objetivam:  

1) Contribuir para o aprimoramento das competências das equipes; 

2) Garantir maior envolvimento e responsabilidade com relação aos objetivos dos Programas de Prevenção 

Social à Criminalidade; 

3) Promover a integração e o nivelamento das equipes visando o aprimoramento contínuo da Política de 

Prevenção Social à Criminalidade. 

A OSCIP será responsável por viabilizar sua realização e a participação das equipes,providenciando locação 

de espaço físico que comporte os profissionais; serviço de coffee-break; honorários e custos com 

palestrantes; pagamento de hospedagem, transporte e diárias para todos os profissionais que não residem 

na região onde ocorrerão as capacitações. 

Para fins de estimativa de custos para transporte dos profissionais, considerar as cidades com distância 
média de 400 km da capital.   

Os gastos com as capacitações custeados pela fonte de recursos do Tesouro Estadual deverão ser previstos 

no Anexo IVa - Memória de Cálculo, de acordo com as descrições abaixo: 
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CAPACITAÇÃO INTEGRANTES PERIODICIDADE DURAÇÃO RECURSOS NECESSÁRIOS 

CAPACITAÇÃO DOS 
PROFISSIONAIS DA 

POLÍTICA DE 
PREVENÇÃO 

SOCIAL À 
CRIMINALIDADE 

400 PESSOAS 

287 de BH e 

RMBH 

5 de Araguari 

11 de Juiz de Fora 

20 de Uberlândia 

8 de Uberaba 

19 de Montes 

Claros 

19 de Governador 

Valadares 

13 de Ipatinga 

18 do Município a 

definir 

SEMESTRAL 
Total de 5 encontros 

2 DIAS 
CADA 

ENCONTRO 

Locação de espaço físico  
DIA 1: locação de 1 espaço que 
comporte cerca de 400 
pessoas 
DIA 2: locação de 4 espaços 
que comportem entre 70 a 100 
pessoas cada 

Pagamento de diárias, 
aquisição de passagens aéreas 
ou terrestres e 
hospedagem para profissionais 
do interior para capacitação 
em BH 

Pagamento de hospedagem, 
transporte e honorários para 
palestrante (4 horas/aula) 

Coffee-break para os 2 dias, 
sendo uma para manhã e 
outro para tarde, para cerca de 
400 pessoas 

CAPACITAÇÃO DOS 
GESTORES SOCIAIS 

40 PESSOAS 

26 de BH e RMBH 

1 de Araguari 

1 de Juiz de Fora 

2 de Uberlândia 

1 de Uberaba 

2 de Montes 

Claros 

2 de Governador 

Valadares 

1 de Ipatinga 

4 do Município a 

definir 

SEMESTRAL 

Total de 5 encontros 

2 DIAS 
CADA 

ENCONTRO 

Locação de 1 espaço físico que 
comporte entre 40 a 45 
pessoas para 2 dias 

Pagamento de diárias, 
aquisição de passagens aéreas 
ou terrestres e 
hospedagem para profissionais 
do interior para capacitação 
em BH 

Pagamento de hospedagem, 
transporte e honorários para 
palestrante (4 horas/aula) 

Coffee-break para os 2 dias 
para cerca de 40 pessoas  

 

Os gastos com as capacitações custeados pela fonte de recursos do Tesouro Federal deverão ser previstos 

no Anexo IVb - Memória de Cálculo da Implantação dos Centro Integrados de Alternativas Penais, de 

acordo com as descrições abaixo: 
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Quadro 1: Capacitações Introdutórias  

Conteúdo Programático: (a) Alternativas penais: conceito e espécie; (b) articulação com a rede social de 

apoio; (c) metodologia de acompanhamento do público; (d) metodologia dos Grupos Reflexivos e (f) 

práticas em medidas cautelares. 

CAPACITAÇÃO INTEGRANTES  
PREVISÃO DE 
REALIZAÇÃO 

DURAÇÃO RECURSOS NECESSÁRIOS 

CAPACITAÇÃO 
INTRODUTÓRIA I 
Belo Horizonte e 

Região 
Metropolitana  

20 pessoas MÊS 4 
5 DIAS 

(6 horas 
diárias) 

Não se aplica. 
A cessão de espaço e o conteúdo 
serão responsabilidades da 
SESP/SUPEC. 

CAPACITAÇÃO 
INTRODUTÓRIA II 

Interior 

20 pessoas MÊS 4 
5 DIAS 

(6 horas 
diárias) 

- diária, transporte e hospedagem de 
1 Analista Social de Araguari, 
Governador Valadares, Ipatinga, Juiz 
de fora, Montes Claros, Uberaba e 
Uberlândia (7 pessoas no total) 
A cessão de espaço e o conteúdo 
serão responsabilidades da 
SESP/SUPEC. 
  

CAPACITAÇÃO 
INTRODUTÓRIA III 

Implantações 

20 pessoas MÊS 4 
5 DIAS 

(6 horas 
diárias) 

- diária, transporte e hospedagem 
dos Gestores e Analistas Sociais dos 
Centros de Implantação* (15 pessoas 
no total) 
A cessão de espaço e o conteúdo 
serão responsabilidades da 
SESP/SUPEC. 

 

Quadro 2: Capacitações sobre aspectos técnicos e legais no campo da Violência Doméstica 

Conteúdo programático: Violência de gênero: sexismo, patriarcalismo e machismo. Lei Maria da Penha: 

aspectos legais, procedimentais e psicossociais. Alternativas penais e responsabilização de autores de 

violência doméstica: atendimento individual, grupos reflexivos, articulação com a rede especializada em 

proteção à mulher e outras abordagens. 

CAPACITAÇÃO INTEGRANTES  
PREVISÃO DE 
REALIZAÇÃO 

DURAÇÃO RECURSOS NECESSÁRIOS 

CAPACITAÇÃO 
SOBRE VIOLÊNCIA 

DE GÊNERO I 
Belo Horizonte e 

Região 
Metropolitana 

20 pessoas MÊS 5 
4 DIAS 

(5 horas 
diárias) 

- honorários, passagem e 
hospedagem para palestrante que 
possua comprovada experiência 
técnica e teórica sobre 
atendimento e a abordagens 
nesse campo, que será 
responsável pela transmissão de 
todo o conteúdo programático 
Será de responsabilidade da 
SESP/SUPEC a cessão do espaço. 

CAPACITAÇÃO 
SOBRE VIOLÊNCIA 

DE GÊNERO II 
Interior 

20 pessoas 

 
MÊS 6 

4 DIAS 
(5 horas 
diárias) 

- diária, transporte e hospedagem 
de 1 Analista Social de Araguari, 2 
de  Governador Valadares, 2 de 
Ipatinga, 2 de Juiz de fora, 1 de 
Montes Claros, 1 de Uberaba e 2 
de Uberlândia (11 no total). 
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A cessão de espaço será de 
responsabilidade da SESP/SUPEC e 
o conteúdo deverá ser transmitido 
por um dos Supervisores 
Metodológicos da CEAPA, não 
gerando custos adicionais. 

CAPACITAÇÃO 
SOBRE VIOLÊNCIA 

DE GÊNERO III 
Implantações 

20 pessoas MÊS 7 
4 DIAS 

(5 horas 
diárias) 

- diária, transporte e hospedagem 
de 1 Analista Social de cada 
Centro de Implantação* (3 no 
total). 
 
A cessão de espaço será de 
responsabilidade da SESP/SUPEC e 
o conteúdo deverá ser transmitido 
por um dos Supervisores 
Metodológicos da CEAPA, não 
gerando custos adicionais. 
 

 

Quadro 3: Capacitações sobre aspectos técnicos e legais no campo do uso de substâncias psicoativas 

Conteúdo programático: Uso de álcool e outras drogas: relação do usuário com a droga. Possibilidades de 

intervenção: redução de danos, tratamento, acompanhamento com a rede especializada. Lei 11.343/2006: 

aspectos legais, procedimentais e psicossociais. Medidas educativas, grupos reflexivos e desafios ao 

cumprimento de alternativas penais. 

CAPACITAÇÃO INTEGRANTES  
PREVISÃO DE 
REALIZAÇÃO 

DURAÇÃO Custos envolvidos 

CAPACITAÇÃO 
SOBRE DROGAS I 
Belo Horizonte e 

Região 
Metropolitana 

20 pessoas MÊS 5 
4 DIAS 

(5 horas 
diárias) 

- honorários, passagem e 
hospedagem para palestrante que 
possua comprovada experiência 
técnica e teórica sobre 
atendimento e a abordagens 
nesse campo, que será 
responsável pela transmissão de 
todo o conteúdo programático. 
Será de responsabilidade da 
SESP/SUPEC a cessão do espaço. 

CAPACITAÇÃO 
SOBRE DROGAS II 

Interior 

20 pessoas 

 
MÊS 6 

4 DIAS 
(5 horas 
diárias) 

- diária, transporte e hospedagem 
de 1 Analista Social de Araguari, 1 
de  Governador Valadares, 1 de 
Ipatinga, 2 de Juiz de fora, 1 de 
Montes Claros, 1 de Uberaba e 2 
de Uberlândia (9 no total). 
A cessão de espaço será de 
responsabilidade da SESP/SUPEC e 
o conteúdo deverá ser transmitido 
por um dos Supervisores 
Metodológicos da CEAPA, não 
gerando custos adicionais. 
 

CAPACITAÇÃO 
SOBRE DROGAS III 

Implantações 
20 pessoas MÊS 7 

4 DIAS 
(5 horas 
diárias) 

- Custos referentes a diária, 
transporte e hospedagem de 1 
Analista Social de cada Centro de 
Implantação* (3 no total). 
A cessão de espaço será de 
responsabilidade da SESP/SUPEC e 
o conteúdo deverá ser transmitido 
por um dos Supervisores 
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Metodológicos da CEAPA, não 
gerando custos adicionais. 

 

Quadro 4: Capacitações sobre práticas de Justiça Restaurativa 

Conteúdo programático: Delineamento conceitual. Noções Gerais. Valores e Princípios Restaurativos.   

Metodologias possíveis em Justiça Restaurativa, com ênfase em Círculos de Construção de paz. 

CAPACITAÇÃO INTEGRANTES  
PREVISÃO DE 
REALIZAÇÃO 

DURAÇÃO Custos envolvidos 

CAPACITAÇÃO 
SOBRE PRÁTICAS 
RESTAURATIVAS I 
Belo Horizonte e 

Região 
Metropolitana 

20 pessoas MÊS 5 
5 DIAS 

(6 horas 
diárias) 

- honorários, transporte e 
hospedagem para palestrante que 
possua comprovada experiência 
técnica e teórica sobre 
atendimento e a abordagens 
nesse campo, que será 
responsável pela transmissão de 
todo o conteúdo programático. 
Será de responsabilidade da 
SESP/SUPEC a cessão do espaço. 

CAPACITAÇÃO 
SOBRE PRATICAS 

RESTAURATIVAS II 
Interior 

20 pessoas 

 
MÊS 6 

5 DIAS 
(6 horas 
diárias) 

- diária, transporte e hospedagem 
de 2 Analista Sociais de Araguari, 2 
de  Governador Valadares, 2 de 
Ipatinga, 2 de Juiz de fora, 2 de 
Montes Claros, 2 de Uberaba e 2 
de Uberlândia (14 no total). 
A cessão de espaço será de 
responsabilidade da SESP/SUPEC e 
o conteúdo deverá ser transmitido 
por um dos Supervisores 
Metodológicos da CEAPA, não 
gerando custos adicionais. 
 

CAPACITAÇÃO 
SOBRE PRATICAS 

RESTAURATIVAS III 
Implantações 

20 pessoas MÊS 7 
5 DIAS 

(6 horas 
diárias) 

- Custos referentes a diária, 
transporte e hospedagem de 2 
Analista Sociais de cada Centro de 
Implantação* (6 no total). 
A cessão de espaço será de 
responsabilidade da SESP/SUPEC e 
o conteúdo deverá ser transmitido 
por um dos Supervisores 
Metodológicos da CEAPA, não 
gerando custos adicionais. 
 

 

Para este indicador serão consideradas as presenças dos profissionais com contrato de trabalho em vigor 

no momento que ocorrer o evento. Não integrarão o cálculo do percentual de participação os profissionais 

que, na data de realização destes, encontrarem-se nas seguintes justificativas: 

1. Gozando férias; 

2. De licença médica ou maternidade, de acordo com as normas da Consolidação das Leis do Trabalho; 
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3. De aviso prévio; 

4. De atestado médico, de acordo com as normas da Consolidação das Leis do Trabalho; 

5. De licença médica para acompanhamento médico de familiares em primeiro grau, de acordo com as 

normas da Consolidação das Leis do Trabalho; 

6. Óbito de familiares em primeiro grau, de acordo com as normas da Consolidação das Leis do Trabalho. 

7. Realizando outra atividade de responsabilidade do profissional que não possa ser adiada, por um caráter 

de urgência ou emergência da mesma, desde que o fato esteja expressamente justificado e autorizado pela 

Supervisão do Termo de Parceria. 

A OSCIP parceira cuidará integralmente do registro e aferição das presenças e serão contabilizados 

somente os profissionais que assinarem a lista de presença.  Portanto, os casos em que não houver 

assinatura e que não estiverem vinculados às justificativas pertinentes de ausência, serão contabilizados 

como ausentes. 

Para fins de cálculo desse indicador, serão contabilizadas as presenças dos profissionais que assinaram a 

lista de presença das capacitações que ocorreram no período avaliatório sobre o total de profissionais 

aptos a estarem presentes na capacitação e com contrato de trabalho em vigor no momento que ocorrer a 

capacitação. 

Unidade de medida: Percentual % 

Fonte de Comprovação: listas de presenças das capacitações 

Fórmula de Cálculo: (número de profissionais da OSCIP que atuam na Política de Prevenção Social à 

Criminalidade e assinaram a lista de presença das capacitações que ocorreram no período avaliatório / 

número de profissionais da OSCIP que atuam na Política de Prevenção Social à Criminalidade aptos a 

participar no momento de ocorrência dos eventos no período avaliatório) x 100% 

Polaridade: quanto maior melhor 

Cálculo de Desempenho (CD): (resultado / meta) x 10 

 

5.3. Tempo médio de dias para recomposição de vagas em aberto 

Descrição: Este indicador objetiva garantir a reposição das equipes dos Programas de Prevenção Social à 

Criminalidade sejam realizadas em tempo hábil pela OSCIP parceira a fim de garantir o quadro de 

trabalhadores planejado nas memórias de cálculo.  

Nos casos de reposição, o processo tem início com o encaminhamento de solicitação da chefia imediata 

para reposição de vaga e fim a assinatura do contrato de trabalho do substituto.  

Para esse indicador serão considerados tanto os profissionais das Unidades de Prevenção à Criminalidade 

quanto os profissionais da Sede da OSCIP para execução do Termo de Parceria.  
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Para efeito do cálculo do indicador, cada desistência de candidatos convocados incidirá em uma subtração 

de 03 dias corridos no total de dias utilizados até a contratação, visto que cada desistência no comum das 

vezes gera uma nova convocação e um novo prazo de resposta. Não havendo candidatos excedentes 

incidirá em uma subtração de 30 dias corridos no total de dias utilizados até a contratação para fins de 

realização de novo processo seletivo. 

Para fins deste indicador, os prazos deverão ser computados excluindo o dia do começo e incluindo o do 

vencimento, sendo considerados os dias corridos e não somente os dias úteis. Da mesma forma, em caso 

de realização de processo seletivo e da ausência de candidatos aptos a assumirem a vaga, deverão ser 

subtraídos 30 dias do total de dias gastos para a reposição já que nesta circunstância deverá ser realizado 

novo processo de seleção, com todas as etapas previstas. 

A OSCIP parceira deverá promover processos seletivos para constituição de cadastro reserva para 

contratação e/ou reposição de profissionais dos cargos em vacância que surgirem durante a parceria. Os 

processos seletivos deverão ser regidos por edital público, com ampla divulgação, e observarão as normas 

do Regulamento de Compras e Contratação e legislação pertinente. A vacância se dará por motivo de: 

1) Demissão; 

2) Desligamento a pedido do funcionário; 

3) Licenças/afastamentos superiores a 20 dias corridos; 

 

Unidade de medida: dias corridos 

Fonte de Comprovação: solicitação da reposição de vaga, contrato assinado e comprovante que ateste o 

início de licenças 

Fórmula de Cálculo: (número de dias corridos de vacância do cargo) – (Número de desistências formais x 3) 

– (Número de processos sem candidatos excedentes aptos x 30) / nº de reposições realizadas 

Polaridade: quanto menor melhor 

Cálculo de Desempenho (CD): (resultado / meta) x 10 

 

5.4. Percentual de composição inicial das equipes  

Descrição: Logo após a celebração do Termo de Parceria, a OSCIP será responsável por constituir, no menor 

tempo possível, o quadro de profissionais que compõe a Política de Prevenção Social à Criminalidade, de 

forma a não deixar prejudicada a oferta dos serviços públicos prestados à sociedade. Para isso, a entidade 

deverá providenciar todos os procedimentos para essa contratação, tanto na Região Metropolitana de Belo 

Horizonte quanto nos municípios do interior do Estado, sempre com atendimento às normas que regem o 

tema.  

No primeiro mês de parceria (MÊS 1) a OSCIP deverá, até o último dia útil do mês, constituir, no mínimo, 

60% do quadro funcional da Política de Prevenção Social à Criminalidade. Até o último dia útil do segundo 

mês de parceria (MÊS 2), a meta será de, no mínimo, 75% do quadro preenchido.  
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Unidade de medida: percentual 

Fonte de Comprovação: contratos de trabalhos assinados 

Fórmula de Cálculo: (somatório dos contratos de trabalho assinados até o final do Mês 2 do período 

avaliatório/total de vagas a serem preenchidas até o final do Mês 2 do período avaliatório) *100% 

Polaridade: quanto maior melhor 

Cálculo de Desempenho (CD): (resultado / meta) x 10 

 

Área Temática 6 – Relatórios de Base Territorial 

6.1. Número de relatórios analíticos das UPCs de base local 

Descrição: o Relatório Analítico das Unidades de Prevenção à Criminalidade - UPC de Base Local consiste 

em um documento de registro e análise da dinâmica social das violências e da criminalidade referente às 

áreas de abrangência dos UPCs. O relatório contém os principais registros de fatos e fenômenos sociais 

percebidos como capazes de agenciar situações de violência e criminalidade nos territórios atendidos, as 

análises preliminares destes fatos e os encaminhamentos definidos pela gestão social. Seu intuito final é 

sistematizar um conjunto de informações e ações referentes à leitura local da dinâmica social da violência e 

da criminalidade que permitam aos Gestores Sociais acompanhar, avaliar e intervir de forma mais efetiva 

nos cenários de atuação das UPCs.  

Os Relatórios Analíticos serão quadrimestrais, um para cada UPC, e deverão ser elaborados e entregues 

pelos Gestores Sociais, conforme modelo a ser disponibilizado pela SESP/SUPEC, até o décimo dia útil do 

mês subsequente ao fim do seu período de referência, e posterior encaminhamento para a SESP/SUPEC. O 

cronograma de entrega dos relatórios deverá ser segundo o quadro abaixo: 

RELATÓRIO 
PERÍODO DE 

REFERÊNCIA 
ENTREGA 

PERÍODO 

AVALIATÓRIO 

1º Relatório Analítico MÊS 3 AO MÊS 6 MÊS 7 4º 

2º Relatório Analítico MÊS 7 AO MÊS 10 MÊS 11 5º 

3º Relatório Analítico MÊS 11 AO MÊS 14 MÊS 15 6º 

4º Relatório Analítico MÊS 15 AO MÊS 18 MÊS 19 8º 

5º Relatório Analítico MÊS 19 AO MÊS 22 MÊS 23 9º 

6º Relatório Analítico MÊS 23 AO MÊS 26 MÊS 27 10º 

7º Relatório Analítico MÊS 27 AO MÊS 30 MÊS 31 10º 

 

Unidade de medida: nº absoluto 

Fonte de Comprovação: e-mail de encaminhamento dos relatórios elaborados no período avaliatório para 

a SESP/SUPEC 

Fórmula de Cálculo: (nº de relatórios encaminhados para a SESP/SUPEC / n° de relatórios previstos para o 

período avaliatório) 
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Polaridade: manter inalterado 

Cálculo de Desempenho (CD): (resultado / meta) x 10 

 

6.2. Número de relatórios descritivos da gestão das oficinas do Programa de Controle de Homicídios Fica 

Vivo!  

Descrição: a Gestão dos Projetos de Oficinas do Programa Fica Vivo! constitui uma ação estratégica dentro 

do Termo de Parceria estabelecido entre a entidade parceira e Secretaria de Estado de Segurança Pública. 

Diante da sua dimensão e complexidade, torna-se necessária a descrição e análise pormenorizada da sua 

operação ao longo da execução do Termo de Parceria. O Relatório Descritivo da Gestão dos Projetos de 

Oficinas constitui um instrumento de sistematização das informações operacionais deste processo, a partir 

dos dados dos relatórios enviados pelas equipes técnicas. A OSCIP parceira deverá elaborar, mensalmente, 

1 (um) Relatório Descritivo que contemple as seguintes informações:  

 número de oficinas (por UPC, município e geral); 

 percentual de oficinas de acordo com o período do dia (manhã, tarde, tarde/noite  e noite); 

 percentual de oficinas de acordo com modalidade (esporte, cultura, arte, educação profissional); 

 percentual de oficinas por local de realização (escola; creches; centros e associação comunitárias; 
igrejas; quadras públicas, campos de futebol e complexos esportivos; espaços alugados; praças e 
parques públicos; ruas e becos; Unidade de Prevenção; Centros de Referência da Assistência Social; 
outros);  

 número de oficinas implantadas, suspensas e encerradas (por UPC, município e geral); 

 número de oficineiros (por UPC, município e geral); 

 percentual de oficineiros (por UPC, município e geral); 

 percentual de oficineiros por sexo e faixa etária (por UPC, município e geral); 

 número de jovens em oficinas (por UPC, município e geral);  

 número absoluto de jovens em oficinas (por UPC, município e geral); 

 média de jovens por oficina (por UPC e geral); 

 perfil dos jovens que frequentam as oficinas (por sexo e idade); 

 frequência média dos jovens às oficinas (por modalidade e geral). 

 frequência de encontros realizados em oficinas. 
 

Os relatórios descritivos deverão ser encaminhados pela OSCIP parceira para a SESP/SUPEC, por e-mail, até 

o vigésimo dia do mês subsequente ao mês de referência. 

Unidade de medida: nº absoluto 

Fonte de Comprovação: e-mail de encaminhamento dos relatórios mensais elaborados da OSCIP parceira 

para a SESP/SUPEC 

Fórmula de Cálculo: (nº de relatórios encaminhados pela OSCIP parceira para a SESP/SUPEC / nº de meses 

do período avaliatório) 

Polaridade: manter inalterado 

Cálculo de Desempenho (CD): (resultado / meta) x 10 
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Área Temática 7 – Gestão da Entidade Parceira 

7.1. Percentual de conformidade dos processos analisados na checagem amostral periódica 

Descrição: O Órgão Estatal Parceiro (OEP) irá realizar acompanhamento e fiscalização do Termo de Parceria 

por checagens amostrais sobre o período avaliatório, conforme metodologia pré-estabelecida pela SEPLAG, 

gerando-se relatórios conclusivos, que devem ser levados ao conhecimento dos membros da Comissão de 

Avaliação, quando da reunião desta. A metodologia estruturada pela SEPLAG, que norteia a realização 

deste procedimento, estabelece que o OEP deve verificar uma amostra de processos de compras, de 

contratação de serviços, contratação de pessoal, concessão de diárias e procedimentos de reembolso de 

despesas. Deve-se observar se os processos executados estão em conformidade com o Regulamento de 

Compras e Contratações - RCC e com o Regulamento de Concessão de Diárias e Procedimentos de 

Reembolso - RCDPR, e se coadunam com o objeto do Termo de Parceria.  

Para avaliar o percentual de conformidade dos processos analisados na checagem amostral, a SEPLAG 

disponibiliza um modelo de Relatório a ser utilizado pelo OEP para demonstrar os processos analisados. Um 

dos itens desse relatório é a apuração do percentual de conformidade dos processos analisados na 

checagem amostral, que será utilizado para cálculo deste indicador. Caso exista a necessidade de realização 

de checagem de efetividade (que verifica a conformidade dos processos considerados inconformes pela 

equipe de checagem amostral quando da realização deste procedimento), o resultado a ser considerado 

será o apurado após a finalização do respectivo relatório.  

Fórmula de Cálculo: (Número de processos analisados na checagem amostral que cumpriram os requisitos 

do RCC e do RCDPR/ Número de processos analisados na checagem amostral) x 100% 

Unidade de medida: Percentual  

Periodicidade de Monitoramento: Conforme período de avaliação da CA 

Fonte de Comprovação: Relatórios de Checagem Amostral (e Relatórios de Checagem de Efetividade, 

quando for o caso) elaborados pela Comissão Supervisora do Termo de Parceria em conjunto com os seus 

assessores, conforme modelo da SEPLAG. 

Polaridade: Maior melhor 

Cálculo de desempenho (CD): Conforme quadro a seguir: 

% de Execução Nota 

100% 10 

de 90% a 99,99% 8 

de 80% a 89,99% 6 

de 0% a 79,99% 0 
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7.2 - Efetividade do monitoramento do Termo de Parceria 
 
Descrição: O objetivo deste indicador é verificar o cumprimento de atribuições de representantes do Órgão 

Estatal Parceiro e da OSCIP na condução das atividades de monitoramento do Termo de Parceria durante a 

execução deste instrumento jurídico. As atribuições inseridas neste documento emanam da Lei Estadual nº 

14.870, de 2003, do Decreto nº 46.020, de 2012, que dispõem sobre a qualificação de pessoa jurídica de 

direito privado como OSCIP e sobre a celebração de Termo de Parceria entre a entidade qualificada e o 

Poder Público Estadual, Decreto Estadual nº.  45.969/2002, que regulamenta a Lei de Acesso à Informação, 

e de boas práticas observadas na gestão de Termo de Parceria. O Quadro de Ações será acompanhado pela 

equipe técnica do Núcleo Central de Parcerias com OSCIP da SEPLAG, ao final de cada período avaliatório 

do Termo de Parceria, de acordo com os itens que se aplicarem a cada período avaliatório em questão. 

Serão consideradas as seguintes ações para apuração do resultado deste indicador: 

Ação Fonte de comprovação Prazo Responsável 

1 
Publicar, na Imprensa Oficial, ato do 
Dirigente Máximo da SESP instituindo a 
Comissão de Avaliação – CA. 

Página da Publicação 

Até 30 dias após a 
assinatura do TP 
ou sempre que 
houver alteração 
de algum membro 

SESP 

2 
Manter atualizada a Comissão 
Supervisora do Termo de Parceria. 

Termo de Parceria / 
Termo(s) de Apostila 

Cinco dias úteis 
antes da reunião 
da Comissão de 
Avaliação, sempre 
que houver 
alteração de 
algum membro. 

SESP 

3 

Manter atualizada a indicação de um 
servidor da unidade administrativa de 
Assessoria Jurídica (ou equivalente) e 
outro de Contabilidade e Finanças (ou 
equivalente) para assessoramento da 
Comissão Supervisora. 

Página da Publicação 

Sempre que 
houver alteração 
de algum dos 
auxiliares. 

SESP 

4 

Disponibilizar o Termo de Parceria (e 
respectivos Termos Aditivos) 
devidamente assinado nos sítios 
eletrônicos da SESP e da OSCIP. 

E-mail enviado para o 
NCPO/SEPLAG, contendo o 
print das telas dos sítios 
eletrônicos. 

Até 15 dias após a 
assinatura do TP 
ou TA. 

SESP E 
OSCIP 

5 

Disponibilizar, no sítio eletrônico da 
OSCIP, o certificado de qualificação 
como OSCIP Estadual e os documentos 
exigidos pelo Art. 61 do Decreto 
Estadual nº.  45.969/2002, que 
regulamenta a Lei de Acesso à 
Informação. 

E-mail enviado para o 
NCPO/SEPLAG, contendo o 
print das telas do sitio 
eletrônico. 

Até 15 dias após a 
assinatura do TP 
ou TA. 

OSCIP 
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Ação Fonte de comprovação Prazo Responsável 

6 

Disponibilizar, no sítio eletrônico da 
OSCIP, o Regulamento de Compras e 
Contratações e o regulamento interno 
contendo normas para concessão de 
diárias e procedimentos de reembolso. 

E-mail enviado para o 
NCPO/SEPLAG, contendo o 
print das telas do sítio 
eletrônico.  

Até 30 dias após a 
assinatura do TP. 
No caso de 
alteração dos 
documentos, até 
15 dias após sua 
aprovação pela 
SESP e SEPLAG. 

OSCIP 

7 

Encaminhar ao supervisor do TP, a 
cada período avaliatório, Relatório 
Gerencial de Resultados e Relatório 
Gerencial Financeiro, devidamente 
assinados. 

Comprovante de 
Protocolo/SIGED, cópia 
digitalizada do ofício de 
encaminhamento ou e-
mail de encaminhamento 
dos documentos, em 
formato digital, 
devidamente assinados. 

RGF: Até 10 dias 
após o final do 
período 
avaliatório. 

RGR: Até 15 dias 
após o final do 
período avaliatório 

OSCIP 

8 

Encaminhar aos membros da Comissão 
de Avaliação, a cada período 
avaliatório, Relatório Gerencial de 
Resultados e Relatório Gerencial 
Financeiro, devidamente analisados e 
assinados. 

Comprovante de 
Protocolo/SIGED, cópia 
digitalizada do ofício de 
encaminhamento ou e-
mail de encaminhamento 
dos documentos, em 
formato digital, 
devidamente assinados. 

Antecedência 
mínima de cinco 
dias úteis da data 
da reunião da 
Comissão de 
Avaliação. 

SESP 

9 

Realizar, a cada período avaliatório, as 
Checagens Amostrais Periódicas e 
Checagem de Efetividade (esta se for o 
caso) gerando relatório(s) conclusivo(s) 
e apresentando-o(s) aos membros da 
CA. 

Relatórios de Checagens 
Amostrais Periódicas e 
Checagem de Efetividade, 
(este se for o caso). 

Até o dia 20 de 
cada mês previsto 
no Cronograma de 
Avaliação para 
realização da 
reunião da 
Comissão de 
Avaliação. 

SESP 

10 

Garantir, a cada período avaliatório, 
que as avaliações do Termo de 
Parceria - Reuniões da Comissão de 
Avaliação – sejam realizadas nos 
prazos previstos no Termo de Parceria. 

Relatórios da Comissão de 
Avaliação. 

Cronograma de 
Avaliação previsto 
no Termo de 
Parceria 

SESP 

11 

Disponibilizar os Relatórios Gerenciais 
de Resultados e Relatórios Gerenciais 
Financeiros, devidamente assinados, 
nos sítios eletrônicos da SESP e da 
OSCIP. 

E-mail enviado para o 
NCPO/SEPLAG, contendo o 
print das telas dos sítios 
eletrônicos. 

Até 15 dias após a 
assinatura do 
documento 

SESP e 
OSCIP 
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Ação Fonte de comprovação Prazo Responsável 

12 

Disponibilizar os Relatórios da 
Comissão de Avaliação, devidamente 
assinados, no sítio eletrônico da SESP 
ou da Política Pública e da OSCIP. 

E-mail enviado para o 
NCPO/SEPLAG, contendo o 
print das telas dos sítios 
eletrônico. 

Até 15 dias após a 
assinatura do 
documento 

SESP E 
OSCIP 

13 

Realizar reunião com os Dirigentes 
Máximos da SESP, Dirigente da OSCIP e 
representante da SEPLAG, para 
reportar informações relevantes 
acerca da execução do Termo de 
Parceria e emitidas pela Comissão de 
Avaliação do Termo de Parceria. 

Lista de presença da 
reunião. 

Conforme 
Cronograma de 
Avaliação previsto 
no Termo de 
Parceria. 

SESP 

 

Fórmula de Cálculo: (número de ações previstas para o período avaliatório e realizadas no prazo / número 
de ações previstas para o período avaliatório) x100% 

Unidade de medida: percentual 

Fonte de Comprovação: Fonte de comprovação prevista, no quadro acima, para a cada ação e documento 
consolidado pelo NCPO/SEPLAG demonstrando o resultado alcançado pela SESP 

Polaridade: Maior melhor 

Cálculo de desempenho (CD): (realizado/meta) x 10 
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4. QUADRO DE PRODUTOS  

Área Temática Produto Peso (%) Início  Término  
Período 

Avaliatório 

1 
Gestão de Recursos 

Humanos 
1.1 

Apresentar Plano de Gestão 

de Recursos Humanos para 

a Política de Prevenção 

Social à Criminalidade 

15 Mês 1 Mês 2 1º 

2 

Ações Transversais 

da Política de 

Prevenção Social à 

Criminalidade 

2.1 

Diagnóstico do Perfil 

Sociodemográfico do 

público dos Programas de 

Base Local 

10 Mês 6 Mês 8 4º 

2.2 

Diagnóstico do Perfil 

Sociodemográfico do 

público dos Programas de 

Base Municipal 

10 Mês 9 Mês 11 5º 

3 

Implantação de 

Unidade de 

Prevenção à 

Criminalidade 

3.1 

Diagnóstico de Implantação 

de Unidade de Prevenção à 

Criminalidade 

10 Mês 2 Mês 7 4º 

3.2 

Novas Unidades de 

Prevenção à Criminalidade 

em funcionamento 

20 Mês 1 Mês 5 3º 

4 Olimpíadas Fica Vivo! 4.1 Olimpíadas Fica Vivo! 2017 15 Mês 1 Mês 7 4º 

5 

Ações estratégicas 

para a consolidação 

das Alternativas 

Penais 

5.1 

Lançamento do Livro sobre 

a Política de Alternativas 

Penais 

10 Mês 12 Mês 17 7º 

5.2 
Seminário Estadual de 

Alternativas Penais 
10 Mês 16 Mês 18 7º 
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5. ATRIBUTOS DOS PRODUTOS 

Área temática 1 – Gestão de Recursos Humanos 

1.1. Apresentar Plano de Gestão de Recursos Humanos para a Política de Prevenção Social à Criminalidade 

Descrição: O Plano de Gestão de Recursos Humanos fornece orientação sobre como os recursos humanos da 

entidade parceira devem ser definidos, mobilizados, gerenciados e controlados, considerando as peculiaridades 

da Política de Prevenção Social à Criminalidade. O objetivo desse plano é manter o quadro integral de 

funcionários e em constante qualificação, apresentando condições de trabalho condizentes com as atividades e 

metodologias desenvolvidas no âmbito de atuação das Unidades de Prevenção à Criminalidade.  

O Plano deverá ser constituído em seções, conforme disposto a seguir, contendo minimamente as informações 

básicas sobre cada temática: 

1. Princípios norteadores do Plano de Gestão de Recursos Humanos: Nesta seção deverão ser 

discriminados todos os princípios que nortearão a política de Recursos Humanos da OSCIP e que atendam o 

interesse público, tais como a transparência, impessoalidade, legalidade, publicidade, entre outros. 

2. Estrutura da OSCIP: discriminar os departamentos que irão compor a estrutura da OSCIP para execução 

do Termo de Parceria, bem como suas competências.  

3. Cargos e Competências: descrever todos os cargos que irão compor a Política de Prevenção Social à 

Criminalidade, inclusive os cargos que serão lotados na sede da OSCIP para execução do Termo, informando a 

nomenclatura, carga horária, atribuições e outras informações que a instituição entender pertinente.  

4. Recrutamento e Seleção: definir o(s) setor(es) responsável(is) pelo desenvolvimento de recrutamento e 

seleção, quais os critérios, etapas e procedimentos para contratação e reposição de equipe. 

5. Desenvolvimento Profissional: definir os critérios, etapas, periodicidade para o acompanhamento, 

desenvolvimento e avaliação do desempenho dos funcionários.  

6. Direitos e Obrigações: discriminar os direitos dos profissionais, em consonância com a legislação 

trabalhista, bem como os benefícios fornecidos, e as obrigações que deverão ser cumpridas para o 

desenvolvimento do trabalho.  

7. Capacitações: apresentar os procedimentos para viabilizar as capacitações iniciais dos novos contratados 

e organizar as capacitações periódicas. 

8. Fluxos e procedimentos: descrever os fluxos e procedimentos das atividades internas da instituição, tais 

como controle de presença, banco de horas, licenças, absenteísmo, férias, remanejamentos, desligamentos, 

reposição de equipe, e outras solicitações não previstas na rotina de trabalho.  

 O Plano apresentado pela OSCIP deverá ser aprovado pela Subsecretaria de Políticas de Prevenção à 

Criminalidade, estando sujeito, portanto, a possíveis ajustamentos, de acordo com as diretrizes da Política de 

Prevenção Social à Criminalidade. 

Critério de aceitação: Plano aprovado pela SESP/SUPEC 

Fonte de comprovação: Plano entregue aprovado 
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Duração: 1º ao 2º mês, a partir da publicação do Termo de Parceria 

 

Área temática 2 - Ações Transversais da Política de Prevenção Social à Criminalidade  

2.1. Diagnóstico do Perfil Sociodemográfico do público dos Programas de Base Local 

Descrição: Esse Diagnóstico define-se, basicamente, pela descrição do perfil do público em geral dos atendidos 

pelos Programas Controle de Homicídios Fica Vivo! e Mediação de Conflitos, de modo a fornecer elementos para 

estudos e análises para intervenções e inovações quanto à prevenção social à criminalidade. O diagnóstico deverá 

utilizar informações dos relatórios alimentados pelas equipes técnicas das Unidades de Prevenção à Criminalidade 

e sua elaboração será exclusiva da OSCIP, sendo vedada a contratação de serviço de terceiros. Caso a entidade 

sugira alterar a forma ou acrescentar outras informações nesses relatórios, deverão ser aprovados pela 

SESP/SUPEC. Cada público dos Programas deverá ser analisado a partir dos dados coletados pelas equipes e 

realizar estatísticas e levantamentos das características do perfil do seu público, sendo vedada a contratação de 

serviços em qualquer etapa desse produto. Além disso, deverá ser realizado cruzamento de dados de forma a ser 

possível aferir o nível de ligação entre os dois Programas e/ou com qualquer outra política pública que atenda 

esse mesmo público. O diagnóstico deverá conter, no mínimo, os seguintes temas: gênero, faixa etária, estado 

civil, cor/raça, religião, escolaridade e profissionalização, renda mensal, configuração familiar e situação jurídica. 

Critério de aceitação: diagnóstico aprovado pela SESP/SUPEC 

Fonte de comprovação: e-mail ou ofício da SESP/SUPEC de aprovação do diagnóstico  

Duração: 6º ao 8º mês 

 

2.2. Diagnóstico do Perfil Sociodemográfico do público dos Programas de Base Municipal 

Descrição: Esse Diagnóstico define-se, basicamente, pela descrição do perfil do público em geral dos atendidos 

pelos Programas PRESP e CEAPA, de modo a fornecer elementos para estudos e análises para intervenções e 

inovações quanto à prevenção social à criminalidade. O diagnóstico deverá utilizar informações dos relatórios 

alimentados pelas equipes técnicas das Unidades de Prevenção à Criminalidade e sua elaboração será exclusiva 

da OSCIP, sendo vedada a contratação de serviço de terceiros. Caso a entidade sugira alterar a forma ou 

acrescentar outras informações nesses relatórios, deverão ser aprovados pela SESP/SUPEC. Cada público dos 

Programas deverá ser analisado a partir dos dados coletados pelas equipes e realizar estatísticas e levantamentos 

das características do perfil do seu público, sendo vedada a contratação de serviços em qualquer etapa desse 

produto. Além disso, deverá ser realizado cruzamento de dados de forma a ser possível aferir o nível de ligação 

entre os dois Programas e/ou com qualquer outra política pública que atenda esse mesmo público. O diagnóstico 

deverá conter, no mínimo, os seguintes temas: gênero, faixa etária, estado civil, cor/raça, religião, escolaridade e 

profissionalização, renda mensal, configuração familiar e situação jurídica. 

Critério de aceitação: diagnóstico aprovado pela SESP/SUPEC 

Fonte de comprovação: e-mail ou ofício da SESP/SUPEC de aprovação do diagnóstico 

Duração: 9º ao 11º mês 
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Área temática 3 - Implantação de Unidades de Prevenção à Criminalidade 

3.1. Diagnóstico de Implantação de Unidade de Prevenção à Criminalidade de base local 

Descrição: A implantação de uma Unidade de Prevenção à Criminalidade de Base Local é definida pela incidência 

da concentração territorial de homicídios (na faixa etária de 12 a 24 anos). A partir de dados estatísticos oficiais e 

diante disposição de recursos, inicia-se uma discussão para a viabilidade de implantação dos Programas de base 

territorial: Programa de Controle de Homicídios – Fica Vivo! e Programa Mediação de Conflitos. Direcionado o 

território após estudo estatístico e viabilidade de implantação, o diálogo com o poder público municipal é 

pautado para pensar estratégias de articulação, contrapartidas e validação dos dados somados às informações do 

município. Após esta articulação institucional é iniciado a contratação da equipe e gestão que atuará no território.  

Desta forma, a chegada da Política de Prevenção Social à Criminalidade no território é subsidiada pelo 

levantamento de dados, mas é necessário conhecer os aspectos culturais, sociais, econômicos, que compõem a 

história do território, sua infraestrutura social, potencialidades, grupos formais e informais, políticas públicas, 

referências e lideranças comunitárias, e fatores que incidem na concentração dos homicídios e outras violências, 

formas de socialização juvenis (grupos, gangues e aspectos da organização comunitária local.  

O Diagnóstico será composto por quatro etapas. 

 Primeira etapa: levantamento de dados secundários: busca por acervo de materiais como textos, livros, 

documentos, vídeos, entre outros – que tragam um registro histórico e também atual do território, a fim de se ter 

um primeiro conhecimento – que subsidie estratégias para a realização do Diagnóstico.  

 

 Segunda etapa: mapeamento da rede institucional e comunitária presente na área de atuação da 

Unidade, para entrevistas, grupos focais e outras formas de sistematização das informações colhidas com os 

atores. Durante a realização das entrevistas, a equipe estabelece contato com as instituições e com moradores do 

território de atuação e agregam a leitura realizada no levantamento de dados secundários. As entrevistas ainda 

permitem estabelecer contatos institucionais, apropriação das políticas, projetos, programas e serviços que 

atuam no território. Identificação dos desafios e possibilidades apresentados por esses equipamentos, bem como 

apresentar a Política de Prevenção a Criminalidade, articulação de rede e estabelecer parcerias. O contato com os 

moradores da região é fundamental para a leitura qualificada quanto ao território, pois permite compreender, a 

partir do olhar de quem nele mora, das pessoas que enfrentam os desafios e possibilidades no contexto 

comunitário, bem como da relação com os equipamentos públicos locais, formas de organização comunitária e a 

percepção em contextos de violências.  Para a realização das entrevistas são necessários suporte técnico, 

elaboração de instrumental e estratégias que garantam representatividade, bem como planejamento, meta, 

cronograma, sistematização de dados e consolidação do diagnóstico. Sendo assim, é necessário que essa equipe 

seja capacitada e acompanhada por um profissional com expertise em elaboração e aplicação de diagnósticos e 

pesquisas em políticas públicas e/ou programas e projetos, para que o mesmo capacite, supervisione e 

acompanhe sistematicamente a equipe durante todo o processo de realização do Diagnóstico. 

 

 Terceira etapa: Sistematização final. O produto final deverá incluir todos os dados quantitativos e 

qualitativos que farão parte do Diagnóstico, não restringindo apenas a um consolidado de dados. O documento 

final deverá trazer uma análise dos dados secundários levantados e acessados, em conjunto com as conclusões 

extraídas das entrevistas com os diversos atores locais envolvidos no processo. Espera-se ainda que se aponte um 

plano inicial de trabalho que contemple:  

- mapear a rede sócio comunitária; 
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- mapear a rede de proteção social; 

- evidenciar os problemas, os temas, os riscos e as tendências relativas aos homicídios de adolescentes e jovens, 
bem como outras violências; 

- identificar potenciais prioridades e oportunidades para uma ação preventiva à criminalidade; 
- identificar áreas prioritárias/foco para implementar oficinas, ações e intervenções. 
O resultado final dessa etapa deverá ser entregue a SESP/SUPEC para validação.  

 

 Quarta etapa: Devolução e validação para as instituições e para a comunidade do produto final do 

Diagnóstico. Neste momento, os atores entrevistados também poderão analisar o produto e contribuir com a 

análise dos elementos elencados.  Apresentação de propostas para um “Plano de Trabalho Inicial”. 

 

Critério de aceitação: diagnóstico aprovado pela SESP/SUPEC 

Fonte de comprovação: e-mail ou ofício da SESP/SUPEC de aprovação do diagnóstico 

Duração: 2º ao 7º mês 

 

3.2 - Novas Unidades de Prevenção à Criminalidade em funcionamento  

Descrição: visando a ampliação da Política de Prevenção Social à Criminalidade, este Produto consiste na 

implantação de 4 (quatro) novas Unidades de Prevenção à Criminalidade – UPC no Estado, sendo 1 (uma) de Base 

Local e 3 de Base Municipal.  

A definição dos municípios que sediarão as novas Unidades será informada pela SESP/SUPEC, mas considera-se a 

distância média de 400 km (quatrocentos quilômetros) da capital para Implantação de nova UPC de base 

municipal e de 300 km (trezentos quilômetros) da nova UPC de base local.  

A articulação com as prefeituras e sistema de justiça criminal, definição do imóvel, compra de bens permanentes, 

contratação de serviços terceirizados (vigia, limpeza, motorista, etc), todas as despesas de custeio (água, energia, 

impostos/taxas/tarifas, aluguel, postagens de correspondências, etc) e materiais de consumo (papel, toner de 

impressora, material de informática, de escritório e de limpeza, dentre outros) ficarão a cargo da SESP/SUPEC. 

A OSCIP será responsável pela contratação da equipe dos profissionais que serão alocados nessas Unidades, 

conforme quadro abaixo: 

Implantação de nova UPC de Base Local 

Cargo Quantidade 

Gestor Social 1 

Analista Social 5 

Estagiário II (Nível Superior) 4 
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Implantação de Centros Integrados de Alternativas Penais 

Cargo 
Quantidade 

I II III 

Gestor Social 1 1 1 

Analista Social 4 4 4 

 

Cabe destacar que esse quantitativo de profissionais está comtemplado no item 4.3 do Anexo I – Termo de 

Referência. 

Considera-se produto entregue as 4 (quatro) UPC’s em funcionamento, ou seja, o quadro de equipe 

completamente contratado. 

Critério de aceitação: todos os profissionais contratados para as 4 UPC’s  

Fonte de comprovação: contrato de trabalho dos profissionais previstos em ambos os quadros 

Duração: 1º ao 5º mês 

 

Área temática 4 – Olimpíadas Fica Vivo! 

4.1 - Olimpíadas Fica Vivo! 2017 

Descrição: Este Produto tem por finalidade aproximar e reunir os jovens atendidos pelo Programa Fica Vivo!, 

sobretudo aqueles participantes das oficinas de esporte, bem como ampliar suas perspectivas quanto à circulação 

e acesso à cidade e a práticas esportivas e de lazer, por meio das Olimpíadas do Fica Vivo!.  

As Olimpíadas do Fica Vivo! 2017 deverão iniciar no mês de dezembro de 2017 e terão duração em torno de 20 

(vinte) dias, em dias úteis, sábados e/ou domingos, nos períodos da manhã e/ou tarde, podendo ser realizados 

concomitantemente, em diferentes espaços da cidade de Belo Horizonte e da Região Metropolitana. O público 

participante será em torno de 3.500 (três mil e quinhentos) de jovens.  

Estão previstas as seguintes modalidades: 

 

Modalidades das Olimpíadas do Programa Fica Vivo! 2017 

Basquete masculino e feminino 

CATEGORIAS: 
SUB 15 (12 a 15 anos, 11 meses e 29 dias) 
SUB 18 (12 a 18 anos, 11 meses e 29 dias) 
SUB 24 (12 a 24 anos, 11 meses e 29 dias) 

Misto (idade livre e respeitando o número igual 
de competidores de ambos os sexos em 

quadra). 

Futebol de campo masculino 

Futsal masculino e feminino 

Handebol masculino e feminino 

Lutas associadas 

Tênis 

Voleibol masculino e feminino 
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As modalidades, cronograma e quaisquer outros aspectos que não afetem a estimativa de custo dos mesmos 

poderão ser alterados pela SESP/SUPEC, considerando todos os fatores que interferem na sua execução, devendo 

a OSCIP atender as diretrizes da SESP/SUPEC. 

A OSCIP será responsável, de acordo com as diretrizes da SESP/SUPEC, por organizar as inscrições dos jovens 

atletas; efetivar o credenciamento das equipes e seus oficineiros responsáveis; fazer o levantamento do número 

de atletas participantes; elaborar e confeccionar o chaveamento das competições em cada modalidade esportiva; 

realizar sorteio das equipes; apresentar Tabela de Jogos com a previsão das competições para cada modalidade 

esportiva durante todas as fases do evento; elaborar planilhas de alimentação, organizar e separar os kits de 

alimentação, de acordo com as quantidades previstas; elaborar planilha de transporte e organização da 

estacionamento dos ônibus de todas as equipes inscritas; organizar a confecção e logística de distribuição nas 

UPC das camisas confeccionadas para o evento. Todas essas informações deverão ser disponibilizadas para a 

SESP/SUPEC com até 7 dias de antecedência, bem como para as equipes participantes, via boletins informativos, 

em tempo hábil de se organizarem para a participação. 

A OSCIP será responsável por garantir contratações de coordenador geral, subcoordenador físico, 

subcoordenador de logística de transporte, monitores (oficineiros do Programa Fica Vivo!), equipe de apoio, 

locais para realização dos jogos conforme modalidades esportivas inscritas, inscrição dos jovens, ornamentação, 

aluguel de estrutura para a solenidade de abertura e entrega de medalhas e troféus, faixas para sinalização, 

banners para indicação da equipe, quadros de aviso para comunicação das notas e/ou boletins oficiais do evento, 

arbitragem, material esportivo, troféus, medalhas, camisas, uniformes, lanches individuais, sonorização, serviço 

de emergência, serviços de fretamento (ida e volta) de transporte, barracas para pontos de apoio, entre outros. 

A OSCIP deverá enviar à SESP/SUPEC para aprovação, em até 90 (noventa) dias de antecedência da data de início 

do evento, um planejamento de execução da Olimpíada 2017 que contemple todas as diretrizes emanadas pela 

SESP/SUPEC quanto a sua realização. 

Em até 30 (trinta) dias após a finalização do evento, a OSCIP deverá enviar à SESP/SUPEC um Relatório de 

Execução das Olimpíadas Fica Vivo! 2017 contendo todas as informações importantes da sua realização, tais como 

a execução do planejamento, comparativo dos gastos previstos e realizados, número de jovens inscritos e 

participantes, ocorrências não previstas, levantamento de facilidades e dificuldades percebidas durante a 

realização do evento, avaliação, bem como conter fontes de comprovação com registros fotográficos, listas de 

presença se houver, comprovantes e outros documentos que atestem as informações prestadas no instrumento.  

Os gastos para realização das Olimpíadas do Programa Fica Vivo! 2017 serão custeados exclusivamente pela fonte 

de recursos do Tesouro Direto Estadual e deverão ser previstos no Anexo IVa - Memória de Cálculo. 

Critério de aceitação: Planejamento e Relatório de Execução aprovados pela SESP/SUPEC 

Fonte de comprovação: E-mail ou Ofício de aprovação do Planejamento pela SESP/SUPEC e o Relatório de 

Execução das Olimpíadas Fica Vivo! 2017 

Duração: 1º ao 7º mês 
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Área Temática 5 - Ações estratégicas para a consolidação das Alternativas Penais 

5.1 – Lançamento do Livro sobre a Política de Alternativas Penais 

Descrição: Este Produto consiste no lançamento de um livro sobre a Política de Alternativas Penais. O livro deverá 

conter a metodologia sistematizada de acompanhamento das alternativas penais, com conteúdo prático e 

teórico. Esses livros serão distribuídos para o público possibilitando um conhecimento mais aprofundado sobre o 

trabalho desenvolvido em Minas Gerais. 

O conteúdo do Livro deverá ser produzido pela SESP/SUPEC e pela entidade parceria (Corpo diretivo, Gestores, 

Supervisores e Analistas Sociais). 

Deverão ser impressos 5.000 (cinco mil) exemplares com a seguinte especificação técnica: impressão gráfica dos 

exemplares no formato 16x23 cm; papel do miolo: offset 75 g - 1x0 cor; capa: 4x0 cores; papel supremo 250 g, 

com laminação fosca e orelhas de 08 cm; acabamento: lombada quadrada, dobrado, colado e costurado; nº 

páginas: 200. 

A OSCIP será responsável pela produção física dos exemplares na quantidade e especificações definidas acima, 

garantindo todos os recursos necessários para sua concretização, tais como contratação de serviços de edição, 

diagramação e impressão.  

Todos os gastos com esse Produto deverão ser previstos exclusivamente no Anexo IVb- Memória de Cálculo da 

Implantação de Centros Integrados de Alternativas Penais. 

Critério de aceitação: Livros entregues a SESP/SUPEC em conformidade com as especificações da descrição do 

Produto 

Fonte de comprovação: Ofício de entrega dos livros para a SESP/SUPEC 

Duração: 12º ao 17º mês 

 

5.2 – Seminário Estadual de Alternativas Penais 

Descrição: Este Produto consiste na realização do Seminário Estadual de Alternativas Penais que terá os seguintes 

objetivos principais: 

1) dar visibilidade ao tema;  

2) capacitar e sensibilizar os atores da rede;  

3) apresentar boas práticas; 

4) apresentar os resultados alcançados e os conhecimentos produzidos e gestados no desenvolvimento do 

Projeto; 

5) disseminar as novas referências e paradigmas de atuação do Sistema de Justiça Criminal. 

O Seminário contará com a participação de, aproximadamente, 300 (trezentas) pessoas e terá 08 (oito) horas de 

duração em 1 (um) dia, tendo como público alvo estudantes, sociedade civil, representantes do Sistema de Justiça 

Criminal e da Rede Social Parceira de cada município.  

Para tanto, a OSCIP deverá garantir as condições de logística para o Seminário providenciando: 



 

Página 113 de 124 

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA 

SUBSECRETARIA DE POLÍTICAS DE PREVENÇÃO SOCIAL À CRIMINALIDADE 

 

 

 
- inscrição dos participantes e divulgação do evento; 

 - Auditório para 300 (trezentas) pessoas em Belo Horizonte; 

- Material gráfico específico para divulgação do seminário (convites, folder contendo a programação, cartazes de 

divulgação e banner); 

- Bloco de anotações, crachá, pasta, caneta e certificados para todos os participantes do evento; 

- Contratação de 4 (quatro) palestrantes, considerando os honorários de 4 (quatro) horas de palestra para cada 

palestrante, passagem e hospedagem para todos; 

- Diárias, hospedagem e passagem para 94 (noventa e quatro) pessoas do interior do Estado de Minas Gerais para 

a Capital, conforme quadro abaixo: 

Município Quantidade de 

Profissionais 

Araguari 8 

Governador Valadares 10 

Ipatinga 10 

Juiz de Fora 11 

Montes Claros 9 

Uberaba 9 

Uberlândia 11 

Centro de implantação 1 9 

Centro de implantação 2 9 

Centros de implantação 3  8 

Total 94 

A OSCIP deverá elaborar um Relatório Circunstanciado prestando todas as informações sobre o Seminário, tais 

como a programação, perfil do público participante, temas abordados, acontecimentos relevantes e a avaliação 

do evento. Deverá também ser anexadas as fontes de comprovação ou qualquer outro documento que ateste as 

informações prestadas no instrumento. 

Todos os gastos para este produto deverão ser previstos exclusivamente no Anexo IVb- Memória de Cálculo da 

Implantação de Centros Integrados de Alternativas Penais. 

Critério de aceitação: relatório circunstanciado aprovado pela SESP/SUPEC 

Fonte de comprovação: registros fotográficos, listas de presença, programação do Seminário 

Duração: 16º ao 18º mês 
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ANEXO IVa - MEMÓRIA DE CÁLCULO 

 
Este documento encontra-se apartado do corpo do presente Edital, uma vez que é disponibilizado em 

formato de Planilha do Microsoft Excel (.xlsx) para facilitar o seu preenchimento. 
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ANEXO IVb - MEMÓRIA DE CÁLCULO DA IMPLANTAÇÃO DE CENTROS INTEGRADOS DE ALTERNATIVAS 

PENAIS 

 
Este documento encontra-se apartado do corpo do presente Edital, uma vez que é disponibilizado em 

formato de Planilha do Microsoft Excel (.xlsx) para facilitar o seu preenchimento. 
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÕES DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO DE CONTRATAR  

E DE NÃO EMPREGO DE MÃO-DE-OBRA DE MENOR 

(Imprimir em papel timbrado da entidade) 

 

_______________________________________________________________________ (nome da 

proponente) inscrita no CNPJ nº _________________________com sede na 

_____________________________________________________________________________________

_______________(endereço completo) por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 

_______________________________________ infra-assinado, portador(a) da Carteira de Identidade 

n.º ___________________________   e do CPF/MF nº ___________________________________, para 

os fins de qualificação no CONCURSO DE PROJETOS PARA CELEBRAÇÃO DE TERMO DE PARCERIA regido 

pelo EDITAL SESP Nº 01/2017, DECLARA expressamente que: 

 

a) até a presente data não apresenta impedimento de contratar ou celebrar instrumentos jurídicos com 

a Administração Pública; 

 

b) não possui em seu quadro de pessoal trabalhador menor de 18 (dezoito) anos em labor noturno, 

perigoso ou insalubre, e menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer atividade, salvo na condição de 

aprendiz, a partir dos 14 (quatorze anos), nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da 

República de 1988. 

 

 

_____________________________, _____de _______________________de 2017. 

 

_________________________________________ 

REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO VI – LISTA DE BENS A SEREM CEDIDOS EM PERMISSÃO DE USO À OSCIP  

 

ITEM DESCRIÇÃO 
DATA DE 

AQUISIÇÃO 

1 Base Gir. Sec. a Gás flx – 0004 -01 c/ lam. Verde 8 Acab. CZ 02/06/2007 

2 Base Gir. Sec. a Gás flx – 0004 -01 c/ lam. Verde 8 Acab. CZ 02/06/2007 

3 Base Gir. Sec. a Gás flx – 0004 -01 c/ lam. Verde 8 Acab. CZ 02/06/2007 

4 Base Gir. Sec. a Gás flx – 0004 -01 c/ lam. Verde 8 Acab. CZ 02/06/2007 

5 Base Gir. Sec. a Gás flx – 0004 -01 c/ lam. Verde 8 Acab. CZ 02/06/2007 

6 Base Gir. Sec. a Gás flx – 0004 -01 c/ lam. Verde 8 Acab. CZ 02/06/2007 

7 Arquivo Melaminico 04 gav. CV/CZ  27/09/2007 

8 Arquivo Melaminico 04 gav. CV/CZ  27/09/2007 

9 Arquivo Melaminico 04 gav. CV/CZ  27/09/2007 

10 Arquivo Melaminico 04 gav. CV/CZ  27/09/2007 

11 DVD Sony DVP – NS57P 05/12/2007 

12 Gaveteiro Vol. 2x1 Verde 08/06/2006 

13 Gaveteiro Vol. 2x1 Verde 08/06/2006 

14 Gaveteiro Vol. 2x1 Verde 08/06/2006 

15 Gaveteiro Vol. 2x1 Verde 08/06/2006 

16 Gaveteiro Vol. 2x1 Verde 08/06/2006 

17 Armário Presidente 2465 30/09/2005 

18 Armário Presidente 2465 30/09/2005 

19 Ass. Enc. Digit. c/ lam. LZ 3300 + 01 base secret. SKI LZ 240 30/09/2005 

20 Ass. Enc. Digit. c/ lam. LZ 3300 + 01 base secret. SKI LZ 240 30/09/2005 

21 Ass. Enc. Digit. c/ lam. LZ 3300 + 01 base secret. SKI LZ 240 30/09/2005 

22 Base Diret. Girat. Rhodes + 01 Ass. Enc. Digit. LZ 3500 30/09/2005 

23 Base Diret. Girat. Rhodes + 01 Ass. Enc. Digit. LZ 3500 30/09/2005 

24 Base Diret. Girat. Rhodes + 01 Ass. Enc. Digit. LZ 3500 30/09/2005 

25 Cofre de GDW 100 22/02/2008 

26 Mesa 120 c/ 03 gav. PF28 + Mesa Gota 90Diâm. 31/03/2008 

27 Mesa 120 c/ 03 gav. PF28 + Mesa Gota 90Diâm. 31/03/2008 

28 Mesa Secretária c/ 02 gavetas PTO/PTO 120x60 Light e Teclado. 04/04/2008 

29 Mesa Secretária c/ 02 gavetas PTO/PTO 120x60 Light e Teclado. 04/04/2008 

30 Mesa Secretária c/ 02 gavetas PTO/PTO 120x60 Light e Teclado. 04/04/2008 

31 Mesa Secretária c/ 02 gavetas PTO/PTO 120x60 Light e Teclado. 04/04/2008 

32 Mesa Secretária c/ 02 gavetas PTO/PTO 120x60 Light e Teclado. 04/04/2008 

33 Mesa Secretária c/ 02 gavetas PTO/PTO 120x60 Light e Teclado. 04/04/2008 

34 Mesa Secretária c/ 02 gavetas PTO/PTO 120x60 Light e Teclado. 04/04/2008 

35 Cadeira Digitador PTO 04/04/2008 

36 Cadeira Digitador PTO 04/04/2008 

37 Cadeira Digitador PTO 04/04/2008 

38 Cadeira Digitador PTO 04/04/2008 

39 Cadeira Digitador PTO 04/04/2008 
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40 Cadeira de Digitador Base Giratória Corono PTO 04/04/2008 

41 Cadeira Secretária PTO 04/04/2008 

42 Light mesa secretária DL Inspace 30/04/2008 

43 Estofado Digitador c/ lam. DL Cadeira 30/04/2008 

44 Estofado Digitador c/ lam. DL Cadeira 30/04/2008 

45 Estofado Digitador c/ lam. DL Cadeira 30/04/2008 

46 Light Arquivo 04 Gavetas DL Inspace 07/05/2008 

47 Light Mesa Secretária DL Inspace + Light Gaveteiro 3 gavetas DL Inspace 22/08/2008 

48 Light Arquivo Mel c/ 04 Gavetas DLK Inspace  22/08/2008 

49 Light Arquivo Mel c/ 04 Gavetas DLK Inspace  22/08/2008 

50 Light Arquivo c/ gavetas DL Inspace 01/12/2008 

51 Light Arquivo c/ gavetas DL Inspace 01/12/2008 

52 Mesa 1,10x60 c/ 02 Gavetas + Tec. Ret. 15 mm PR. 11/03/2009 

53 Mesa Pé Painel 90x60 11/03/2009 

54 Cadeira Dig. C/ Lam. e Base Giratória a Gás s/ Capa. 11/03/2009 

55 Cadeira Dig. C/ Lam. e Base Giratória a Gás s/ Capa. 11/03/2009 

56 Mesa 1,20x60 c/ 02 Gavetas  01/04/2009 

57 Mesa 1,20 Pé Painel  01/04/2009 

58 Arquivo c/ 04 Gavetas  01/04/2009 

59 Mesa Redonda 1,20 18 mm  01/04/2009 

60 Gaveteiro Misto 01/04/2009 

61 Gaveteiro c/ Niqueiteira 01/04/2009 

62 Cadeira Digitador c/ Lam. , Base Giratória, Braço Corsa, a Gás na Cor Preta.  01/04/2009 

63 Cadeira Digitador c/ Lam. , Base Giratória, Braço Corsa, a Gás na Cor Preta.  01/04/2009 

64 Cadeira Digitador c/ Lam. , Base Giratória a Gás na Cor Verde.  01/04/2009 

65 Cadeira Digitador c/ Lam. , Base Giratória a Gás na Cor Verde.  01/04/2009 

66 Cadeira Digitador c/ Lam. , Base Giratória a Gás na Cor Verde.  01/04/2009 

67 Cadeira Digitador c/ Lam. , Base Giratória a Gás na Cor Verde.  01/04/2009 

68 Cadeira Digitador c/ Lam. , Base Giratória a Gás na Cor Verde.  01/04/2009 

69 Cadeira Digitador c/ Lam. , Base Giratória a Gás na Cor Verde.  01/04/2009 

70 Cadeira Digitador c/ Lam. , Base Giratória a Gás na Cor Verde.  01/04/2009 

71 Cadeira Digitador c/ Lam. , Base Giratória a Gás na Cor Verde.  01/04/2009 

72 Cadeira Digitador c/ Lam. , Base Giratória a Gás na Cor Verde.  01/04/2009 

73 Cadeira c/ Base em “S” na cor Verde c/ Lam.  01/04/2009 

74 Cadeira c/ Base em “S” na cor Verde c/ Lam.  01/04/2009 

75 Cadeira c/ Base em “S” na cor Verde c/ Lam.  01/04/2009 

76 Cadeira c/ Base em “S” na cor Verde c/ Lam.  01/04/2009 

77 
01 Micro Invesa V4, 01 TECLADO MULT C/ LOGO ABNT II, 01 MONITOR LCD 17”, 01 MOUSE 
NET C/ LOGO OFT F003/MS 2201, 01 AUTO-FAL. C/ LOG AOS668/SP 2.0, 01 MEM. 1GB 

27/02/2009 

78 
 Computador Completo SEMPROM 3000 HD 40 GB, 01 Unid. Disc. Flexível 3 ¼, 01 
Estabilizador, 01 Unid. Óptica CDRW8027, 01 HD 40 GB, 01 Memória 512MB DDR MHZ, 01 
Monitor 17”, 01 Placa Mãe Mod. A31 S/v/r 75ª P, 01 Proc. SEMPROM 3000 

23/04/2007 

79 
 Computador Completo SEMPROM 3000 HD 40 GB, 01 Unid. Disc. Flexível 3 ¼, 01 
Estabilizador, 01 Unid. Óptica CDRW8027, 01 HD 40 GB, 01 Memória 512MB DDR MHZ, 01 
Monitor 17”, 01 Placa Mãe Mod. A31 S/v/r 75ª P, 01 Proc. SEMPROM 3000 

23/04/2007 
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80 

Computador Completo SEMPROM 2800 HD 40 GB, 01 Caixa de Som Amplif. Preto, 01 
Estabilizador, 01 Kit Micro MB Asus k8v-MX-Gab. Preto, 01 CPU AM SEMPROM 2800 SK-
754, 01 Mem. 512 MB, 01 HD 40 GB, 01 Mon. LCD LG 17”, 01 Drive Grav. CD LG, 01 Drive 
1.44 

18/04/2006 

81 
 Computador Completo Pentium IV, HD 160 GB, 01 Micro Leader Tech AS P5VDC MX Preto, 
01 CPU Pentium 4 HT 524 3.06 GHZ LGA 775 1 MB CACHE 533 MHZ, 02 Mem. 1 GB DDR 2 
533 MHZ, 02 HD 160 GB, 01 Drive Grav. DVDRW/CDRW Sansung, 01 Estabilizador SMS 

19/12/2006 

82 
01 Computador Completo SEMPRON 2600 HD 40 GB, 01 Caixa de Som, 01 Kit de Suporte 
Informático, 01 HD 40 GB, 01 Monitor LG 17”, 01 Estabilizador , 01 Kit Micro MB Asus, 01 
CPU AMD SEMPRON 2600 SK 754, 01 Mem. 512 MB, 01 Drive 1.44, 01 Drive Grav. CD Benq 

30/09/2005 

83 

01 NoteBook Asus M 5200 AE Pentium M Centrino 1.73 GHZ- Mem. 512 MB – HD 80 GB, 
DVD, CDRW, Som, Rede, Modem TFT 12.1 VGA, 128 MB Intel, 815GM – GMS 910 
GMLEXPRESS, CHIPSET FAMILY – WIRELESS – 3 USB 1S AIDA Monitor, 1 Fire Wire 1 
PCMCIA, 1 Leitor de Cartão MS SD MMC 

10/10/2005 

84 
01 CPU Celeron 420 1.6 51 2k Box, 01 Placa mãe ECS MOD 945 GZTM, 01 MEM DDR 512 
MB 667 MGZ, 01 HD SATA 2 80 GB MOXTO 6Y80MO, 01 GABINETE RJA 702D  550W, 01 
DVD RW 20X  SH S202G, 01UNID. DISCO FLEX 3 ¼ , 01 TECLADO, 01 MOUSE 

31/03/2008 

85 

01 CPU Celeron 420 1.6 51 2k Box, MONITOR LCD 17", 01 Placa mãe ECS MOD 945 GZTM, 
01 MEM DDR 512 MB 667 MGZ, 01 HD SATA 2 80 GB MOXTO 6Y80MO, 01 GABINETE RJA 
702D PRETO 550W, 01 DVD RW 20X PRETO SH S202G, 01UNID. DISCO FLEX 3 ¼ PRETO, 01 
TECLADO, 01 MOUSE. 

31/03/2008 

86 

01 CPU Celeron 420 1.6 51 2k Box, 01 Placa mãe ECS MOD 945 GZTM, 01 MEM DDR 512 
MB 667 MGZ, 01 HD SATA 2 80 GB MOXTO 6Y80MO, 01 GABINETE RJA 702D PRETO 550W, 
01 DVD RW 20X PRETO SH S202G, 01UNID. DISCO FLEX 3 ¼ PRETO, 01 TECLADO, 01 
MOUSE 

31/03/2008 

87 APPLE IMAC 20” 2.0 GHZ 250GB 08/04/2008 

88 Impressora Laser Jet P1005 HP C/ cabo USB 11/04/2008 

89 Impressora Laser Jet P1005 HP C/ cabo USB 11/04/2008 

90 Impressora Laser Jet P1005 HP C/ cabo USB 11/04/2008 

91 Impressora Laser Jet P1005 HP C/ cabo USB 11/04/2008 

92 Monitor “CRT 17” 11/04/2008 

93 Monitor “CRT 17” 11/04/2008 

94 Monitor “CRT 17” 11/04/2008 

95 Estabilizador Energetic III 115 v 300 v Preto 09/05/2008 

96 Estabilizador Energetic III 115 v 300 v Preto 09/05/2008 

97 Estabilizador Energetic III 115 v 300 v Preto 09/05/2008 

98 Estabilizador Energetic III 115 v 300 v Preto 09/05/2008 

99 Estabilizador Energetic III 115 v 300 v Preto 09/05/2008 

100 
01 Micro Invesa V4, 01 TECLADO MULT C/ LOGO ABNT II, 01 MONITOR LCD 17”, 01 MOUSE 
NET C/ LOGO OFT F003/MS 2201, 01 AUTO-FAL. C/ LOG AOS668/SP 2.0, 01 MEM. 1GB 

27/02/2009 

101 
01 Micro Invesa V4, 01 TECLADO MULT C/ LOGO ABNT II, 01 MONITOR LCD 17”, 01 MOUSE 
NET C/ LOGO OFT F003/MS 2201, 01 AUTO-FAL. C/ LOG AOS668/SP 2.0, 01 MEM. 1GB 

27/02/2009 

102 
01 Micro Invesa V4, 01 TECLADO MULT C/ LOGO ABNT II, 01 MONITOR LCD 17”, 01 MOUSE 
NET C/ LOGO OFT F003/MS 2201, 01 AUTO-FAL. C/ LOG AOS668/SP 2.0, 01 MEM. 1GB 

27/02/2009 
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 103 
01 Micro Invesa V4, 01 TECLADO MULT C/ LOGO ABNT II, 01 ,MONITOR LCD 17”, 01 
MOUSE  C/ LOGO OFT F003/MS 2201, 01 AUTO-FAL. C/ LOG AOS668/SP 2.0, 01 MEM. 1GB 
,estabilizador 

27/02/2009 

104 
01 Micro Invesa V4, 01 TECLADO MULT C/ LOGO ABNT II, 01 MONITOR LCD 17”, 01 MOUSE 
NET C/ LOGO OFT F003/MS 2201, 01 AUTO-FAL. C/ LOG AOS668/SP 2.0, 01 MEM. 1GB 

27/02/2009 

105 
01 Micro Invesa V4, 01 TECLADO MULT C/ LOGO ABNT II, 01 MONITOR LCD 17”, 01 MOUSE 
NET C/ LOGO OFT F003/MS 2201, 01 AUTO-FAL. C/ LOG AOS668/SP 2.0, 01 MEM. 1GB 

27/02/2009 

106 
01 Micro Invesa V4, 01 TECLADO MULT C/ LOGO ABNT II, 01 MONITOR LCD 17”, 01 MOUSE 
NET C/ LOGO OFT F003/MS 2201, 01 AUTO-FAL. C/ LOG AOS668/SP 2.0, 01 MEM. 1GB 

27/02/2009 

107 
01 Micro Invesa V4, 01 TECLADO MULT C/ LOGO ABNT II, 01 MONITOR LCD 17”, 01 MOUSE 
NET C/ LOGO OFT F003/MS 2201, 01 AUTO-FAL. C/ LOG AOS668/SP 2.0, 01 MEM. 1GB 

27/02/2009 

108 Impressora Multifuncional HP Laser Jet M1319 F 22/04/2009 

109 
Notebook Toshiba Satélite M305 54819 CORE2 DVD T5550 1.83 GHZ 2GB HD 250 WEB 1.3 
TELA 14” 

23/01/2009 

110 HP NB HP 540 CELK 0530 120 GB 512 MB FREE FS264 AA 17/02/2009 

111 Projetor Epson Power S3 30/09/2005 

112 Câmera Canon ECS Rebel XTI Kit Black N/S 2021128917  27/03/2008 

113 Scanner de mão Portátil 16/06/2008 

114 Condicionador Ar Port. 12000 BTUS  FR 110 Gree 02/04/2009 

115 Condicionador Ar Port. 12000 BTUS  FR 110 Gree 02/04/2009 

116 Condicionador Ar Port. 12000 BTUS  FR 110 Gree 02/04/2009 

117 Condicionador Ar Port. 12000 BTUS  FR 110 Gree 02/04/2009 

118 Condicionador Ar Port. 12000 BTUS  FR 110 Gree 02/04/2009 

119 Condicionador Ar Port. 12000 BTUS  FR 110 Gree 02/04/2009 

120 Condicionador Ar Port. 12000 BTUS  FR 110 Gree 02/04/2009 

121 Condicionador Ar Port. 12000 BTUS  FR 110 Gree 02/04/2009 

122 Refrigerador Cônsul 261L CRA30 BR  15/05/2008 

123 Bebedouro Garraf. Pint. Libell 09/11/2005 

124 Bebedouro Coluna e Garrafão CGA BC 110W 27/04/2009 

125 Epson Projetor Powerlite 17/02/2009 

126 Epson Projetor Powerlite 17/02/2009 

127 Impressora Lexmark Laser E120 22/04/2009 

128 Impressora Lexmark Laser E120 22/04/2009 

129 Câmera HP Photosmart M307 256MB SD 01 Switch 08 Portas 10/100 30/09/2005 

130 Impressora HP Laserjet color CP2025 DN 12/05/2011 

131 Estabilizador de Energia 04/10/2011 

132 Estabilizador de Energia 04/10/2011 

133 Telefone Intelbras Pleno S/Chave- grafite 09/02/2012 

134 Telefone Intelbras Pleno S/Chave- grafite 09/02/2012 

135 Telefone Intelbras Pleno S/Chave- grafite 09/02/2012 

136 Telefone Intelbras Pleno S/Chave- grafite 09/02/2012 

137 Telefone Intelbras Pleno S/Chave- grafite 09/02/2012 

138 Telefone Intelbras Pleno S/Chave- grafite 09/02/2012 
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139 Telefone Intelbras Pleno S/Chave- grafite 09/02/2012 

140 Telefone Intelbras Pleno S/Chave- grafite 09/02/2012 

141 Telefone Intelbras Pleno S/Chave- grafite 09/02/2012 

142 Telefone Intelbras Pleno S/Chave- grafite 09/02/2012 

143 Telefone Intelbras Pleno S/Chave- grafite 09/02/2012 

144 Telefone Intelbras Pleno S/Chave- grafite 09/02/2012 

145 Telefone Intelbras Pleno S/Chave- grafite 09/02/2012 

146 Gaveteiro Volante Economico 2 GV Oficio + IGV Pasta CZ/CZ 16/02/2012 

147 Arquivo Econômico 4 GAV P/ Pasta Suspensa CZ/CZ 16/02/2012 

148 

Micro Core i5 - Completo- Processador 152300box- Placa Mãe Asus P8H61- M LE V/S/R - 
Memória 4GB DDR3 1333 MHZ Kingston- HD 500GB SATA 3 Seagate - Gravadora de  D e 
DVD-RW SATA LG- Gabinete ATX 4 baias- Fonte ATX 450 W real C3 Tech -CoolerGabinete 
8x8- Mouse, teclado, Monitor LCD 18.5 polegadas - estabilizador 1 KVA Supritec. 

12/03/2012 

149 

Micro Core i5 - Completo- Processador 152300box- Placa Mãe Asus P8H61- M LE V/S/R - 
Memória 4GB DDR3 1333 MHZ Kingston- HD 500GB SATA 3 Seagate - Gravadora de  D e 
DVD-RW SATA LG- Gabinete ATX 4 baias- Fonte ATX 450 W real C3 Tech -CoolerGabinete 
8x8- Mouse, teclado, Monitor LCD 18.5 polegadas - estabilizador 1 KVA Supritec. 

12/03/2012 

150 

Micro Core i5 - Completo- Processador 152300box- Placa Mãe Asus P8H61- M LE V/S/R - 
Memória 4GB DDR3 1333 MHZ Kingston- HD 500GB SATA 3 Seagate - Gravadora de  D e 
DVD-RW SATA LG- Gabinete ATX 4 baias- Fonte ATX 450 W real C3 Tech -CoolerGabinete 
8x8- Mouse, teclado, Monitor LCD 18.5 polegadas - estabilizador 1 KVA Supritec. 

12/03/2012 

151 Arquivo Economico 4 Gav. P/ pasta suspensa-MD        15/05/2012 

152 Arquivo Economico 4 Gav. P/ pasta suspensa-MD  15/05/2012 

153 Estabilizador de Energia 15/05/2012 

154 Filmadora Panasonic AG-AC7 - Cartão de Memória SD 64 GB + Leitor de Cartão de Memória 18/06/2012 

155 Tripe Profissional 3 Seções  18/06/2012 

156 
Micro Intel Core 1.3/HD 500 4GB/DVD/TMCX - Monitor AOC Led 18.5- TecladoPS2-
Multimidia- Mouse USB- optico 

20/08/2012 

157 
Micro Intel Core 1.3/HD 500 4GB/DVD/TMCX - Monitor AOC Led 18.5- TecladoPS2-
Multimidia- Mouse USB- optico 

20/08/2012 

158 
Micro Intel Core 1.3/HD 500 4GB/DVD/TMCX - Monitor AOC Led 18.5- TecladoPS2-
Multimidia- Mouse USB- optico 

20/08/2012 

159 Estabilizador de energia 20/08/2012 

160 Impressora Samsung Laser Multifuncional SCX 3405 20/08/2012 

161 Impressora Samsung Laser ML-2165W 20/08/2012 

162 Impressora HP 3050 - Jato de Tinta 20/08/2012 

163 Cadeira Giratória Sec Base c/ Capa Plaxmetal Flange Metalica Sefir Fixo PT 22/08/2012 

164 Cadeira Giratória Sec Base c/ Capa Plaxmetal Flange Metalica Sefir Fixo PT 22/08/2012 

165 Cadeira Giratória Sec Base c/ Capa Plaxmetal Flange Metalica Sefir Fixo PT 22/08/2012 

166 Cadeira Fixa 4 Pes Injet PT 22/08/2012 

167 Cadeira Fixa 4 Pes Injet PT 22/08/2012 

168 Cadeira Fixa 4 Pes Injet PT 22/08/2012 

169 Cadeira Fixa 4 Pes Injet PT 22/08/2012 

170 Cadeira Fixa 4 Pes Injet PT 22/08/2012 

171 Cadeira Fixa 4 Pes Injet PT 22/08/2012 

172 Cadeira Fixa 4 Pes Injet PT 22/08/2012 

173 Cadeira Fixa 4 Pes Injet PT 22/08/2012 
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174 Cadeira Fixa 4 Pes Injet PT 22/08/2012 

175 Cadeira Fixa 4 Pes Injet PT 22/08/2012 

176 Arquivo Economico 4 gav. p/ pasta suspensa CZ/CZ 22/08/2012 

177 Arquivo Economico 4 gav. p/ pasta suspensa CZ/CZ 22/08/2012 

178 Arquivo Economico 4 gav. p/ pasta suspensa CZ/CZ 22/08/2012 

179 Arquivo Economico 4 gav. p/ pasta suspensa CZ/CZ 22/08/2012 

180 Arquivo Economico 4 gav. p/ pasta suspensa CZ/CZ 22/08/2012 

181 Arquivo Economico 4 gav. p/ pasta suspensa CZ/CZ 22/08/2012 

182 Arquivo Economico 4 gav. p/ pasta suspensa CZ/CZ 22/08/2012 

183 Arquivo Economico 4 gav. p/ pasta suspensa CZ/CZ 22/08/2012 

184 Arquivo Economico 4 gav. p/ pasta suspensa CZ/CZ 22/08/2012 

185 Arquivo Economico 4 gav. p/ pasta suspensa CZ/CZ 22/08/2012 

186 Gaveteiro Volante Economico 2 GV oficio + 1 GV Pasta CZ/CZ 22/08/2012 

187 Cadeira Universitária Pranch Lat Rebat INJ 25MM CZ/CZ 30/08/2012 

188 
Micro Intel Placa mãe 1155/4GB/HD Monitor LED 18.5 AOC E950WN ,  Estabilizador de 
energia, Teclado USB Multimídia, mouse optico 

19/02/2013 

189 
Micro Intel Placa mãe 1155/4GB/HD Monitor LED 18.5 AOC E950WN ,  Estabilizador de 
energia, Teclado USB Multimídia, mouse optico 

19/02/2013 

190 
Micro Intel Placa mãe 1155/4GB/HD Monitor LED 18.5 AOC E950WN ,  Estabilizador de 
energia, Teclado USB Multimídia, mouse optico 

19/02/2013 

191 
Micro Intel Placa mãe 1155/4GB/HD Monitor LED 18.5 AOC E950WN ,  Estabilizador de 
energia, Teclado USB Multimídia, mouse optico 

19/02/2013 

192 
Micro Intel Placa mãe 1155/4GB/HD Monitor LED 18.5 AOC E950WN ,  Estabilizador de 
energia, Teclado USB Multimídia, mouse optico 

19/02/2013 

193 
Micro Intel Placa mãe 1155/4GB/HD Monitor LED 18.5 AOC E950WN ,  Estabilizador de 
energia, Teclado USB Multimídia, mouse optico 

19/02/2013 

194 
Micro Intel Placa mãe 1155/4GB/HD Monitor LED 18.5 AOC E950WN ,  Estabilizador de 
energia, Teclado USB Multimídia, mouse optico 

19/02/2013 

195 
Micro Intel Placa mãe 1155/4GB/HD Monitor LED 18.5 AOC E950WN ,  Estabilizador de 
energia, Teclado USB Multimídia, mouse optico 

19/02/2013 

196 
Micro Intel Placa mãe 1155/4GB/HD Monitor LED 18.5 AOC E950WN ,  Estabilizador de 
energia, Teclado USB Multimídia, mouse optico 

19/02/2013 

197 
Micro Intel Placa mãe 1155/4GB/HD Monitor LED 18.5 AOC E950WN ,  Estabilizador de 
energia, Teclado USB Multimídia, mouse optico 

19/02/2013 

198 
Micro Intel Placa mãe 1155/4GB/HD Monitor LED 18.5 AOC E950WN ,  Estabilizador de 
energia, Teclado USB Multimídia, mouse optico 

19/02/2013 

199 
Micro Intel Placa mãe 1155/4GB/HD Monitor LED 18.5 AOC E950WN ,  Estabilizador de 
energia, Teclado USB Multimídia, mouse optico 

19/02/2013 

200 
Micro Intel Placa mãe 1155/4GB/HD Monitor LED 18.5 AOC E950WN ,  Estabilizador de 
energia, Teclado USB Multimídia, mouse optico 

19/02/2013 

201 
Micro Intel Placa mãe 1155/4GB/HD Monitor LED 18.5 AOC E950WN ,  Estabilizador de 
energia, Teclado USB Multimídia, mouse optico 

19/02/2013 

202 
Micro Intel Placa mãe 1155/4GB/HD Monitor LED 18.5 AOC E950WN ,  Estabilizador de 
energia, Teclado USB Multimídia, mouse optico 

19/02/2013 

203 
Micro Intel Placa mãe 1155/4GB/HD Monitor LED 18.5 AOC E950WN ,  Estabilizador de 
energia, Teclado USB Multimídia, mouse optico 

19/02/2013 

204 
Micro Intel Placa mãe 1155/4GB/HD Monitor LED 18.5 AOC E950WN ,  Estabilizador de 
energia, Teclado USB Multimídia, mouse optico 

19/02/2013 

205 Nobreak 1800V A Net winner expert SMS 19/02/2013 
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 206 
Micro Intel Placa mãe 1155/4GB/HD Monitor LED 18.5 AOC E950WN ,  Estabilizador de 
energia, Teclado PS2  Multimídia, mouse optico 

02/04/2013 

207 
Micro Intel Placa mãe 1155/4GB/HD Monitor LED 18.5 AOC E950WN ,  Estabilizador de 
energia, Teclado PS2  Multimídia, mouse optico 

02/04/2013 

208 
Micro Intel Core 13/HD 500 4GB/DVD/TMCX - Monitor AOC Led 18.5- Teclado USB -
Multimidia- Mouse USB- optico 

22/04/2013 

209 
Micro Intel Core 13/HD 500 4GB/DVD/TMCX - Monitor AOC Led 18.5- Teclado USB -
Multimidia- Mouse USB- optico 

22/04/2013 

210 
Micro Intel Core 13/HD 500 4GB/DVD/TMCX - Monitor AOC Led 18.5- Teclado USB -
Multimidia- Mouse USB- optico 

22/04/2013 

211 
Micro Intel Core 13/HD 500 4GB/DVD/TMCX - Monitor AOC Led 18.5- Teclado USB -
Multimidia- Mouse USB- optico, Estabilizador de energia. 

22/04/2013 

212 Impressora HP Lasejeter 1102 22/04/2013 

213 Microfone Vocal - Shure SM58/ Cabo 10 metros  20/05/2013 

214 Microfone Vocal - Shure SM58/ Cabo 10 metros  20/05/2013 

215 Microfone Vocal - Shure SM58/ Cabo 10 metros  20/05/2013 

216 Mesa p/ Esc Ret 1,20x0,60M C/ 2GV Fashion preto  08/04/2013 

217 Mesa p/ Esc Ret 1,20x0,60M C/ 2GV Fashion preto  08/04/2013 

218 Cadeira Giratória Sec S/ Apoio de braço preto  08/04/2013 

219 Micro Intel Core 13/HD 500 4GB/DVD/TMCX - Monitor AOC Led 18/06/2013 

220 Mesa p/ Esc Ret 1,20x0,60M C/ 2GV Fashion 25/06/2013 

221 Mesa p/ Esc Ret 1,20x0,60M C/ 2GV Fashion 25/06/2013 

222 Mesa p/ Esc Ret 1,20x0,60M C/ 2GV Fashion 25/06/2013 

223 Mesa p/ Esc Ret 1,20x0,60M C/ 2GV Fashion 25/06/2013 

224 Cadeira giratória sec c/ capa flange met sefir fixo pt pol 25/06/2013 

225 Cadeira giratória sec c/ capa flange met sefir fixo pt pol 25/06/2013 

226 Notebook Positivo SIM 5055/ 13-2328/ 2GB/500HD 29/08/2013 

227 Projetor de imagem ACER 2700  LUMENS  29/08/2013 

228 Projetor de imagem LG BS 275 2700 LUMIS  29/08/2013 

229 Impressora Laser HP 1102 29/08/2013 

230 Impressora Laser HP 1102 29/08/2013 

231 Armário Alto  04/09/2013 

232 Arquivo Melaminico 04 Gavetões CZA/CZA - 3210192 04/09/2013 

233 Arquivo Melaminico 04 Gavetões CZA/CZA - 3210193 04/09/2013 

234 Arquivo Melaminico 04 Gavetões CZA/CZA - 3210194 04/09/2013 

235 Arquivo Melaminico 04 Gavetões CZA/CZA - 3210195 04/09/2013 

236 Arquivo Melaminico 04 Gavetões CZA/CZA - 3210196 04/09/2013 

237 Arquivo Melaminico 04 Gavetões CZA/CZA - 3210197 04/09/2013 

238 Arquivo Melaminico 04 Gavetões CZA/CZA - 3210198 04/09/2013 

239 Arquivo Melaminico C/ 4 Gavetões PTO/PTO - 3210197   04/09/2013 

240 Arquivo Melaminico C/ 4 Gavetões PTO/PTO - 3210198 04/09/2013 

241 Arquivo Melaminico C/ 4 Gavetões PTO/PTO - 3210199 04/09/2013 

242 Aparelho Condicionado de Janela  7500 BTUS  200V  02/09/2013 

243 Aparelho Condicionado de Janela  7500 BTUS  200V  02/09/2013 

244 Aparelho Condicionado de Janela  7500 BTUS  200V  02/09/2013 

245 Aparelho Condicionado de Janela  7500 BTUS  200V  02/09/2013 
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 246 
Micro Intel core 13/4GB/HD500/DVD-RW/gabinete ATX; monitor led  19,5LG 20EN33SS; 
teclado usb preto; estabilizador 4 saidas 300w. 

09/01/2014 

247 
Micro Intel core 13/4GB/HD500/DVD-RW/gabinete ATX; monitor led  19,5LG 20EN33SS; 
teclado usb pretro; estabilizador 4 saidas 300w. 

09/01/2014 

248 
Impressora Chronos Matr Leitor Doc Multi-Preencher Cheque Cabo DB9 e Conversor, FAB: 
0801079 e 970810 

28/06/2016 

249 
Impressora Chronos Matr Leitor Doc Multi-Preencher Cheque Cabo DB9 e Conversor, FAB: 
0801079 e 970810 

28/06/2016 

250 Estabilizador de tensão 500VA 4 tomadas mono – Marca KEEPER 28/12/2016 

251 Estabilizador de tensão 500VA 4 tomadas mono – Marca KEEPER 28/12/2016 

252 Estabilizador de tensão 500VA 4 tomadas mono – Marca KEEPER 28/12/2016 

253 Estabilizador de tensão 500VA 4 tomadas mono – Marca KEEPER 28/12/2016 

254 Estabilizador de tensão 500VA 4 tomadas mono – Marca KEEPER 28/12/2016 

255 Estabilizador de tensão 500VA 4 tomadas mono – Marca KEEPER 28/12/2016 

256 Automóvel Fiat Doblo HLX 1.8 Ano 2009/2009 ALC/GASOL 106.486km rodados 06/02/2009 

 

 


